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RESUMO 

Variadas são as mudanças pelas quais os cursos de licenciaturas vêm passando nas 

últimas décadas. Com isso, o presente trabalho teve como objetivo compreender de que 

maneira os espaços educativos (museus, parques, praças, dentre outros) são abordados 

no Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da Escola Normal Superior 

(ENS/UEA) de modo que possa contribuir nas disciplinas de Estágio Supervisionado e 

no processo formativo do futuro professor de Ciências/Biologia. Para isso, os dados 

foram coletados por meio de quinze entrevistas semiestruturadas, de vinte planos de 

ensino das disciplinas do estágio supervisionado, de quinze relatório de estágio dos 

licenciandos no período de 2018/01 a 2019/02 e por último o Projeto Pedagógico do 

Curso (PPC). Os dados foram analisados à luz da Análise Textual Discursiva (ATD) 

que é dividida em três momentos: a unitarização, a categorização e a construção do 

metatexto. No processo de unitarização foram geradas 137 unidades de significado, que 

foram contextualizados e inferidas produzindo um total de 48 unidades de significados 

depuradas. Para a etapa de categorização essas 48 unidades de significados 

contextualizadas e inferidas foram agrupadas e comparadas entre si de maneira 

exaustiva gerando seis categorias (três iniciais, duas intermediárias e uma categoria 

final) que são: I) Algumas disciplinas, como Ecologia desenvolvem aulas em espaços 

educativos; II) Ideias confusas sobre os espaços educativos; III) A amplitude da 

disciplina de estágio para além da sala de aula; IV) O estágio supervisionado e sua 

relação com os espaços educativos; V) Os espaços educativos e sua importância para a 

formação do licenciando; VI) É um grande desafio para o professor realizar atividades 

em espaços diversificados. Essas seis categorias serviram de elemento central para a 

elaboração do Metatexto (terceira fase da ATD) chamado: Os espaços educativos e o 

estágio supervisionado: extrapolando os muros da escola. Essas novas compreensões 

desse estudo nos revelaram três pontos importantes e marcantes que destacamos nessa 

tese: a) uma significação teórica: a reconfiguração das disciplinas de estágio da Escola 

Normal Superior, que atualmente são quatro, passando agora para três disciplinas: a 

primeira em ensino de Ciências Naturais, em escolas de nível fundamental; a segunda a 

ser realizada em espaços educativos, a partir de projetos como Educação Ambiental, etc; 

e a terceira em ensino de Biologia, em escolas de nível médio, haja vista que o estágio 

curricular supervisionado é um momento privilegiado de contato com a realidade 

escolar, quando os licenciandos vivenciam aspectos importantes da prática pedagógica 

podendo ser realizados em diferentes espaços educativos. b) Uma significação prática: a 

criação de uma disciplina sobre espaços educativos com 120h a ser realizada em locais 

como o Bosque da Ciência, Museu da Amazônia (MUSA), Centro de Instrução de 

Guerra na Selva (CIGS), Museu do Seringal etc., organizadas em módulos teórico-

práticos presenciais e módulos de atividades não presenciais com o objetivo de agregar 

conhecimentos e revelar a importância desses espaços para a formação do professor de 

Ciências/Biologia. Acreditamos que essa proposta pode também servir de modelo para 

qualquer outro curso de Licenciatura que tenha interesse na prática (em espaços 

educativos) como componente curricular. c) Uma novidade científica, isto é, a revelação 

de uma alternativa diferenciada para as atividades do Estágio supervisionado em 

espaços educativos, uma vez que convencionalmente ele é trabalhado apenas em 

espaços formais de educação. 
 

Palavras-Chave: Formação inicial; Estágio Supervisionado; Espaços educativos. 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

There are many changes that undergraduate courses have undergone in recent decades. 

Thus, this study aimed to understand how educational spaces (museums, parks, squares) 

are addressed in the Licentiate Degree in Biological Sciences at Escola Normal Superior 

(ENS/UEA) so that it can contribute to the subjects Supervised Internship and in the 

formative process of the future Science/Biology teacher. For this, the data were 

collected through twenty semi-structured interviews, twenty teaching plans of the 

disciplines of supervised internship, fifteen internship report of the undergraduates, in 

the period from 2018/01 to 2019/02 and, finally, the Pedagogical Project of the Course 

(PPC). Data were analyzed in the light of Textual Discursive Analysis (ATD), which is 

divided into three stages: unitarization, categorization and construction of the metatext. 

In the unitarization process, 137 meaning units were generated, which were 

contextualized and inferred, producing a total of 48 purified meaning units. For the 

categorization step, these 48 contextualized and inferred units of meaning were grouped 

and compared to each other in an exhaustive way, generating six categories (three 

initial, two intermediate and one final category) which are: obtained i) Some subjects, 

such as Ecology, develop classes in educational spaces; ii) Confused ideas about 

educational spaces; iii) The breadth of the internship discipline beyond the classroom; 

iv) The supervised internship and its relationship with educational spaces; v) The 

educational spaces and their importance for the training of the licentiate; vi) It is a great 

challenge for the teacher to carry out activities in different spaces. These six categories 

served as a central element for the elaboration of the metatext (third phase of ATD) 

called: Educational spaces and supervised internship: extrapolating the walls of the 

school. These new understandings of this study revealed three important and striking 

points that we highlighted in this thesis: a) a theoretical significance: the reconfiguration 

of the internship disciplines of the Escola Normal Superior, which currently have four, 

now moving to three disciplines: the first in teaching Natural Sciences, in elementary 

schools; the second to be carried out in educational spaces, based on projects such as 

environmental education, etc; and the third in Biology teaching, in high schools, given 

that the supervised curricular internship is a privileged moment of contact with the 

school reality, when undergraduates experience important aspects of pedagogical 

practice, which can be carried out in different educational spaces. b) A practical 

significance: the creation of a discipline on educational spaces with 120 hours to be held 

in places such as the Science Forest, the Amazon Museum (MUSA), the Jungle War 

Instruction Center (CIGS), the Seringal Museum, etc organized in face-to-face 

theoretical-practical modules and non-face-to-face activity modules with the aim of 

aggregating knowledge and revealing the importance of these spaces for the formation 

of Science/Biology teachers. We believe that this proposal can also serve as a model for 

any other Licentiate course that has an interest in practice (in different spaces) as a 

curricular component. c) A scientific novelty, that is, the revelation of a differentiated 

alternative for the supervised Internship activities in educational spaces, since 

conventionally it is only dealt with in formal educational spaces. 

 

Key words: Initial formation; Supervised internship; Educational spaces. 
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 INÍCIO DE TODO PROCESSO FORMATIVO 

 

[...] que nossas leituras e textos sejam ativos, performativos, 

assinados. Que possamos, diante dos livros, das palavras de 

alguns autores, dizer, escrever, pensar sobre – aquilo que ali 

nos seduz, que nos faz vibrar, que nos encoraja a uma certa 

audácia de pensamento sobre o presente que vivemos, sobre o 

tema de pesquisa pelo qual nos apaixonamos, sobre a 

inquietação que nos mobiliza a realizar esta ou aquela 

investigação, sobre um determinado problema, sobre o que ‘vai 

mal’ no campo da Educação e a respeito do que se faz urgente 

perguntar. 

 

 FISCHER, 2005, p. 122 

 

A escolha da temática desse trabalho tem ligação ontológica com minha 

trajetória acadêmica e profissional. Ainda no ensino fundamental e médio, tinha uma 

facilidade pelos números, mas as aulas de Ciências causavam-me um encantamento tão 

singular, que naquela ocasião, mesmo sem me dar conta, fez-me despertar para essa 

área.  

Nas aulas de Ciências, podíamos conhecer lugares diferentes da escola, 

extravasar nossos conhecimentos e sentimentos1. Tínhamos a oportunidade de sair do 

espaço delimitado que era a sala de aula e vivenciar, na prática, aqueles conteúdos 

explanados teoricamente pelos professores. 

A escolha pela graduação, trouxe-me novamente o sentimento por duas áreas 

tão distintas (exatas2 e biológicas) e a dúvida fez-me cursar ambos os cursos. Na 

graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas pela Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM), nas aulas de campo de Ecologia e Botânica, tive a oportunidade de 

retomar minhas lembranças de outrora do ensino básico, e percebi que aquelas emoções 

 
1 Estudei no Colégio Objetivo de Manaus, onde era cultura da escola visitar espaços de educação não 

formais. Lembro-me de um lugar em especial, o Horto Municipal de Manaus. Naquele local pude 

aprender sobre algumas espécies de plantas medicinais. Ao final da visita, ganhei uma muda de goiabeira, 

que plantei no quintal de minha casa e que, por muitos anos, permaneceu na minha história. A partir 

desses momentos, o sentimento de contentamento em relação a esses lugares começou a desabrochar em 

mim. 
2 Graduei-me em Tecnologia Mecânica pelo Instituto de Tecnologia da Amazônia (UTAM), percebi, 

então, com a conclusão do curso, que não me adequava ao regime de trabalho que a profissão requer. 

Além do que, quando eu estava no último período das duas graduações, prestei concurso para a Secretaria 

de Educação do Estado do Amazonas (SEDUC) e Secretaria Municipal de Educação (Manaus) SEMED e 

fui aprovada em ambos para o cargo de professora de Biologia, na primeira instituição e de Ciências, na 

segunda. 
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do passado ainda fervilhavam dentro de mim, de forma latente. Lembro-me que nas 

disciplinas de Estágio Supervisionado (Instrumentação e Práticas de Ensino), ainda na 

UFAM, em nenhum momento tive a oportunidade de participar de aulas de campo ou 

em ambientes de educação não formal.  

Hoje, percebo que aquelas disciplinas (Instrumentação e Práticas de Ensino) 

tinham como objetivo “formar” professores para atuarem exclusivamente no contexto 

da sala de aula. No entanto, a escolha pela licenciatura me fez (e faz) perceber que a 

aprendizagem ao ar livre melhora a aprendizagem, além de incentivar o trabalho em 

grupo, a resolução de problemas e a capacidade emocional. Nesse sentido, concorda-se 

com Krasilchik (2008) quando afirma que os espaços podem ser usados para 

complementar os saberes existentes na escola, pois nesses locais também se produz 

conhecimento por meio de observação, experimentação, leitura, entrevista e excursão ou 

estudo do meio. 

Com a finalização do curso de Ciências Biológicas, o destino levou-me à 

escolha mais sábia da minha vida, a licenciatura. Já como professora de Ciências e 

Biologia das redes municipal e estadual, deparei-me com vários obstáculos na 

realização de aulas fora do âmbito escolar e um deles foi pensar que poderia 

desenvolver uma aula em espaços de educação não formal da mesma forma como se 

estivesse na sala de aula.  

Outra falha cometida era “roteirizar” demais, exigindo uma aula tradicional 

naquele local, quando na verdade percebe-se que a flexibilização (com objetivos bem 

definidos e traçados) é um elemento essencial para deixar os aprendizes livres para seus 

questionamentos e indagações.  

Percebi também que não era tão fácil levar os alunos para esses espaços e essa 

questão não se limitava apenas às questões de logística, mas principalmente de cunho 

pedagógico, pois uma atividade em um ambiente diferente da sala de aula envolve um 

planejamento antes, durante e depois da execução da aula, além do que, temos que ser 

conhecedores de que não podemos aplicar as mesmas metodologias em diferentes 

espaços educativos, por exemplo.  

Dessa maneira, concorda-se com Silva (2007) quando afirma que a utilização 

de espaços de educação não formais como metodologia educacional possibilita integrar 

as diversas disciplinas acadêmicas num contexto diferente do ambiente escolar, pois 

permite estabelecer um diálogo entre aquilo que os alunos estão aprendendo na escola e 
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as atividades práticas que podem ser aliadas ao cotidiano dos alunos, contribuindo para 

diminuir a distância entre o pesquisador, a ciência, o desenvolvimento tecnológico e a 

vida das pessoas. 

Nesse sentido, não bastava para mim, por exemplo, levar os alunos ao 

Zoológico do Centro de Instrução Guerra na Selva (CIGS), ao Bosque da Ciência, ou ao 

Museu do Seringal3 para apenas “passear”, até porque, já tinha uma certa noção de 

como o ensino funciona naqueles ambientes. Acompanhando diversas escolas em visitas 

àqueles locais, percebemos que para muitos alunos, aqueles lugares eram 

surpreendentes, sim! Talvez, quem sabe, a primeira e única oportunidade de estarem em 

um ambiente tão rico de conhecimento.  

Segundo Santos (2002), as contribuições da aula de campo de Ciências em um 

ambiente natural podem ser positivas na aprendizagem dos conceitos à medida que são 

um estímulo para os professores que veem uma possibilidade de inovação para seus 

trabalhos e, assim, se empenham mais na orientação dos alunos; além disso, podem ser 

eficazes tanto por envolverem e motivarem crianças e jovens nas atividades educativas, 

quanto por constituírem um instrumento de superação da fragmentação do 

conhecimento (SENICIATO; CAVASSAN, 2004). 

Sentindo a necessidade de aprofundar e conhecer esses espaços tão ricos e 

diversificados, fiz a seleção do mestrado em Ensino de Ciências na Amazônia da 

Universidade do Estado do Amazonas (UEA), na linha de espaços não formais. Com a 

aprovação, pude me deparar com uma nova realidade a ser enfrentada e um turbilhão de 

ideias veio à minha mente, juntamente com muitas dúvidas, angústias e desafios a serem 

vencidos.  

Mesmo a formação de professores não sendo meu objeto de estudo naquela 

ocasião, pude constatar, na prática, os desafios e a realidade de muitos professores da 

educação básica em realizarem atividades nos espaços de educação não formal. Silva 

(2014) salienta que os professores acreditam que esses ambientes facilitam a aplicação 

dos conteúdos escolares, auxiliando na compreensão destes. No entanto, eles ainda não 

se sentem preparados para atividades como estas, citam a importância, porém não as 

inserem em suas práticas pedagógicas. Para o autor, é essencial que a formação inicial 

de professores proporcione oportunidades para reflexão e discussão acerca do ensino de 

 
3 O CIGS e o Bosque da Ciência estão localizados na cidade de Manaus-AM e são conhecidos por 

receberem alunos e visitantes durante o ano todo. O Museu do Seringal (Vila Paraiso) está localizado no 

Igarapé São João, na área rural de Manaus. 
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Ciências, buscando desenvolver criticidade para uma prática educativa constituída por 

uma diversidade de estratégias, incluindo as atividades em ambientes de educação não 

formais. 

Com o término do mestrado, fui atuar como técnica na área de Ciências 

Naturais do ensino fundamental da Secretaria de Estado de Educação e Qualidade de 

Ensino do Amazonas (SEDUC/AM) e percebi a inexistência de políticas públicas 

voltadas para a formação de professores para atuarem em diferentes espaços educativos, 

mesmo com a exigência do Plano Nacional de Educação (PNE) em sua meta de número 

6, cuja estratégia 6.4 determina a articulação da escola com os diferentes espaços 

educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros 

comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários 

(BRASIL, 2014), nada era desenvolvido nesse aspecto. 

Com a aprovação no concurso para a Universidade do Estado do Amazonas 

(UEA) na cidade de Manaus, para atuar nas disciplinas de Estágio Supervisionado 

(Instrumentação e Prática de Ensino) no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, 

tive a oportunidade de acompanhar os futuros professores de biologia no 

desenvolvimento das habilidades de suas regências nas escolas públicas da educação 

básica.  

Concomitantemente, participei da seleção para o doutorado da Rede 

Amazônica de Educação em Ciências e Matemática (PPGECEM-REAMEC), na linha 

de formação de professores e vi a oportunidade de dar prosseguimento à minha linha 

investigativa. Dessa maneira comecei a inquietar-me: Como planejar e desenvolver 

aulas em diferentes espaços educativos no contexto da formação inicial de professores? 

Assim, ingressei no curso com a ânsia de desenvolver uma pesquisa que pudesse 

envolver a formação de professores da região metropolitana de Manaus, mas com o 

aprofundamento das leituras, durante as disciplinas do programa e tendo vivenciado a 

realidade na prática, percebi que operacionalmente era inviável4.  

Em minhas atividades pedagógicas na universidade, recebi o convite para 

ministrar a disciplina chamada de Prática para o Ensino de Ciências Naturais – Estágio 

Supervisionado 3, no do município de Presidente Figueiredo (AM) (um dos campus da 

 
4O projeto submetido à seleção da REAMEC, envolvia uma complexidade muito grande, pois incluía a 

formação de professores nos espaços não formais da Região Metropolitana de Manaus, compreendido por 

oito municípios que na prática e em relação à logística, a liberação pela universidade, seria inviável a sua 

operacionalização.  
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UEA), onde permaneci durante 45 dias no desenvolvimento das aulas e pude aplicar um 

questionário diagnóstico para saber o que os discentes do curso de Ciências Biológicas, 

a priori, conheciam a respeito dos diferentes espaços educativos, e se os mesmos, foram 

(ou são) utilizados em alguma das disciplinas de estágio supervisionado.  

O resultado mostrou que a grande maioria dos estudantes (futuros professores) 

têm uma imprecisão do significado dos espaços educativos assim como de seu objetivo 

enquanto prática pedagógica, como observamos na fala a seguir: “aquele fora da sala de 

aula, na própria escola e que deixa você livre para pensar, refletir sobre algo… Fazer 

o que quiser”. Em relação à utilização desses espaços nas disciplinas de estágio, os 

alunos foram unânimes em afirmar que durante a disciplina de estágio não visitaram 

nenhum local fora da sala de aula. 

Marandino (2003) afirma que é preciso ampliar os espaços formativos dos 

professores. A autora deixa claro que não se trata de negar o papel crucial que a escola 

possui na formação do futuro professor, mas sim de compreender que ser profissional 

professor, hoje, engloba também o profundo conhecimento das diferentes práticas 

pedagógicas desenvolvidas em outros espaços educativos como, por exemplo, os 

espaços não formais de ensino. 

No ano de 2017-2018 tive a oportunidade de acompanhar um projeto de 

extensão da UEA, no município de Manaus-AM, intitulado “Formação de professores 

de Ciências Naturais nos espaços não formais Amazônicos: perspectivas e desafios”, e 

constatei que muitos professores têm a concepção distorcida do conceito de espaços 

educativos assim como de seu objetivo enquanto prática pedagógica, além da 

dificuldade que apresentam em planejar e executar aulas para aqueles ambientes.  

A formação inicial de professores está relacionada a métodos que preparam o 

futuro docente para melhor lidar com as eventuais dificuldades no ensino, além da 

proposição de métodos que visem à melhoria desse ensino. É necessário que os futuros 

professores sejam melhores, com relação à aquisição da teoria e da prática no que tange 

à formação inicial de professores nos espaços educativos.  

Dessa maneira, considerando o panorama descrito acima e acreditando que os 

espaços educativos são locais propícios para a formação de professores e com potencial 

para o Ensino de Ciências/Biologia, proponho a seguinte questão de pergunta 

investigada: De que maneira os espaços educativos (museus, parques, praças, dentre 

outros) são abordados no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da ENS, de 
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modo que possa contribuir nas disciplinas de Estágio Supervisionado e no processo 

formativo do futuro professor de Ciências/Biologia? 

Diante de tal questão de pergunta, lançamos a seguinte tese: A utilização dos 

espaços educativos (museus, parques, praças, dentre outros) nas disciplinas do curso de 

licenciatura em Ciências Biológicas pode contribuir no Estágio Supervisionado e no 

processo formativo do futuro professor de Ciências/ Biologia, no sentido de oportunizar 

novas reflexões e ações relativas ao desenvolvimento das práticas pedagógicas. 

O objetivo geral que norteou essa tese foi: Compreender de que maneira os 

espaços educativos (museus, parques, praças, dentre outros) são abordados no curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas da ENS, de modo que contribua nas disciplinas de 

Estágio Supervisionado e no processo formativo do futuro professor de Ciências/ 

Biologia.  

Para que tal objetivo fosse alcançado, elegemos como objetivos específicos: - 

Conhecer as concepções dos licenciandos em Ciências Biológicas acerca dos espaços 

educativos (museus, parques, praças, dentre outros). - Analisar o que dizem os 

documentos oficiais do Curso de licenciatura em Ciências Biológicas da ENS acerca 

dos espaços educativos (museus, parques, praças, dentre outros). - Entender qual (ais) 

disciplina (s) do curso que podem contribuir para o desenvolvimento da(s) aula(s) em 

espaços educativos do futuro professor de Ciências/ Biologia. 

A tese está estruturada da seguinte maneira. Na introdução5, é apresentada a 

estrutura da tese, com a questão de pesquisa, os objetivos, além de ser apresentada a 

trajetória ontológica da pesquisadora, a qual expõe as origens da pesquisa apresentada. 

O primeiro capítulo discute a formação inicial de professores enfatizando suas 

necessidades formativas, aproximações e distanciamentos com as licenciaturas. Em 

seguida reflete-se sobre um breve histórico da formação inicial de professores e os 

saberes inerentes aos saberes docentes; posteriormente amplia-se a discussão sobre a 

relação da educação não formal no universo docente e seus desdobramentos enquanto 

prática educativa. Finaliza-se o primeiro capítulo fazendo um recorte da produção 

científica (2006 – 2020) sobre formação de professores nos espaços de educação não 

formais. 

 
5 Na introdução utilizou-se o verbo na primeira pessoa, em função da ontologia da pesquisadora. A partir 

de primeiro capítulo e capítulos subsequentes foi utilizado o verbo na 3ª pessoa, por acreditarmos que 

essa tese foi construída de maneira coletiva. 
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O segundo capítulo reflete sobre o Estágio Supervisionado, espaço de reflexão, 

de articulação teoria e prática; em seguida, discute-se a articulação dos diversos saberes 

de saberes da formação docente e na prática de ensino; posteriormente reverbera-se 

sobre o Estágios Supervisionados e as licenciaturas, destacando as possibilidades e 

desafios do estágio supervisionado de Ciências/Biologia nos espaços educativos. 

O Caminho Metodológico encontra-se no terceiro capítulo, onde foi discutido o 

tipo de pesquisa apresentada, os instrumentos de coleta de dados e o método de análise. 

É importante destacar que utilizamos a Análise Textual Discursiva (ATD) como 

princípio analítico. No quarto capítulo são apresentados os resultados da análise a partir 

dos dados coletados e analisados. Neste capítulo procuramos interpretar nosso objeto 

investigativo trazendo à luz a compreensão daquilo que foi investigado. 

Nas considerações finais foi feito o fechamento da pesquisa mostrando os 

objetivos que foram alcançados e os encaminhamentos que se originaram a partir dela.  
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1. A FORMAÇÃO INCIAL DE PROFESSORES 

 

Mestre não é quem sempre ensina, mas quem de repente aprende. 

Guimarães Rosa 

 

Pensar a formação de professores é refletir sobre a complexidade que envolve 

vários elementos que devem ser inseridos nesse processo, uma vez que demandam 

esforços conjuntos de uma série de outros fatores os quais perpassam tanto pelo formato 

dos cursos de licenciaturas quanto pela formação permanente dos professores 

formadores. Afinal, formar professores é uma prática feita por humanos, para humanos 

e com humanos, o que fundamenta a teoria defendida por Tardif (2014), de que a 

docência é uma profissão de interações humanas. 

A formação inicial, nesta perspectiva, tem como eixo central um humano que 

formará humanos, que terá como atividade principal a educação enquanto processo de 

humanização, assumindo a dimensão social e histórica da formação humana a partir de 

uma existência objetiva de relações sociais e de um processo de apropriação e 

objetivação, pela mediação de outros sujeitos sociais (TOZONI-REIS; CAMPOS, 

2014). 

Para Garcia (2006), a formação inicial de professores deve contribuir não só 

para o desenvolvimento pessoal, mas, principalmente, para a aquisição de atitude 

reflexiva acerca dos processos de ensino e de aprendizagem em sua prática profissional. 

Concordamos com Morais, Da Silva Junior e Souza (2015) quando refletem que a 

formação inicial é como um ponto elementar para a socialização profissional, aquisição 

de princípios e práticas profissionais responsáveis pela carreira de um docente. Esta fase 

tem como dever promover a pesquisa, consciência crítica e reflexiva, e a dinâmica entre 

teoria e prática. 

 É importante, portanto, considerar que a desarticulação entre os sistemas de 

formação e de docência compromete a construção da base necessária para a formação 

do professor que irá atuar na educação básica, pois essa construção se faz a partir da 

inserção de diversos elementos que vão se configurar ao longo do caminho e servirá 

como alicerce para que o professor seja capaz de fazer a integração dos conhecimentos 

específicos de sua área de formação aos diferentes conhecimentos que são construídos 
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em ambientes e contextos em que ocorre a prática docente. Alves (2004), através de 

uma analogia que compara um professor com uma cozinheira, fala sobre a aptidão que o 

educador deveria ter em tornar os seus conteúdos mais atrativos para os seus alunos, 

assim como fazem as cozinheiras no preparo de um prato. 

Assim, diante do exposto, nas próximas seções será discutido: 1.1 

Necessidades formativas do professor: a formação inicial enquanto mecanismo 

catalisador da prática docente; 1.2 Os cursos de licenciaturas e a formação inicial de 

professores: aproximações e distanciamento; 1.3 Um breve histórico sobre formação de 

professores: caminhos percorridos; 1.4 Saberes docentes na formação inicial de 

professores: algumas reflexões; 1.5 A Educação não formal no universo docente: sua 

gênese e seus desdobramentos e 1.6 Um recorte (2006-2020) do panorama da produção 

científica formação de professores de Ciências/Biologia nos espaços de educação não 

formais: um cenário baseado na análise de revistas, teses e dissertações. 

 

1.1 Necessidades formativas do professor: a formação inicial enquanto mecanismo 

catalisador da prática docente 

 

Tornar-se professor constitui um processo complexo, idiossincrático e 

multidimensional (CALDERHEAD; SHORROCK, 1997; HAUGE, 2000; FLORES, 

2001; FLORES; DAY, 2006) que implica o “aprender a ensinar” (às vezes, associado 

aos aspectos mais técnicos do ensino) e à socialização profissional (decorrente da 

interação entre indivíduo e contexto), bem como a construção da identidade 

profissional. Para Sachs (2001 p. 5), a identidade diz respeito ao modo como as pessoas 

entendem a sua experiência individual, como agem e se identificam no seio de 

determinados grupos, um processo que “é mediado pela sua própria experiência dentro e 

fora das escolas, bem como pelas suas próprias crenças e valores sobre o que significa 

ser professor e sobre o tipo de professor que gostariam de ser”. 

Uma das finalidades da formação inicial é a de preparar os futuros professores 

para trabalharem em escolas em contextos de mudança, o que implica uma reflexão 

permanente sobre o papel dos professores e sobre o seu profissionalismo e a forma 

como este é entendido (FLORES, 2010). A literatura neste âmbito sublinha a 

necessidade de repensar a formação de professores no sentido de responder às 
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exigências e aos desafios cada vez mais complexos que se colocam às escolas e aos 

professores (PERRENOUD, 1993; MARCELO, 1994; ESTEVE, 2001). 

Lüdke e Boing (2007) afirmam que o trabalho docente não pode ser pensado 

isoladamente, fora das transformações que estão ocorrendo, mas também em outros 

setores socioeconômicos, pois o problema da educação básica pública não é um fato 

isolado. Para Gianotto e Diniz (2010), a melhoria da qualidade de ensino passa, 

necessariamente, pela revisão dos padrões de formação de professores, pois a maioria 

dos cursos de licenciaturas tem seus currículos apoiados na concepção de professor 

como um profissional que deverá aplicar conhecimentos adquiridos em situações 

específicas e, portanto, não forma o professor capaz de ensinar o aluno a pensar. 

Segundo Libâneo (2000), hoje, o professor precisaria, no mínimo, de: uma cultura geral 

mais ampla, capacidade de aprender a aprender, competência para saber agir na sala de 

aula, habilidades comunicativas, domínio da linguagem informacional, saber usar meios 

de comunicação e articular as aulas com as mídias e multimídias.  

Nesta perspectiva, para Flores (2010), os futuros professores possuem um 

conjunto de crenças e de ideias sobre o ensino e sobre o que significa ser professor que 

interiorizaram ao longo da sua trajetória escolar. Contrariamente a outros futuros 

profissionais, quando entram num curso de formação inicial, os futuros professores já 

conhecem o contexto no qual vão exercer a sua atividade: as escolas e as salas de aula. 

O contato prolongado com a futura profissão, através da observação dos seus 

professores, afetará, em maior ou menor grau, o seu entendimento e a sua prática de 

ensino, quer como alunos candidatos a professor, quer como professores principiantes. 

Dito isso, é essencial que os futuros professores desenvolvam compreensões 

profundas acerca do ensino e da aprendizagem investigando a sua própria prática, o que 

constitui um desafio para os formadores de professores, “uma vez que a fonte de 

conhecimento e o ímpeto de mudança residem, claramente, no futuro professor e não no 

próprio formador de professores” (LOUGHRAN, 2009, p. 34). 

Os professores precisam repensar o seu papel (e o modo como trabalham) à luz 

dos desafios da sociedade do conhecimento e da aprendizagem em que os professores 

têm agora de trabalhar. Se queremos nas escolas professores que reflitam sobre as suas 

práticas (e sobre os propósitos e valores que lhes estão subjacentes), então os cursos de 

formação (inicial, mas também continuada) têm de ser organizados em função dessa 

realidade, colocando de lado processos e práticas de formação dominados, em muitos 
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casos, por modelos tradicionais, escolarizados e baseados numa racionalidade técnica. 

Um ensino de qualidade exige professores de qualidade, que sejam conhecedores, que 

demonstrem destrezas para enfrentar a complexidade e mudança inerentes à docência, 

mas também que estejam comprometidos no ensino e na aprendizagem ao longo da sua 

carreira (FLORES, 2010). 

Segundo Morais e Albino (2015) a formação inicial de professores é uma das 

temáticas mais recorrentes no cenário educacional brasileiro nas últimas décadas, tendo 

em vista a problemática envolvendo o ensino nas escolas do país. Essa formação inicial 

tem sua importância por marcar o início da profissionalização, um período em que as 

virtudes, os vícios e as rotinas são assumidos como processos usuais da profissão. 

Assim, a partir da constituição desses saberes e significados iniciais, os professores 

personificam em seu fazer profissional a maioria dessas aprendizagens advindas do 

processo formativo inicial (IMBERNÓN, 2009).  

Na esteira desse pensamento, acreditamos que os cursos de formação inicial de 

professores no Brasil ainda não preparam os professores nesse sentido, como lembra 

Diniz-Pereira (2006), ao destacar que existe uma forte dicotomia entre teoria e prática, 

refletida na separação entre ensino e pesquisa nos cursos de licenciaturas no país. O 

referido autor ressalta ainda a desvinculação das disciplinas de conteúdo daquelas 

pedagógicas, além do distanciamento existente entre a formação acadêmica e as 

questões impostas pela prática docente na escola.  

Dessa forma, segundo Tardif (2014), os desafios do estágio supervisionado na 

formação inicial de professores no Brasil pouco estimula os futuros professores a 

articularem os saberes que competem à profissão docente. Esses profissionais são 

formados, em sua maioria, sem uma relação concreta com sua futura prática; além de os 

saberes das disciplinas de caráter específicos não se articularem com os conhecimentos 

da área pedagógica.  

Ainda, segundo o autor supracitado, a interação, o ensinar a pensar, a busca da 

perspectiva crítica dos conteúdos, o desenvolvimento da capacidade comunicativa, o 

reconhecimento (e, sobretudo, a aceitação) do impacto das Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TICs), são aspectos que devem ser trabalhados já na formação inicial dos 

professores. 

Acreditamos, assim como Gianotto e Diniz (2010), que a melhoria da 

qualidade de ensino passa, necessariamente, pela revisão dos padrões de formação de 
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professores, pois a maioria dos cursos de licenciaturas tem seus currículos apoiados na 

concepção de professor como um profissional que deverá aplicar conhecimentos 

adquiridos em situações específicas e, portanto, não forma o professor capaz de ensinar 

o aluno a pensar. 

Para Morais e Albino (2015), essa condição reforça a ideia de que todos os 

componentes curriculares, sejam eles específicos, complementares ou pedagógicos, 

devem, juntos, oferecer pressupostos teórico-práticos que assegurem, de modo mais 

consistente, o fazer profissional do professor. Além disso, o Estágio Curricular 

Supervisionado e o trabalho de conclusão de curso também simbolizam elementos 

vivenciados pelos futuros docentes em seus cursos de formação que, se voltados para as 

discussões referentes ao ensino, poderiam proporcionar ao professor uma melhor 

reflexão sobre o seu futuro trabalho.  

Para Garcia (1999) a formação de professores está se transformando numa área 

válida e complexa de conhecimento e investigação, que oferece soluções e, por sua vez, 

coloca problemas aos sistemas educativos. Segundo Carvalho e Gil-Perez (2011), 

quando se solicita a um professor em formação ou em exercício que expresse sua 

opinião sobre “o que nós, professores deveríamos conhecer para podermos desempenhar 

nossa tarefa e abordar de forma satisfatória os problemas que esta nos propõe”, as 

respostas são, em geral, bastante pobres e não incluem muitos dos conhecimentos que 

considera-se hoje como fundamentais.  

Para os autores supracitados, os professores não só carecem de uma formação 

adequada como também, sequer são conscientes de suas insuficiências. Como 

consequência, concebe-se a formação do professor como uma transmissão de 

conhecimentos e destrezas que, contudo, têm demonstrado reiteradamente suas 

insuficiências na preparação dos alunos e dos próprios professores. 

Segundo Tardif (2002), a formação inicial visa a habituar os alunos – os 

futuros professores – à prática profissional dos professores e a fazer deles práticos 

“reflexivos”. Concretamente, segundo o autor supracitado, isso significa, inicialmente, 

que os programas de formação dos professores devem ser organizados em função de um 

novo centro de gravidade: a formação cultural (ou geral) e a formação científica (ou 

disciplinar) através das disciplinas contributivas (psicologia da aprendizagem, 

sociologia da educação, didática etc) devem ser vinculadas à formação prática, que se 

torna, então, o quadro de referência obrigatório da formação profissional.  
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Dessa forma, a formação geral e formação disciplinar não podem mais ser 

concebidas na ausência de laços com a formação prática. De fato, uma das tendências 

atuais é considerar que a formação geral deve ser adquirida antes da formação inicial, a 

qual se concentraria sobretudo na formação para a cultura profissional dos professores. 

Nesse sentido, a formação disciplinar deve ligar-se ao exercício da profissão (TARDIF, 

2014).  

Dito isto, deve-se integrar os professores no próprio currículo da formação 

inicial para o ensino, os quais se tornam, a partir de então, verdadeiros atores da 

formação dos futuros docentes. A formação de professores constitui-se do ato de formar 

o licenciando para atuar nas escolas da educação básica. Para Veiga (2006), o termo 

“formação” é, “o ato ou modo de formar” que compreende “dar forma a algo, ter a 

forma; pôr em ordem; fabricar; tomar forma; educar”. A tarefa dada ao docente não é 

fácil, e não se restringe ao ato somente de “dar aula”, pois compreende outros aspectos 

tais como: aprender, avaliar, pesquisar, compreender.  

Nesse sentido, para Tardif (2014, p.31), “os professores são alguém que sabem 

alguma coisa e cuja função consiste em transmitir esse saber a outros”. Na mesma 

direção, para Gauthier et al. (1998), os saberes englobam, dentre outros, os argumentos, 

os discursos, as ideias, os juízos e os pensamentos que obedecem a exigências de 

racionalidade, ou seja, as produções discursivas e as ações dos quais se sabe falar, 

narrar, argumentar. 

Ao referir-se à formação docente, Nóvoa (1995) busca descrevê-la como sendo 

mais do que um lugar de aquisição de técnicas e de conhecimentos, ou seja, a formação 

de professores é o momento-chave da socialização e configuração profissional. Diante 

disso, o ensino e a aprendizagem dependem, cada vez mais, de professores 

comprometidos em melhorar a sua atuação em sala de aula. Um dos meios para se 

desenvolver essa melhoria é pela reflexão sobre a experiência educativa do professor 

(DEWEY, 1979). 

Segundo Tardif (2014), o professor trabalha com o objeto mais complexo do 

universo, porque é o único que possui uma natureza física, biológica, individual, social 

e simbólica ao mesmo tempo. Nessa perspectiva, faz-se necessário olhar a formação 

inicial do professor no sentido de promover mudanças nas práticas escolares, que se 

ancore na reflexão sobre os saberes e as práticas pedagógicas presentes na formação 

inicial. Dessa maneira, concorda-se com Tardif (2014, p. 21) quando ressalta a 
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importância dos saberes no papel reflexivo do professor em seu ambiente de trabalho, 

visto que “[...] ensinar é mobilizar uma ampla variedade de saberes, reutilizando-os no 

trabalho para adaptá-los e transformá-los pelo e para o trabalho”.  

Sendo assim, a formação inicial visa a habituar os alunos – os futuros 

professores – à prática profissional da profissão e a fazer deles práticos reflexivos 

(TARDIF, 2014). Ressalta-se que o saber docente não se reduz à transmissão de 

conhecimentos já constituídos, sendo a prática expressão de múltiplos saberes, marcada 

por uma trama de história e cultura particular permeada por um âmbito e espaços de 

socialização diversos (OLIVEIRA et al., 2010). Sendo assim, não basta ensinar o 

conteúdo (por exemplo de Biologia) na sala de aula, é imprescindível priorizar a 

formação do cidadão, atuante e crítico na sociedade. É necessário, refletir sobre os 

processos que estão imbricados na prática docente, para o melhor desempenho dos 

professores em sua formação inicial.  

Nesse viés, concordamos com Alarcão (2011) quando afirma que o professor 

reflexivo é o que se baseia na consciência da capacidade de pensamento e reflexão, que 

caracteriza o ser humano como criativo e não mero reprodutor de ideias e práticas que 

lhe são exteriores. É aquele que pensa no que faz, que é comprometido e autônomo, 

capaz de tomar decisões e ter opiniões.  

O início da formação docente é de suma relevância para o desenvolvimento 

profissional do futuro professor. É nesse período que o discente se apropria das rotinas e 

passa assumir os processos inerentes à profissão. De tal modo, a partir da constituição 

desses saberes e significados iniciais, os professores personificam em seu fazer 

profissional a maioria dessas aprendizagens advindas do processo formativo inicial 

(IMBERNÓN, 2009). 

Dessa forma, vários são os saberes que vão sendo emaranhados no processo 

formativo e constitui-se no fazer profissional. De acordo com Tardif (2014), os saberes 

são: 1) da formação profissional, referente ao conjunto de saberes transmitidos pelas 

instituições de formação de professores, relacionados às técnicas e métodos de ensino 

(saber-fazer); 2) saberes disciplinares, relacionados com aqueles dos diversos campos 

do conhecimento, tais como se encontram hoje integrados nas universidades sob a 

forma de disciplinas (por exemplo, a biologia); 3) saberes curriculares, associados 

concretamente, à forma como as instituições educacionais fazem a gestão dos 

conhecimentos socialmente produzidos e que devem ser transmitidos aos estudantes 
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(saberes disciplinares). Apresentam-se, concretamente, sob a forma de programas 

escolares (objetivos, conteúdos, métodos) que os professores devem aprender e aplicar; 

4) saberes experienciais, vinculados ou baseados no trabalho cotidiano do professor e no 

conhecimento de seu meio, os quais brotam da experiência e são por ela validados. 

De acordo com a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de 

Professores da Educação Básica (BNC-Formação, 2019), é requerido do licenciando o 

desenvolvimento das competências gerais docentes, bem como as competências 

específicas e as habilidades correspondentes a elas. As competências específicas se 

referem a três dimensões fundamentais, as quais, de modo interdependente e sem 

hierarquia, se integram e se complementam na ação docente.  

 
São elas: I - conhecimento profissional; II - prática profissional; e III - 

engajamento profissional. § 1º As competências específicas da dimensão do 

conhecimento profissional são as seguintes: I - dominar os objetos de 

conhecimento e saber como ensiná-los; II - demonstrar conhecimento sobre 

os estudantes e como eles aprendem; III - reconhecer os contextos de vida 

dos estudantes; e IV - conhecer a estrutura e a governança dos sistemas 

educacionais. § 2º As competências específicas da dimensão da prática 

profissional compõem-se pelas seguintes ações: I - planejar as ações de 

ensino que resultem em efetivas aprendizagens; II - criar e saber gerir os 

ambientes de aprendizagem; III - avaliar o desenvolvimento do educando, a 

aprendizagem e o ensino; e IV - conduzir as práticas pedagógicas dos objetos 

do conhecimento, as competências e as habilidades. § 3º As competências 

específicas da dimensão do engajamento profissional podem ser assim 

discriminadas: I - comprometer-se com o próprio desenvolvimento 

profissional; II - comprometer-se com a aprendizagem dos estudantes e 

colocar em prática o princípio de que todos são capazes de aprender; III - 

participar do Projeto Pedagógico da escola e da construção de valores 

democráticos; e IV - engajar-se, profissionalmente, com as famílias e com a 

comunidade, visando melhorar o ambiente escolar (BNC-FORMAÇÃO, 

2019, p. 2). 

 

Segundo Tardif (2002, p. 288), “a formação inicial visa a habituar os alunos – 

os futuros professores – à prática profissional dos professores de profissão e a fazer 

deles práticos reflexivos”. Isso significa proporcionar um vaivém constante entre a 

prática profissional e a formação teórica, entre a experiência concreta e a pesquisa, entre 

os formandos e os formadores, buscando aproximações entre formação e atuação 

profissional.  

Isso nos direciona para a necessidade de pensar a formação de professores de 

forma a garantir que todos os professores do curso de licenciatura tenham 

comprometimento com o estágio e não apenas o professor da disciplina de Estágio 

Supervisionado, pois as investigações recentes sobre formação de professores apontam 
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como questão essencial o fato de que os professores desempenham uma atividade 

teórico-prática. Portanto, no entender de Libâneo e Pimenta (1999), é difícil pensar na 

possibilidade de educar fora de uma situação concreta e de uma realidade definida. A 

profissão de professor precisa combinar sistematicamente elementos teóricos com 

situações práticas reais. 

 Nessa mesma direção, Pimenta e Lima (2004, p. 37) nos revelam que “a 

prática pela prática e o emprego de técnicas sem a devida reflexão podem reforçar a 

ilusão de que há uma prática sem teoria ou de uma teoria desvinculada da prática”, mas 

acreditamos que a competência que o professor adquire deve desenvolver-se ao longo 

da sua ação docente e saber utilizá-la adequadamente conforme as diferentes situações 

de ensino. 

De acordo com Porto (2000), é possível relacionar a formação de professores 

com o desenvolvimento pessoal e com o desenvolvimento profissional. Entendemos, 

portanto, que a formação de professores acontece de maneira indissociável da 

experiência de vida, como também considera-se que a formação docente é processual e 

que não finaliza com a formação inicial. Pelo contrário, precisa ser interpretada como 

início de uma caminhada contínua, que se impõe como indispensável através da 

formação inicial em que as práticas profissionais sejam terreno propício para a 

formação. 

Pelo exposto, entendemos que a formação ocorre enquanto acontece a prática, 

no seu cotidiano, em momentos que se dependem e se comunicam dentro de um mesmo 

processo, momentos renovadores do espaço pedagógico e das práticas nele efetivadas. É 

nessa perspectiva que se reconhece a formação de professores como ponto chave para se 

entender o perfil do professor na sociedade.  

Para Porto (2000), todo momento vivenciado pelo professor abre 

possibilidades para novos momentos de sua formação, que passa a assumir 

 

[...] um caráter de recomeço/renovação/inovação da realidade pessoal e 

profissional, tornando-se a prática, então mediadora da produção do 

conhecimento ancorado/mobilizado na experiência de vida do professor e em 

sua identidade. (PORTO, 2000, p. 14). 

 

Tratando-se da formação inicial de professores, torna-se necessário combinar a 

formação acadêmica e a formação pedagógica, a fim de capacitá-los para o exercício de 

uma atividade que não se restringe, exclusivamente, a “ministrar aulas”. Conforme 
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Garcia (1999) experiências de aprendizagem podem propiciar a aquisição e a melhoria 

de conhecimentos, competências e disposições, que permitirão ao licenciando intervir 

profissionalmente no desenvolvimento do ensino, do currículo e da escola, visando 

melhorar a qualidade da educação que os alunos recebem. 

Segundo Santos Felício (2014), no Brasil, desde o início do século XX, a 

formação inicial de professores tem sido caracterizada por um modelo que privilegia, 

por um lado, os estudos das disciplinas específicas e, por outro lado, os estudos de 

conteúdos relacionados à formação didático-pedagógica. Esse esquema contribuiu para 

que a formação de professores fosse constituída a partir de dois modelos descritos por 

Saviani (2009): o modelo dos conteúdos culturais-cognitivos, em que o currículo 

formativo está centrado no domínio dos conteúdos específicos da disciplina pelo futuro 

professor, e o modelo pedagógico-didático, em que o currículo concentra-se nos 

conhecimentos didático-pedagógicos, considerados necessários à formação docente. 

Ao discutir o papel das Faculdades de Educação na formação dos futuros 

professores, Tardif (2002, p. 270) questiona o modelo universitário de formação 

profissional, observando que os cursos são geralmente idealizados segundo um modelo 

aplicacionista. Nessa perspectiva, assinala “[...] os alunos passam certo número de anos 

a assistir a aulas baseadas em disciplinas e constituídas de conhecimentos 

proposicionais. Em seguida, ou durante essas aulas, eles vão estagiar para “aplicarem” 

esses conhecimentos”. 

Para Rausch e Frantz (2013), as exigências contemporâneas à docência, 

juntamente com o baixo prestígio que esta profissão enfrenta e, consequentemente, a 

perda de status social demonstrado pela sua baixa procura, interferem na escolha pela 

profissão docente. Segundo os autores supracitados a falta de aproximação entre a 

formação inicial de professores com o cotidiano escolar, muitas vezes, impossibilita os 

licenciandos de compreender as relações humanas que se constroem na dinâmica 

interativa e peculiar de cada instituição, movidas pelos processos de aprender e de 

ensinar, elementos essenciais ao papel da escola. 

Em nossa vivência em sala de aula, mais especificamente nos cursos de 

licenciaturas, percebemos um distanciamento entre a formação teórica e a realidade 

escolar na qual o futuro professor irá atuar. Acreditamos que o caminho deve ser outro e 

que devemos aproveitar esse momento em que muitos currículos de cursos de 
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licenciaturas estão sendo revistos para atender as necessidades formativas dos futuros 

professores. É o que será discutido no tópico a seguir. 

 

1.2 Os cursos de licenciaturas e a formação inicial de professores: aproximações e 

distanciamentos 

 

Parece incontestável a importância da formação inicial para qualquer indivíduo 

que dedique sua vida profissional ao desenvolvimento e cuidado de outros. Ainda mais 

no caso dos professores de ensino fundamental e/ ou ensino médio, cuja ação ocorre em 

um dos momentos mais relevante do desenvolvimento dos alunos (SANCHO GIL; 

HERNÁNDEZ- HERNÁNDEZ, 2016).  

A formação inicial de professores, portanto, tem que ser compreendida como 

uma via de formação profissional, determinante da aprendizagem de um conjunto de 

conhecimentos teóricos, metodológicos e técnicos e via estruturante de recursos afetivo-

cognitivos imprescindíveis para o conhecimento, com o devido rigor, cientificidade e 

criticidade, das dimensões técnicas e das condições histórico-sociais relacionadas ao seu 

exercício profissional, e que precisam ser transformadas (MARTINS, 2009). 

A formação inicial, além da formação acadêmica, “requer uma permanente 

mobilização dos saberes adquiridos em situações de trabalho, que se constituirão em 

subsídios para situações de formação e dessas para novas situações de trabalho” 

(GATTI, 2014, p. 39). Tal como é comumente pensada, a formação inicial não inclui 

referências às experiências do exercício profissional e dos sujeitos, quando sua função 

seria exatamente a de orientar a aquisição da experiência desejável. Como coloca Silva 

Júnior (2010, p. 6), “os contextos de trabalho se credenciam como ambientes de 

formação, pelo reconhecimento de seu valor formativo”. 

Segundo Gatti (2014), a formação dos professores tem sido um grande desafio 

para as políticas educacionais. Inúmeros países vêm desenvolvendo políticas e ações 

agressivas na área educacional cuidando, sobretudo, dos formadores, ou seja, dos 

professores, que são os personagens centrais e mais importantes na disseminação do 

conhecimento e de elementos substanciais da cultura. 

Ainda, segundo a autora supracitada, da Tailândia à França, do Chile aos 

Estados Unidos, Inglaterra, Colômbia, Suécia, Finlândia, Nigéria, Argentina, Equador, 
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entre tantos outros, medidas vêm sendo tomadas nas duas últimas décadas no sentido de 

formar de modo mais consistente professores em todos os níveis e de propiciar a esses 

profissionais carreiras atrativas. Pode-se dizer que essa preocupação se tornou mundial. 

No entanto, quanto à formação inicial de professores no ensino superior no Brasil, não 

teve até aqui iniciativa nacional forte o suficiente para adequar o currículo às demandas 

do ensino, iniciativa que levasse a rever a estrutura dessa formação nas licenciaturas e a 

sua dinâmica, em que pesem algumas resoluções do Conselho Nacional de Educação a 

partir do ano 2000 (GATTI, 2011). 

A desconexão entre os conhecimentos acadêmicos e a dimensão prática da 

formação docente tem sido destacada também em outros países (AMBROSETTI et al., 

2013). Zeichner (2010), por exemplo, referindo-se à realidade norte-americana, aponta o 

distanciamento entre os contextos da formação e do trabalho como uma das questões 

centrais na formação inicial de professores e assinala que a percepção desse problema 

tem levado a uma série de experiências que tomam como eixo a busca de parcerias entre 

universidade e escola, no sentido de aproximar o conhecimento acadêmico do 

conhecimento produzido pelos professores no campo de atuação.  

Na mesma linha de raciocínio alguns autores (FREITAS, 2007; GATTI; 

BARRETTO, 2009; LIBÂNEO, 2010; GATTI; BARRETTO; ANDRÉ, 2011; DINIZ-

PEREIRA, 2011) consideram que ao analisar o panorama sobre formação de 

professores no Brasil, o quadro revelado não é muito animador. Há um acúmulo de 

impasses e problemas historicamente construídos e acumulados na formação de 

professores que precisa ser enfrentado. No foco das licenciaturas, esse enfrentamento 

não poderá ser feito apenas em nível de decretos e normas, o que também é importante, 

mas é necessário que seja feito também no cotidiano da vida universitária. Para isso, é 

preciso superar conceitos arraigados e hábitos perpetuados secularmente e ter condições 

de inovar (GATTI, 2014). 

Segundo Cunha (2001), os cursos de licenciaturas não se definem apenas pelo 

currículo explícito que adotam, nem pelas ênfases em conteúdos específicos que 

ministram. Muito mais do que isto, eles revelam visões de conhecimento, de educação e 

de prática pedagógica. E tudo indica que estes valores presentes e manifestos na prática 

cotidiana são elementos de formação muito mais poderosos do que os conteúdos 

desenvolvidos.  
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As tradicionais dicotomias entre sujeito e objeto, conteúdo específico e 

matérias pedagógicas, saber e saber fazer, ciências naturais e ciências sociais, teoria e 

prática, mesmo que negadas no campo discursivo dos docentes, revelam-se com 

intensidade assustadora na formação dos licenciandos, porque vão construindo os 

constructos imaginários sobre os quais sua futura docência se alicerçará (CUNHA 

2001). 

Nesse sentido Lee Shulman (1986) destaca que 

 
[...] Existe tanta variação entre todos os programas no que respeita a visões 

do que é um bom ensino, critérios de admissão, rigor na preparação nas 

disciplinas, o que deve ser ensinado e aprendido, natureza das experiências 

práticas supervisionadas e qualidade da avaliação que (…) é inescapável uma 

sensação de caos. (...) Comparado com qualquer outra profissão de base 

acadêmica como direito, engenharia, medicina, enfermagem ou os clérigos, 

cujos currículos, standards e avaliações são muitos mais normalizados em 

toda a nação, a formação de professores não é mais do que um conjunto de 

vias múltiplas. Não nos devemos surpreender que os críticos respondam a 

esta aparente cacofonia de vias e concluam que não importa o modo como os 

professores estão preparados (LEE SHULMAN, 1986, p. 7). 

 

A formação de professores é influenciada por inúmeros fatores, os quais devem 

ser estudados de forma adequadas, para que se possa intervir, de maneira construtiva, 

naqueles que, futuramente, estarão regendo atividades didáticas em sala de aula. Tardif 

(2002) explica que a atividade profissional dos professores de profissão deve ser 

considerada como um espaço prático de produção, de transformação e de mobilização 

de saberes e, consequentemente, de teorias, de conhecimentos e de saber-fazer 

específicos ao ofício de professor. O autor propõe um repensar das relações entre teoria 

e prática, pois entende que tanto a universidade como os professores de profissão são 

portadores e produtores de saberes, de teorias e de ações.  

Por outro lado, conforme nos alertam Gatti e Barreto (2009), salários e planos 

de carreira pouco atraentes interferem nas escolhas profissionais dos jovens e na 

representação e valorização social da profissão de professor contribuindo fortemente 

para este distanciamento. No que se refere especialmente à formação inicial de 

professores, tais autoras destacam que atualmente enfrenta-se vários problemas, dentre 

eles a falta de conhecimento dos contextos escolares, a pouca formação pedagógica dos 

professores formadores, o não acompanhamento da prática pedagógica dos 

licenciandos, que sentem dificuldade de relacionar teoria e prática no cotidiano escolar. 
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Segundo Diniz-Pereira (2000), existem três dilemas que, juntos, contribuem 

para a fragmentação dos atuais cursos de licenciaturas: a separação entre disciplinas de 

conteúdo específico e disciplinas pedagógicas; a dicotomia existente entre bacharelado e 

licenciatura e a desarticulação entre formação acadêmica e realidade prática.  

Para o autor supracitado, esses motivos levam-nos a acreditar que o modelo 

conhecido como - 3+16, modelo no qual há uma justaposição entre as disciplinas 

pedagógicas e as de conteúdo, sem haver nenhuma relação ou articulação entre ambas 

(TOLEDO, 2013) contribui significativamente para essa fragmentação. 

Nessa linha de raciocínio, pode-se afirmar a priori, o desprestígio que os cursos 

de licenciaturas ocupam no contexto acadêmico, pois para a maioria dos docentes 

universitários torna-se importante formar bons pesquisadores, não levando em 

consideração se são bons ou maus professores. Nessa ótica, a dedicação ao ensino e à 

formação de professores é, mais uma vez, considerada atividade secundária da vida 

universitária: é a ciência que justifica o privilégio social e não a arte professoral 

(SCHEIBE, 1987). 

Os autores Ferreira e Saraiva (2010) descrevem uma pesquisa feita sobre as 

representações sociais dos discentes a respeito dos cursos de licenciaturas de uma 

universidade federal mineira. O resultado dessa pesquisa ilustra bem a posição de 

desprestígio que eles ocupam no contexto acadêmico. Os alunos entrevistados 

mostraram sua insatisfação com o descaso da instituição e a baixa qualidade dos cursos 

de licenciaturas por ela oferecidos, defendendo que estes são sempre deixados em 

segundo plano tanto pela instituição, quanto pelos próprios alunos e professores, que 

também são criticados pela falta de motivação e incentivo. 

Aprofundando mais ainda essa discussão ressalta-se nessa conjuntura a questão 

do estágio curricular, que para muitos alunos é uma questão de “pouco significado” 

servindo apenas como uma exigência acadêmica necessária para aquisição do diploma. 

Pimenta (1999) afirma que as pesquisas já desenvolvidas em relação à formação inicial 

dos docentes 

 
[...] têm demonstrado que os cursos de formação, ao desenvolverem um 

currículo formal com conteúdos e atividades de estágio distanciadas da 

realidade das escolas, numa perspectiva burocrática e cartorial que não dá 

conta de captar as contradições presentes na prática social de educar, pouco 

 
6 O modelo 3 + 1 será discutido de maneira mais aprofundada na seção 1.3 “um breve histórico sobre a 

formação de professores”. 
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têm contribuído para gestar uma nova identidade profissional (PIMENTA, 

1999, p.16). 

 

Segundo Pimenta e Lima (2004), essa concepção não valoriza ou até mesmo 

desvaloriza a formação intelectual do professor. Ela gera o conformismo e conserva 

hábitos, ideias, valores, comportamentos pessoais e sociais, legitimados e arrogados 

pela cultura, uma vez que o estágio reduz-se à observação de professores em aula, sem 

envolver uma análise crítica fundamentada teoricamente e legitimada na realidade social 

em que o ensino se processa. 

Diante desse contexto, Candau (1997), fazendo uma análise da conjuntura dos 

cursos de formação inicial docente, identifica vários aspectos que necessitam ser 

problematizados e revistos: relação saber/poder, reforma do currículo, ausência de 

integração entre dimensão política, científica e humana da educação, falta de 

interdisciplinaridade, distanciamento entre as instituições de ensino superior e as de 

ensino fundamental e médio, dentre outros.  

Nesse mesmo viés, Diniz-Pereira (2000), afirma que muitas faculdades de 

educação contentam-se em dar apenas a complementação pedagógica, mínima e 

necessária, estipulada por lei aos diversos conteúdos específicos, o que mostra a 

preferência de muitos docentes dessa área por trabalhar somente com o curso de 

pedagogia. 

Segundo Rausch e Frantz (2013), esta falta de aproximação entre a formação 

inicial de professores com o cotidiano escolar, muitas vezes, impossibilita os 

licenciandos de compreender as relações humanas que se constroem na dinâmica 

interativa e peculiar de cada instituição, movidas pelos processos de aprender e de 

ensinar, elementos essenciais ao papel da escola.  

No entender de Cruz e Fontana (1997), este distanciamento, muitas vezes, Cria 

dificuldades para que os licenciandos perceberem que  

 

escola é lugar de aprender. E de ensinar. É também lugar de tomar merenda, 

de jogar futebol, de fazer fila, de ficar triste ou se alegrar. As crianças 

escrevem, somam ou subtraem, copiam, perguntam. Elas brigam, choram, se 

machucam. Fazem grandes amigos. O professor explica a lição, lê histórias, 

pega na mão da criança que começa a escrever. Ele também grita, fica bravo, 

perde a calma. Tem que fazer chamada, corrigir prova, preparar aula, 

preencher papelada. As crianças às vezes têm fome, às vezes estão doentes, 

às vezes estão sadias e felizes. De onde elas vêm? Do bairro ao lado, da 

favela ali em cima, do outro lado da avenida, do sítio a alguns quilômetros. 

Falta lápis e, por vezes, até o sapato. Trinta (ou quarenta?) em cada sala. 

Lousa nova, lousa gasta. Carteiras meio quebradas. O diretor se preocupa 
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com a reforma do prédio, orienta e fiscaliza os professores, tem um monte de 

papel para assinar, é homenageado na formatura. Na escola tem mais gente: 

merendeira, servente, secretário, inspetor... O salário está baixo. A vida está 

dura. Mas escola é lugar de ensinar e de aprender (CRUZ ; FONTANA, 

1997, p.3). 
 

Segundo Viveiro (2010), o posicionamento dos docentes que atuam nos cursos 

de licenciaturas é decisivo no perfil do professor a ser formado. Afinal, são eles que 

colocam em prática o currículo e é pela atuação do grupo de docentes, a partir da 

“leitura” que fazem da proposta de um curso, que se configura a perspectiva de ensino 

predominante. Nesse sentido, podem reproduzir a orientação predominante ou, por 

outro lado, imprimir uma nova abordagem, de forma ingênua ou proposital, 

modificando a proposta vigente. 

Assim, segundo Terrazzan (2007), um aspecto comum a quase todos os cursos 

de formação de professores é que uma parte significativa do corpo docente é constituída 

por bacharéis interessados na pesquisa acadêmica. Entretanto, 

 

[...] o fato de um docente ser um licenciado, infelizmente, tem tido pouca ou 

nenhuma influência diferenciadora para melhor na sua atuação como 

formador de futuros professores, sobretudo quando ele não é um pesquisador 

da área de Educação/Ensino, mas sim de uma outra área disciplinar básica 

qualquer. Normalmente, [...] o docente não conhece e/ou não tem afinidade 

com a realidade da maioria das escolas de Educação Básica e acaba por usar 

as concepções de senso comum, pedagógico ou não, para orientar suas 

práticas formativas (TERRAZZAN, 2007, p. 148). 

 

 

 Segundo Pryjma (2012), a formação de professores para a educação básica vem 

se configurando como um dos principais temas de investigação na área de educação. As 

pesquisas de Marcelo (2009); Tardif; Lessard (2009); Veiga (2009), além de analisarem 

os processos formativos, têm contribuído para a implementação de políticas de 

incentivo à formação inicial do professor.  

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 

tem subsidiado um conjunto de programas destinado a esse fim: O Prof. Licenciatura – 

Programa de Fomento à Formação de Professores da Educação Básica, Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), o Plano Nacional de Formação 

de Professores da Educação Básica (PARFOR), o Programa de Apoio a Laboratórios 

Interdisciplinares de Formação de Educadores (LIFE), o Programa de Residência 

Pedagógica (PRP), entre outros. 
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Segundo Gatti (2014), pesquisas mostram que programas dirigidos 

especificamente para qualificar a formação inicial de professores nas instituições de 

ensino superior (IES), como o programa de fomento da Capes-PIBID (Programa de 

Iniciação à Docência) ou o Bolsa Alfabetização do Estado de São Paulo, trazem 

resultados positivos, estimulando estudantes a escolherem à docência e nela 

permanecerem, e valorizando esses cursos no interior das instituições que os acolhem e 

implementam (ANDRADE, 2011; APARÍCIO, 2011; ANDRÉ, 2013; GATTI, 2013). 

Por outro lado, a Lei do Piso Salarial Nacional do Magistério (BRASIL, 2008) 

tenta auxiliar no que respeita à remuneração da carreira, e, ainda de outro, a orientação 

do Conselho Nacional de Educação (CNE) sobre Planos de Carreira Docente (BRASIL, 

2009) dirige-se a tentar equacionar a questão de se oferecer uma perspectiva de 

progressão na profissão docente nas diferentes redes públicas de ensino (GATTI, 2014). 

Segundo Pryjma (2012), a formação de professores tem revelado muitas 

fragilidades e insatisfações, quer no âmbito das políticas de formação, quer na atuação 

dos professores das instituições formadoras. Tanto no Brasil como em Portugal, por 

exemplo, as exigências para a formação de professores têm vínculo com as expectativas 

da sociedade contemporânea; entretanto, as concepções dessa formação pouco têm 

avançado para atender a esses anseios.  

Para Almeida, Leite e Santiago (2013) 

as exigências atribuídas à instituição escolar e aos profissionais que nela 

trabalham têm acompanhado os discursos sociais e políticos que reconhecem 

a sua importância na procura da concretização da igualdade de oportunidades 

de sucesso para todos os que a frequentam e a quem ela se destina” 

(ALMEIDA; LEITE; SANTIAGO, 2013, p. 122). 

 

 

No entanto, os cursos de licenciaturas expressam uma formação centrada na 

transmissão de conhecimentos, pois mesmo com a inclusão de outros campos de 

formação e que a distribuição da formação pedagógica ocorra ao longo do curso, este 

nível de predomínio de formação específica se aproxima do modelo 3 + 1. As pesquisas 

de Romanowski e Martins (2009), expressam essa centralidade. A formação pedagógica 

permanece desarticulada do conjunto das disciplinas específicas e se restringe aos 

mesmos campos disciplinares do esquema 3+1, Didática, Psicologia, Estrutura e 

Organização da Escola e Metodologia de Ensino. Em algumas instituições foi incluída 

uma disciplina de fundamentos da educação. Para Gomes-Santos (2012), as 



41 
 

licenciaturas brasileiras, por exemplo, quase sempre foram concebidas como 

bacharelados acrescidos de matérias pedagógicas. 

No entender de Puiati (2014), os cursos de licenciaturas, ao longo da história, 

foram caracterizados por configurações curriculares que privilegiavam os 

conhecimentos conceituais associados às matérias de ensino e deixavam as disciplinas 

referentes aos conhecimentos pedagógicos em segundo plano. Concomitante a isso, os 

cursos de licenciaturas vêm desenvolvendo atividades fragmentadas, de forma 

aligeirada e distantes da realidade escolar (FREITAS, 2002; SCHEIBE, 2011), o que 

provoca certo choque dos licenciandos ou dos professores em início de carreira quando 

se deparam com a realidade escolar. 

Puiati (2014) enfatiza que apesar de todos esses problemas, as exigências 

profissionais dos professores aumentaram e se complexificaram com o passar do tempo, 

principalmente após o período de reformas educacionais. Essas reformas, segundo 

Oliveira (2004), não acontecem somente nas escolas, mas em toda a rede, repercutindo 

em mudanças na natureza de seu trabalho e regulando o trabalho do professor. 

Segundo Silva e Pereira (2016), embora o Estágio Supervisionado venha se 

configurando como o principal momento para a discussão sobre as práticas pedagógicas 

nas licenciaturas, este não pode ser visto como a única parada para reflexão sobre a 

prática pedagógica nos cursos de formação inicial de professores, tal como nos diz Silva 

(2012) ao investigar o relatório de estágio como ferramenta para o desencadeamento do 

letramento do aluno. 

Dessa maneira, a nosso ver, a formação de professores é, sem dúvida, um dos 

grandes temas e objeto de investigação, uma vez que durante a formação inicial deveria 

ocorrer a construção identitária e a integração formativa de todos os licenciandos. 

 

 

 

1.3 Um breve histórico sobre a formação de professores: caminhos percorridos  

 

Após a Revolução Francesa, mais precisamente no final do século XVIII, 

iniciou-se o processo de valorização da instrução escolar, período em que foram criadas 

as Escolas Normais com a finalidade de formar professores. Mas, somente após a 

Revolução Francesa, mais precisamente no final do século XVIII, iniciou-se o processo 

de valorização da instrução escolar (BORGES; AQUINO; PUENTES, 2011). 
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Mais do que formar professores, essas escolas produziram a formação docente 

em nível coletivo, o que contribuiu para a socialização dos formandos e, em 

consequência, para a criação de uma cultura profissional. Nos séculos XIX e XX os 

professores reivindicam melhorias nas Escolas Normais, em relação à seleção de 

ingresso no curso, ao currículo e ao nível acadêmico. A indefinição do estatuto e o 

relativo isolamento social dos professores provocaram a criação de um movimento 

associativo e a emergência de uma identidade profissional. Essas associações foram 

muito importantes para a tomada de consciência dos interesses como grupo profissional. 

Suas reivindicações pautavam-se em melhoria do estatuto, controle da profissão e 

definição de uma carreira (NÓVOA, 1991). 

Conforme esse mesmo autor, o Movimento da Escola Nova foi a consequência 

de uma lenta evolução, que resultou em um contributo para a configuração do modelo 

do professor profissional. A profissionalização docente continuou se desenvolvendo 

com processos contraditórios, marcado por lutas e recuos. Conforme Nóvoa (1991) 

 
a afirmação profissional dos professores é um percurso repleto de lutas e de 

conflitos, de hesitações e de recuos. O campo educativo está ocupado por 

inúmeros actores (Estado, Igrejas, famílias, etc) que sentem a consolidação 

do corpo docente como uma ameaça aos seus interesses e projectos. Por outro 

lado, o movimento associativo docente tem uma história de poucos consensos 

e de muitas divisões (Norte/Sul, progressistas/conservadores, nacionalistas/ 

internacionalistas, católicos/laicos, etc). A compreensão do processo de 

profissionalização exige, portanto, um olhar atento às tensões que o 

atravessam” (NÓVOA, 1991, p.18). 

 

 

Assim, nasceu a necessidade de universalizar a instrução elementar e, para 

tanto, a urgência de organização dos sistemas nacionais de ensino. Na visão de Saviani 

(2009) foi a partir daí que se introduziu a distinção entre Escola Normal Superior para 

formar professores de nível secundário e a Escola Normal simplesmente, também 

chamada de Escola Normal Primária, para preparar professores do ensino primário.  

No Brasil, as licenciaturas foram criadas nos anos 1930 nas Faculdades de 

Filosofia, que eram baseadas no esquema 3+1, em que as disciplinas de natureza 

pedagógica tinham duração de somente um ano e ocorriam ao findar as disciplinas de 

conteúdo específico, com duração de três anos. Esse esquema é baseado no modelo da 

racionalidade técnica, no qual o professor é visto como um técnico ou especialista que 

aplica com rigor as regras que derivam do conhecimento científico e do conhecimento 

pedagógico. Tal modelo mostra-se inadequado à realidade contemporânea da prática 
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profissional do professor, pois é irreal a separação entre teoria e prática na atuação 

profissional. Outro erro é crer que para ser bom professor basta possuir o domínio da 

área do conhecimento específico que se vai ensinar (DINIZ-PEREIRA, 1999). 

Contudo, foi a partir do decreto-lei n° 1.190, de 4 de abril de 1939, que o 

“esquema 3+1” foi adotado nos cursos de licenciaturas e Pedagogia, trazendo então um 

distanciamento entre o conhecimento específico e a didática, conforme explicado por 

Saviani (2009) ao afirmar que 

 

[...] os primeiros formavam os professores para ministrar as várias 

disciplinas que compunham os currículos das escolas secundárias; os 

segundos formavam os professores para exercer a docência nas Escolas 

Normais. Em ambos os casos vigorava o mesmo esquema: três anos para o 

estudo das disciplinas específicas, vale dizer, os conteúdos cognitivos ou “os 

cursos de matérias”, na expressão de Anísio Teixeira, e um ano para a 

formação didática [...] (SAVIANI, 2009, p.146). 

 

Esse modelo 3+1, segundo conclusões de Gatti e Barreto (2009) fora aplicado 

também no Curso de Pedagogia, regulamentado em 1939, destinado a formar bacharéis 

especialistas em educação e, complementarmente, formar professores para as escolas 

normais, os quais poderiam, por extensão e portaria ministerial, lecionar algumas 

disciplinas no ensino secundário. 

Segundo Gatti (2010), no final dos anos de 1930, a partir da formação de 

bacharéis nas poucas universidades então existentes, acrescenta-se um ano com 

disciplinas da área de educação para a obtenção da licenciatura, esta dirigida à formação 

de docentes para o “ensino secundário” (“3 + 1”). Esse modelo veio se aplicar também 

ao curso de Pedagogia, regulamentado em 1939, destinado a formar bacharéis 

especialistas em educação e, complementarmente, professores para as Escolas Normais 

em nível médio.  

Na compreensão de Andrieta (2014), outras mudanças também foram sentidas 

no ensino formal pelo Decreto Lei no 8.530, de 2 de janeiro de 1946, então conhecido 

como a Lei Orgânica do Ensino Normal, que estrutura o ensino formal em consonância 

com os demais cursos de nível secundário, sendo dividido em dois ciclos, a saber: o 

primeiro referia-se ao ciclo ginasial do ensino secundário com duração de quatro anos, 

objetivando formar regentes do ensino primário, funcionando em Escolas Normais 

Regionais, e o segundo ciclo referia-se ao ciclo colegial do curso secundário, no intuito 
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de formar professores do ensino primário, funcionando em Escolas Normais e nos 

institutos de educação. 

A luta dos educadores a partir do final dos anos 1970 e início da década de 

1980, no quadro do movimento mais geral da democratização da sociedade, trouxe 

contribuições importantes para a educação e para a forma de olhar a escola e o trabalho 

pedagógico, ao colocar em evidência as relações de determinação existentes entre 

educação e sociedade e a estreita vinculação entre a forma de organização da sociedade, 

os objetivos da educação e a forma como a escola se organiza (FREITAS, 2002). 

Os estudos sobre formação de professores no Brasil surgem a partir da década de 

1980, antes disso se pensava que o fator determinante da aprendizagem do aluno era 

quase que, exclusivamente, o seu nível social e suas características familiares. Surge, 

nesse período, a preocupação em se entender como os professores aprendem a ensinar, 

em diferentes níveis de ensino, o conteúdo específico de sua disciplina (MIZUKAMI, 

2004). 

É importante destacar que os anos 1980 representaram a ruptura com o 

pensamento tecnicista que predominava na área até então. No âmbito do movimento da 

formação, os educadores produziram e evidenciaram concepções avançadas sobre 

formação do educador, destacando o caráter sócio-histórico dessa formação, a 

necessidade de um profissional de caráter amplo, com pleno domínio e compreensão da 

realidade de seu tempo, com desenvolvimento da consciência crítica que lhe permita 

interferir e transformar as condições da escola, da educação e da sociedade.  

A década de 1980 representou, ainda, para os educadores, o marco da reação ao 

pensamento tecnicista das décadas de 1960 e 1970. Os anos 1990, contraditoriamente, 

foram marcados também pela centralidade no conteúdo da escola (habilidades e 

competências escolares), fazendo com que fossem perdidas dimensões importantes que 

estiveram presentes no debate dos anos 1980. 

Para Romanowski (2011), desde a década de 1990, os sistemas de ensino 

proclamam por uma formação de professores capaz de promover mudanças no processo 

de ensino. Nesta perspectiva, entre as alternativas, na definição das políticas de 

intervenção no estatuto da formação dos professores, é elevar o nível de exigência para 

os cursos de formação inicial do professor. Deste modo, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional determina a formação de docentes para atuar na educação básica em 

nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, ainda que admita a 
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oferecida em nível médio, na modalidade Normal, como formação mínima (BRASIL, 

1996). 

Nesse contexto, entramos nos anos 90, denominados de “Década da 

Educação”, que representaram o aprofundamento das políticas neoliberais em resposta 

aos problemas colocados pela crise do desenvolvimento do capitalismo desde os anos 

70, na qual a escola teve papel importante. A educação e a formação de professores 

ganham, nessa década, importância estratégica para a realização das reformas 

educativas (FREITAS, 1999).  

Com a publicação da Lei nº 9294/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), 

alterações são propostas tanto para as instituições formadoras quanto para os cursos de 

formação de professores, tendo sido definido período de transição para efetivação de 

sua implantação. Em 2002, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores são promulgadas e nos anos subsequentes as Diretrizes Curriculares para 

cada curso de licenciatura passam a ser aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação. 

Segundo Viveiro (2010), no início da década de 1990, algumas instituições 

promoveram fóruns para discussão sobre os modelos de formação de professores em 

vigor nas universidades, elaborando propostas de reformulação para os cursos de 

licenciaturas. A Universidade de São Paulo (USP), por exemplo, desenvolveu o projeto 

“Licenciatura Experimental Plena em Biologia, Física, Química ou Matemática” 

procurando promover, desde o início do curso, a formação do licenciando dentro do 

princípio pedagógico de aprender fazendo, pensando e discutindo. De modo geral, todas 

as propostas objetivavam superar o modelo “3+1”. 

Ainda, segundo Viveiro (2010), embora o modelo “3+1” tenha sofrido 

alterações, com a inserção de conteúdos pedagógicos desde o primeiro ano de 

licenciatura, na prática, poucas coisas mudaram, uma vez que, em muitas instituições, as 

disciplinas de conteúdo específico ficam sob a responsabilidade dos institutos básicos e 

pouco ou nada se articulam com as disciplinas pedagógicas, em geral sob 

responsabilidade das Faculdades de Educação. Isso gerou, segundo Diniz-Pereira (2000, 

p. 59), “uma clara separação entre o que e o como ensinar”. Para o autor, essas 

propostas de formação inserem-se no modelo da racionalidade técnica, que não atende 

às especificidades e a complexidade da prática cotidiana docente. 

Na década de 1990 há uma busca na compreensão da prática pedagógica e dos 

saberes pedagógicos e epistemológicos relativos ao conteúdo escolar a ser 
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ensinado/aprendido. Também se inicia o desenvolvimento de pesquisas que consideram 

a complexidade da prática pedagógica e dos saberes docentes e buscam resgatar o papel 

do professor. Nesse sentido, destaca-se a importância de se pensar a formação numa 

abordagem que vá além da acadêmica, envolvendo o desenvolvimento pessoal, 

profissional e organizacional da profissão docente (NUNES, 2001). 

Segundo Freitas (2002), o debate sobre políticas de formação de professores 

evoca dois movimentos que se entrelaçam de forma contraditória na realidade atual: o 

movimento dos educadores e sua trajetória em prol da reformulação dos cursos de 

formação dos profissionais da educação e o processo de definição das políticas públicas 

no campo da educação, em particular da formação de professores, que tem nos 

Referenciais Curriculares para Formação de Professores (1999), no Parecer nº 115/99 

que criou os institutos superiores de educação e nas Diretrizes Curriculares para a 

Formação Inicial de Professores para a Educação Básica em Nível Superior (2001), sua 

expressão material mais visível. 

Na década de 2000 são promulgadas as Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCN) para a Formação de Professores e as Diretrizes Curriculares para cada curso de 

licenciatura são aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação. As DCN são 

compostas de um conjunto de princípios, fundamentos e procedimentos a serem 

contemplados na organização institucional e curricular das instituições de ensino e 

aplicam-se a todas as etapas e modalidades da educação básica. 

Apesar de as DCN definirem um mínimo de carga horária dedicada às 

dimensões pedagógicas, ainda se verifica nas licenciaturas a primazia da formação com 

foco na área disciplinar específica e um pequeno espaço para a formação pedagógica 

(GATTI, 2010). As Diretrizes instituíram, dentre outras coisas, a Prática como 

Componente Curricular. 

No século XX ocorrera a preocupação com a formação de professores para o 

“secundário” (correspondendo aos atuais anos finais do ensino fundamental e ao ensino 

médio) em cursos regulares e específicos. Até então esse trabalho era exercido por 

profissionais liberais ou autodidatas, mas há de se considerar que o número de escolas 

secundárias era bem pequeno, bem como o número de alunos (GATTI, 2011). 

Diante do exposto percebemos que o sistema educacional, no que diz respeito a 

formação de professores, vem passando por inúmeras transformações ao longo do 
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tempo, caracterizado por uma série de descontinuidades. É necessário tomadas de 

decisões de políticas públicas sérias voltadas para a formação do professor.  

 

1.4  Saberes docentes na formação inicial de professores: algumas reflexões  

A tentativa de conceituar saberes não é um exercício tão simples. Tem-se, por 

um lado, o interesse crescente pela literatura sobre o tema, e por outro, uma banalização 

da compreensão de tal termo (PINTO, 2010). Alguns autores têm se dedicado à 

elaboração teórica sobre saberes, trazendo significativa contribuição para esse campo de 

estudos, em que se destacam Gauthier et al. (1998), Cunha (2001), Tardif (2002), 

Pimenta (2005) e Oliveira (2004). 

Para Pinto (2010), apesar de outras possibilidades de classificação e algumas 

diferenças entre os autores que lidam com esse tema, é possível entender que os saberes 

retratam melhor as dimensões construídas pelos professores sobre e para o seu fazer 

pedagógico. 

Tardif (2002, p. 13) aponta que a formação do professor, a construção dos 

saberes docentes e o ato de ensinar, em si, não se definem somente na pessoa do 

professor, mas todo esse conjunto se constrói por meio da relação professor-aluno, por 

mais complexa que ela se apresente. Destaca, também, que ensinar “é saber agir com 

outros seres humanos que sabem que lhes ensino; é saber que ensino a outros seres 

humanos que sabem que sou professor”.  

Durante a formação inicial, merece destaque especial, a experiência dos 

professores formados, que, com o exemplo de sua prática, podem se tornar referência 

para a formação do estagiário que o observa. Isso é compreensível, pois sabe-se que o 

aprendizado da prática docente a partir da “imitação de modelos”, isto é, da elaboração 

de seu próprio “modo de ser” a partir da observação do modo de ser de outros 

professores, é um dos mais antigos modos de aprendizagem da profissão docente 

(PIMENTA; LIMA, 2004, p. 35). 

Segundo Lenoux e Gonçalves (2017), pensar a formação de professores é 

pensar na complexidade que envolve outros elementos que devem estar inseridos nesse 

processo, que demandam esforços conjuntos de uma série de outros fatores, que 

perpassam tanto pelo formato dos cursos de licenciaturas quanto pela formação 

permanente dos professores formadores. 
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Portanto, urge a necessidade de se repensar a formação para o magistério, 

levando em conta os saberes dos professores e as realidades específicas de seus 

trabalhos. Acredita-se que até agora, a formação para o magistério esteve dominada, 

sobretudo, pelos conhecimentos disciplinares, conhecimentos esses produzidos 

geralmente numa “redoma de vidro”, sem nenhuma conexão com a ação profissional 

devendo, em seguida, serem aplicados na prática, por meio do Estágio Supervisionado 

ou outras atividades do gênero. Essa visão unilateral da formação profissional não tem 

mais sentido hoje, não somente no campo do ensino, mas em qualquer outro tipo de 

atividade profissional (TARDIF, 2014). 

A relação dos professores com os saberes docentes não se reduz a uma função 

de transmissão dos conhecimentos já constituídos. Sua prática integra diferentes 

saberes, com os quais o corpo docente mantém diferentes relações. Nessa tese de 

doutoramento aborda-se prioritariamente, o saber definido por Tardif (2014) como 

sendo um saber plural, formado pelo amálgama, mais ou menos coerente, de saberes 

oriundos da formação profissional e de saberes disciplinares.  

Nesse sentido, é necessário pensar que investigar sobre saberes de professores 

não é se interessar pelo que os professores deveriam ser e fazer, mas pelo que eles são, 

fazem e sabem realmente, a partir do estudo do conjunto de saberes mobilizados e 

utilizados por eles em todas as suas atividades docentes (LENOUX; GONÇALVES, 

2017). 

Para Tardif (2002, p. 60), “a noção de saber remete a um sentido amplo que 

engloba os conhecimentos, as habilidades (ou aptidões) e as atitudes dos docentes, ou 

seja, aquilo que foi muitas vezes chamado de saber, saber fazer e saber ser”. O saber 

designa o processo pelo qual o sujeito do conhecimento, ao invés de ser fixo, sofre uma 

modificação durante o trabalho que ele efetua na atividade de conhecer. Em outras 

palavras, pode-se dizer que o conhecimento é mais denso, mais consistente, enquanto o 

saber é sutil e em constante mudança. Nessa perspectiva, para Foucault (2008), o saber 

é um conjunto de elementos, formados de maneira regular, por uma prática discursiva e 

indispensáveis à constituição de uma ciência apesar de não se destinarem 

necessariamente a lhe dar lugar. 

Nos estudos realizados por Pimenta e Anastasiou (2002), o saber docente pode 

ser compreendido a partir dos saberes da experiência, em que o aluno constrói sua 

identidade de professor. Ele é produzido no cotidiano docente em processo permanente 
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de reflexão sobre sua prática intermediada por outros professores. Isto ocorre a partir 

dos saberes do conhecimento, que advêm de um processo contínuo de classificar, 

contextualizar e analisar as informações que foram acessadas pelo professor, 

produzindo novas formas de conhecimento. O saber docente decorre, ainda, dos saberes 

pedagógicos que estão situados no ato de ensinar em contextos de prática, que se 

refletem em um saber fazer a partir do seu próprio fazer (TARDIF, 2014). 

Os saberes docentes são determinantes na atividade do professor, 

principalmente como resultado na aprendizagem dos alunos e consequentemente no 

sucesso escolar. Alguns autores como Tardif (2002); Severino (2009); Gauthier et al. 

(2013); Gariglio e Burnier (2014), evidenciam os conhecimentos considerados 

necessários ao professor para saber ensinar, o que nos remete a uma formação inicial 

contextualizada e fundamentada, em que a prática pedagógica constitui ponto de partida 

para a compreensão dos fenômenos que ali se apresentam. 

Nessa perspectiva, Altet (2001) afirma que a principal função da atividade 

docente é o ensino, que consiste em um processo intencional e interpessoal, que 

desenvolve, essencialmente, a comunicação verbal e o discurso dialógico, sendo esses 

utilizados como meios para favorecer, provocar e propiciar a aprendizagem em uma 

dada situação ou contexto. 

Na esteira desse pensamento, percebe-se que a formação inicial do professor é 

alvo de muitas discussões, principalmente no que se refere à prática pedagógica, pois é 

fundamental para o processo de ensino e aprendizagem e, consequentemente, para o 

sucesso escolar. Assim, acredita-se que uma nova forma de ver a educação e a formação 

de professores passa necessariamente por uma compreensão de mundo, das mudanças 

do contexto escolar, da implantação das novas tecnologias da informação, da integração 

escolar entre pessoas diferentes e por que não dizer também, do respeito ao próximo 

(TARDIF, 2014). 

As experiências pedagógicas deveriam buscar novas alternativas para a 

aprendizagem, um ensino mais participativo, mais cooperativo, mais dialógico e menos 

individualista. Desta maneira, pode-se dizer que tudo isso implica uma nova maneira de 

ver a formação docente. 

Concordamos com Imbernón (2010) quando afirma que essa nova formação 

deveria partir não apenas do ponto de vista dos especialistas, mas também da grande 

contribuição da reflexão prático-teórica que os professores realizam sobre seu próprio 
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saber. Quem melhor pode realizar uma análise da realidade, uma compreensão, 

interpretação e intervenção sobre esta, do que o próprio professor? As instituições 

educacionais devem ser o foco da formação de professores, os sujeitos ativos e 

protagonistas da mesma. 

Portanto, refletir sobre aquilo que foi vivido no ambiente escolar, na dinâmica 

do processo e, consequentemente buscar fundamentação teórica para essa prática 

permite ao professor e ao educando um movimento dialético de construção do 

conhecimento acerca de si mesmo e de sua ação, que corrobora na elaboração de 

questionamentos e de dúvidas que fertilizarão esse novo fazer com um novo olhar.  

Tardif (2014, p. 21) ressalta a importância dos saberes no papel reflexivo do 

professor em seu ambiente de trabalho, visto que “[...] ensinar é mobilizar uma ampla 

variedade de saberes, reutilizando-os no trabalho para adaptá-los e transformá-los pelo e 

para o trabalho”, sendo essa reutilização impraticável sem os movimentos reflexivos do 

professor em relação aos seus saberes e ao contexto educacional no qual ele está 

inserido. Sendo assim, pensar nos saberes sobre estes dois elementos constitutivos, 

trabalho e prática reflexiva, é considerar que os saberes docentes possuem um lugar e 

que este lugar se encontra na relação entre esses dois elementos. 

Compartilhamos as crenças de Demo (1998) quando este desafia os professores 

a assumirem a pesquisa como atividade cotidiana, em que o questionamento 

reconstrutivo ganha espaço em sala de aula. Significa dizer que o espaço pedagógico da 

sala de aula precisa ganhar vida, ser redimensionado para reconstruir-se em um lugar no 

qual educador e educandos possam refletir, discutir, reconstruir seus saberes, gerar 

aprendizagens significativas.  

A formação de professores é um campo da pesquisa educativa em constante 

expansão. Existe consenso entre autores de que investir na qualificação desta formação 

é uma das formas eficientes de atingir melhorias no processo de ensino e de 

aprendizagem escolar (ZEICHNER; LISTON, 1987; PORLÁN; RIVERO, 1998).  

Para Brito (2007) a formação do professor, seja para a educação básica, seja 

para a universidade, é imprescindível que os profissionais da educação produzam 

saberes que os tornem cada vez mais competentes e ativos no processo de ensino-

aprendizagem.  

Acreditamos que é necessário para o professor compreender e articular a 

importância dos saberes docentes para a melhoria de sua prática em sala de aula, pois a 
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dinâmica de transformação de sociedade é extremamente rápida com novos 

conhecimentos surgindo a todo instante. Em função disso, faz-se necessário que o 

professor tenha domínio desses saberes docentes para que possa contribuir para a 

preparação do discente para atuar numa sociedade em constante transformação.  

Portanto, discutir a formação de professores é fundamental para que a profissão 

seja entendida de acordo com a sua complexidade, tanto na prática pedagógica quanto 

no contexto de atuação desses professores. No âmbito das pesquisas, observa-se que 

esta formação envolve os elementos da vivência escolar, o período acadêmico, o 

desenvolvimento pessoal e profissional da atividade docente. É a partir desses 

elementos que é constituída e modificada a identidade profissional, pois os professores, 

em geral, passam a atribuir sentido a suas ações, face às diferentes atitudes e reflexões 

vivenciadas durante a sua trajetória de vida (BRITO; LIMA e LOPES, 2015). 

Altarugio e Locatelli (2018) afirmam que apesar da legítima e fundamental 

preocupação dos cursos de formação inicial de professores em formar um bom docente, 

introduzindo em seus currículos conteúdos relacionados, sobretudo, ao saber e ao saber 

fazer dos docentes, muitos deles escapam aos formadores e outros nem sequer chegam a 

ser considerados como relevantes nesse processo.  

Pensar a formação do professor envolve capacitá-lo, dentre outros, à prática de 

lidar com o conflito resultante do confronto entre os diversos saberes provenientes de 

diferentes grupos sociais que frequentam a escola e com os saberes sistematizados 

existentes em dado momento histórico social e que a escola se propõe a transmitir.  

Conforme Pimenta (1999), ao contrário do que se necessita, os cursos de 

formação inicial, ao desenvolverem currículos formais com conteúdos e atividades 

distanciados na realidade e da verdadeira prática social de educar, pouco contribuem 

para formar uma nova identidade do profissional docente. O que mais tem ocorrido é a 

realização de cursos de suplência e/ou atualização dos conteúdos de ensino, o que tem 

se mostrado pouco eficiente na modificação da prática, pelo fato de não considerarem a 

prática docente e pedagógica escolar em seus contextos. 

Entende-se que o tipo de formação que o professor recebe, poderá vir a refletir 

de modo direto em suas ações pedagógicas, em sua forma de planejar e intervir no 

cotidiano escolar e, por consequência, na formação que será propiciada aos alunos 

(CORREIA, 2008). 
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Acerca da formação docente na universidade, assim se expressa Tardif (2002 

p. 276): “[...] acreditamos que já é tempo de os professores universitários da educação 

começarem também a realizar pesquisas e reflexões críticas sobre suas próprias práticas 

de ensino”. Falhas existentes fazem com que os questionamentos acerca dos 

fundamentos da prática pedagógica sejam evitados, principalmente no que se refere a 

postulados implícitos sobre a natureza dos saberes relativos ao ensino. 

Para Gauthier et al. (1998) a noção de saber foi definida a partir de três 

concepções diferentes que se referem a um lugar particular: a subjetividade, o juízo e a 

argumentação. Assim, o saber originário na subjetividade é todo tipo de certeza 

subjetiva produzida pelo pensamento racional, que se opõe à dúvida, ao erro e à 

imaginação e se diferencia, igualmente, dos outros tipos de certeza, como a fé e as 

ideias preconcebidas. 

Tardif, Lessard e Gauthier (1998) afirmam que o saber docente é um saber 

composto de vários saberes oriundos de fontes diferentes e produzidos em contextos 

institucionais e profissionais variados. Nesse mesmo prisma, Tardif, Lessard e Lahaye 

(1991) nos mostram que  

a relação dos docentes com os saberes não se reduz a uma função de 

transmissão dos conhecimentos já constituídos, pois sua prática integra 

diferentes saberes, com os quais o corpo docente mantém diferentes relações 

TARDIF, LESSARD e LAHAYE (1991, p. 218). 

 

Segundo Diniz-Pereira (2006) o professor, durante a sua formação inicial, 

precisa compreender o próprio processo de construção e produção do conhecimento 

escolar, entender as diferenças e semelhanças dos processos de produção do saber 

científico e do saber escolar, conhecer as características da cultura escolar, saber a 

história da ciência e a história do ensino da ciência com que trabalha e em que pontos 

elas se relacionam. 

Durante a formação inicial o licenciando/a vai construindo um conhecimento 

sobre o trabalho docente, temporal, plural, heterogêneo, personalizado e situado, que 

contribui para a construção da identidade profissional (PIMENTA; ANASTASIOU, 

2002). No entanto, para ser professor, em síntese, é necessário um conjunto de saberes 

específicos que norteiam o trabalho do docente (GAUTHIER, et al. 1998). 

Stumpenhorst (2018) afirma que são os professores iniciantes que têm uma 

profunda oportunidade de mudar radicalmente a maneira como a escola está sendo feita 
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e essencialmente reescrever a história da educação. Com frequência, são aqueles que 

são mais recentes na profissão, que têm sistemas de crenças menos arraigados, os que 

estão mais abertos a mudanças. Será preciso também que professores veteranos pensem 

como um professor iniciante e estejam dispostos a aprender coisas novas e a se expor a 

novas ideias e a maneiras melhores de fazer as coisas. 

Se quiser melhorar o cenário em nossas escolas e repensar a maneira como o 

ensino e o aprendizado ocorrem, é preciso haver uma revolução de ideias e da 

pedagogia (STUMPENHORST, 2018). Para Garcia (1999) a formação de professores 

deve ser analisada em relação com o desenvolvimento curricular e deve ser concebida 

como uma estratégia para facilitar a melhoria do ensino.  

Portanto, os saberes docentes são decorrentes das experiências vividas pelos 

professores, dos processos de formação, mesmo antes de exercerem a profissão ou 

serem oficialmente graduados, ao tempo que são também resultantes de processos de 

autoformação. 

 

1.5 A Educação Não Formal no universo docente: sua gênese e seus desdobramentos 

enquanto prática educativa 

 

Segundo Trilla e Ghanem (2008), se fosse para fixar datas, pode-se dizer que o 

termo “educação não formal” começou a disseminar a partir da segunda metade do 

século XX, e sua real expansão e fixação podem ser localizadas nesse período. Talvez, 

de forma mais concreta, no final dos anos 60 e início dos anos 70, numa época de 

conjecturas políticas e sociais propícias à criação de novos espaços educativos (BELLE, 

1982). Assim, “começava a tomar corpo outro setor da Educação que se deslocava da 

formalidade da escola, reconhecidamente em crise” (CAZELLI; COSTA; MAHOMED, 

2010, p. 584).  

A educação não formal tornou-se parte do discurso internacional em políticas 

educacionais no final dos anos 1960. Naquela época, esse tipo de educação focava as 

necessidades de grupos em desvantagens, tendo propósitos claramente definidos e 

flexibilidade de organização e de métodos. Na visão de muitos autores que discutem o 

desenvolvimento desta modalidade educativa, nesse momento, o sistema de educação 

formal, principalmente dos países em desenvolvimento, apresentava uma lenta 

adaptação às mudanças sócio-econômicas em curso, exigindo que diferentes setores da 
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sociedade se articulassem para enfrentar as novas demandas sociais (MARANDINO, 

2017). 

Trilla e Ghanem (2008) acreditam ainda que essa expansão (da Educação não 

formal) tenha acontecido em decorrência de uma série de fatores sociais, econômicos, 

tecnológicos etc que, por um lado, geravam novas necessidades educacionais e, por 

outro, suscitavam inéditas possibilidades pedagógicas não escolares que buscavam 

satisfazer essas necessidades. 

Estabelecer um ponto fixo para o surgimento de um “termo” é uma tarefa 

complexa, haja vista a presença de inúmeras variáveis que interferem na marcação exata 

de um tempo cronológico. Nesse sentido, para Gohn (2011) o termo educação não 

formal fora inicialmente forjado na década de 1980, uma vez que a autora trabalhava 

com o pressuposto de que os movimentos sociais e outras práticas associativas tinham 

um caráter educativo para seus participantes. Gohn (2011) destaca três fatos importantes 

que foram fundamentais para estabelecer o termo “educação não formal”:  

Em primeiro lugar, desde os anos de 1980, Gohn acreditava no pressuposto de 

que os movimento sociais e outras práticas associativas coletivas tinham um caráter 

eminentemente educativo para seus participantes. No entanto, a mesma não havia, 

ainda, conseguido exemplificar com clareza este caráter por meio de uma categoria 

analítica que demonstrasse realmente essa propriedade. O insight determinante e 

certeiro foi a construção do termo educação não formal para exemplificar o processo de 

aprendizagem e construção de saberes que dali emanam. 

No entanto, para Marandino (2017) apesar desses conceitos e categorizações 

dos sistemas educativos terem mais de quarenta anos, estão longe de estar estabilizados 

ou de serem consensuais. Os termos são polissêmicos, havendo dificuldade em os 

definir e diferenciar (COLLEY; HODKINSON; MALCOM, 2002) e ainda se 

encontram variações nas terminologias usadas. 

Em segundo lugar, o termo educação não formal foi sendo forjado sob forte 

influência de vivências práticas, sendo seu conceito elaborado na aprendizagem que 

ocorria no interior dos movimentos sociais, tentando diferenciá-lo não apenas da 

educação formal – escolar – mas também da educação popular relacionada com os 

processos de alfabetização de adultos, sob modalidades alternativas (GOHN, 2011).  

Em terceiro lugar, a publicação do livro Educação não formal e cultura, foi 

simultânea à introdução da disciplina Educação não formal na graduação da faculdade 
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de Educação da Unicamp. Este fato, para a autora, demarca um novo campo/área do 

conhecimento que se institucionalizou nos cursos de Educação e/ou Pedagogia. 

Naquela ocasião, houve uma revisão curricular no curso de Pedagogia da 

UNICAMP e foi inclusa a nova disciplina Educação não formal, que anteriormente 

existia com o nome de educação extraescolar (voltada para o estudo das “creches” ou 

educação infantil), que na verdade não apresentava, então, um arcabouço configurado 

para as atividades em espaços de educação não formal. 

Essa reformulação curricular serviu de modelo e parâmetro para a inserção 

dessa “nova” disciplina em outras universidades que fizeram, também, reformulações 

em seus projetos pedagógicos de curso. Posteriormente, a disciplina criada fora 

introduzida na pós-graduação e na graduação da Faculdade de Educação da Unicamp 

como disciplina nova e obrigatória. Ainda, no final de 1990, surgem as primeiras teses e 

dissertações sobre educação não formal (GOHN, 2011). 

Na atualidade, a disciplina Educação não formal compõe a grade curricular da 

maioria dos cursos de Educação ou Pedagogia. É importante destacar que a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), de 1996, abriu caminho 

institucional aos processos educativos que ocorrem em espaços não formais ao definir 

educação como aquela que abrange “processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 

movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais” 

(art. 1º, LDBEN, 1996). As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Graduação em Pedagogia e Licenciatura de 2006, também assinalam a importância e a 

necessidade de formar educadores para atuarem também nos espaços não escolares.  

Gohn (2011), ao pesquisar a literatura nacional a respeito do termo “educação 

não formal”, em meados de 1990, constatou a existência de apenas três publicações 

referente ao tema. A primeira publicação era referente ao livro de Carlos Alberto 

Torres, no qual o termo Educação não formal era tratado como processos alternativos de 

alfabetização. A segunda publicação refere-se a alguns textos de UNESCO, em que a 

utilização da expressão Educação não formal era tratada como sinônimos da educação 

de adultos em processos alternativos. A terceira publicação nacional refere-se a um 

artigo da Revista da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC).  

Analisando esse contexto, percebemos que a produção mais significativa no 

campo da Educação não formal veio do exterior em um texto de Almerindo Janela, da 
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Universidade do Minho, que demarcava a diferença entre o formal e o não formal 

(GOHN, 2011). No entanto, o termo educação não formal já havia sido utilizado por 

John Dewey no início do século XX.  

Jaume Trilla (2008) registra que Montesquieu, no século XVIII, já estabelecera 

a divisão do campo da educação em três áreas: a educação que recebemos dos pais (para 

nós, a informal), a educação que se recebe dos mestres nas escolas (a formal) e a 

educação do mundo (para nós, parte da educação não formal, advinda da experiência). 

A Conferência Mundial pela Educação realizada na Tailândia, no início da década de 

1990, também mencionava processos educativos fora da escola (GOHN, 2011). 

Nessa mesma linha do tempo, atribui-se a Coombs (1968) o reconhecimento e 

a popularização da concepção de outras formas e meios educacionais desenvolvidos 

fora da escola, com objetivos educacionais. Inicialmente, ele não diferenciava a 

educação (propriamente dita) da não formal, usava-as simultaneamente. Posteriormente, 

Coombs, junto com Ahmed, ampliaram o campo educacional para três modalidades: 

formal, não formal e informal (COOMBS; AHMED, 1974).  

Assim, a educação compreenderia o “sistema educacional” institucionalizado e 

hierarquicamente estruturado que vai desde os primeiros anos da escola primária até os 

últimos da universidade”, cabendo à educação não formal, “toda atividade organizada, 

sistemática, educativa, realizada fora do marco do sistema oficial, para facilitar 

determinados tipos de aprendizagem a subgrupos específicos da população, tanto 

adultos como infantis” e a educação informal “um processo que dura a vida inteira, em 

que as pessoas adquirem e acumulam conhecimentos, habilidades, atitudes e modos de 

discernimento por meio das experiências diárias e de sua relação com o meio” 

(COOMBS, 1968). 

Trilla e Ghanem (2008) afirmam que desde 1975 a terminologia “educação não 

formal” ampliou-se no plano internacional e passou-se a usá-la na linguagem 

pedagógica. O autor afirma que ela  

 

consta nas obras de referência da pedagogia e das ciências da educação 

(dicionários, enciclopédias), dispõe de abundante bibliografia que não para 

de crescer, é utilizada na denominação de organismos oficiais, existem 

disciplinas acadêmicas com esse nome no campo da formação de 

educadores” (TRILLA; GHANEM, 2008, p. 33). 
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A utilização da expressão educação não formal se expande nos anos de 2000. 

Organizações Não Governamentais (ONGS), entidades como Serviço Social do 

Comércio (SESC), Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), Itaú 

Cultural, Programas Educativos e outros passam a utilizá-la no campo da atuação junto 

a comunidades variadas, principalmente associada à promoção da cidadania, inclusão 

social, etc (GOHN, 2011). Nesse mesmo tempo (2000) algumas dissertações, teses e 

livros trouxeram à luz o tema da educação não formal.  

Ao nível internacional, na atualidade, existem publicações na França, 

Alemanha e Espanha, quase todas sob a denominação de educação social (GOHN, 

2011). Na América Latina, o Chile também apresenta publicações a respeito da 

educação não formal. 

Portanto, a Educação Não Formal, caracterizada por um conjunto de atividades 

educativas, organizadas e executadas fora do marco do sistema oficial de ensino, possui 

grande relevância na construção de conhecimentos científicos da população 

(BIANCONI; CARUSO, 2005). Ela favorece a aquisição de bagagem cognitiva 

estimulando a curiosidade e visando atender pessoas de todas as idades sem ater-se a 

uma sequência gradual com programas educacionais voltados à formação de valores, 

trabalho e cidadania (BRASIL, 2001). 

Gohn (1999) nos apresenta uma outra perspectiva para a educação não formal. 

Para ela, a concepção de educação é mais ampla do que a de aprendizagem e se associa 

ao conceito de cultura. Desse modo, educação não formal trata de um processo com 

várias dimensões, relativas à aprendizagem, política dos direitos dos indivíduos 

enquanto cidadãos; capacitação dos indivíduos para o trabalho, por meio de 

aprendizagem de habilidades; aprendizagem e exercício de práticas que habilitam os 

indivíduos a se organizarem com objetivos voltados para a solução de problemas 

coletivos; aprendizagem dos conteúdos da escolarização formal, em formas e espaços 

diferenciados; e educação desenvolvida na e pela mídia, em especial a eletrônica.  

Essa autora destaca os vários espaços onde se desenvolvem as atividades de 

educação não formal como as associações de bairro, os sindicatos, as organizações não-

governamentais, os espaços culturais e as próprias escolas, ou seja, nos espaços 

interativos dessas com a comunidade educativa. Para ela, entretanto, a educação não 

formal não contempla experiências vivenciadas com e na família, no convívio com 
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amigos, clubes, teatros, leitura de jornais, livros etc., sendo estas categorizadas como 

educação informal, já que possuem caráter espontâneo e permanente.  

Percebe-se, nessa diferenciação que o foco é o sujeito do processo educativo, 

pois dependendo dele, de suas intencionalidades e objetivos, uma experiência pode ser 

considerada não formal ou informal (GOHN, 1999). 

 Na esteira desse pensamento, Marandino (2017, p. 14) indaga: uma família 

visitando um jardim botânico estaria vivenciando a modalidade não formal ou informal? 

E o jardim botânico, ao musealizar seu espaço, organizando os organismos vegetais de 

uma forma específica e divulgando informações por meio de painéis, etiquetas, folders 

ou mesmo do discurso de um mediador, estaria praticando a modalidade não formal ou 

informal? E se uma escola visitasse esse mesmo jardim botânico, estaríamos falando de 

uma educação formal ou não formal?  

Vemos claramente nestes exemplos as sobreposições destacadas por Coombs e 

Ahmed (1974), levando-nos, inclusive, a questionar se é desejável e promissor separar 

de forma estanque essas experiências educacionais e, no limite, questionar se realmente 

essas definições são necessárias e ainda fazem sentido no contexto educacional do 

século XXI. 

Para tornar o tema ainda mais complexo, há na literatura concepções que se 

voltam para o processo de aprendizagem (MARANDINO, 2017). Os autores Falk e 

Dierking (2002) cunharam a expressão free-choice learning (aprendizagem por livre 

escolha) como forma de enfrentar a confusão entre os termos formal, não formal e 

informal. Para eles, a “aprendizagem por livre escolha” é todo tipo de aprendizagem que 

pode ocorrer fora da escola, especialmente em museus, centros de ciências, 

organizações comunitárias e nas mídias impressa e eletrônica (incluindo a internet). Na 

“aprendizagem por livre escolha”, o interesse e a intenção do aprendizado têm origem 

no indivíduo, logo não é imposta por elementos externos, como ocorre na escola. Mais 

uma vez identifica-se na literatura que o sujeito aparece como centro do processo 

educacional e elemento definidor que impõe a fronteira de separação entre as três 

modalidades educacionais. 

Assim, percebe-se que a educação não formal tem ganhado notoriedade nas 

últimas décadas em todo o mundo, à medida que vai se tornando evidente que uma parte 

substancial da aprendizagem dos indivíduos tem lugar fora do sistema escolar 

tradicional (FALK, 2002). 
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Desta forma, pode-se dizer que os espaços não formais apresentam um grande 

potencial para o ensino (de ciências), uma vez que são extremamente ricos em 

diversidade animal e vegetal, o que por si só chama a atenção das crianças que visitam 

aqueles locais. Dessa maneira, entende-se que a criança já possui um olhar sobre o 

mundo que a cerca e que essa percepção pode ser estimulada e desenvolvida em 

ambientes diversificados, como os espaços não formais. Acredita-se na relevância e no 

potencial que esses espaços (não formais) têm para o aprendizado dos alunos, uma vez 

que há a possibilidade de relação direta entre o que se aprende em sala de aula e o que é 

vivenciado naqueles locais (OLIVEIRA; SILVA, 2019). 

Cabe-nos então afirmar que a educação não formal tem campo próprio, tem 

intencionalidades, seu eixo deve se formar para a cidadania e emancipação social dos 

indivíduos (GOHN, 2011). Sabe-se que a escola também tem intencionalidades, assim 

como também deve cuidar de formar para a cidadania, tendo como uma de suas tarefas 

principais desenvolver a capacidade de aprender mediante pleno domínio da leitura, da 

escrita e do cálculo. A educação não formal é um campo que vem se consolidando 

desde as últimas décadas do século XX e a explicação para esse fato advém das 

mudanças e transformações ocorridas na sociedade nesse período, especialmente com a 

globalização (GOHN, 2011).  

Portanto, a atividade educativa desenvolvida em espaços diferentes do âmbito 

escolar tem se mostrado cada vez mais eficiente, por motivar os estudantes à mudança 

de postura e levá-los a terem contato com ambientes e animais, até então, somente 

vistos no livro didático. Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação 

Básica (2013), 

 

o currículo deve difundir os valores fundamentais do interesse social, dos 

direitos e deveres dos cidadãos, do respeito ao bem comum e à ordem 

democrática, considerando as condições de escolaridade dos estudantes em 

cada estabelecimento, a orientação para o trabalho, a promoção de práticas 

educativas formais e não formais (DICEI, 2013, p.68).  

 

 

Nesse sentido, percebe-se que a relevância da formação de professores não está 

regulada somente nas teorias da ciência convencional. Para Carvalho e Gil-Pérez 

(2011), é preciso romper com a visão ingênua e usar a própria complexidade da 

atividade docente como um fator que dê ânimo e incentivo à formação e ao ensino, 

rompendo com a mesmice de um ensino maçante e sem perspectivas, buscando algo 
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envolvente e que dê espaço à criatividade dos alunos e professores. Acreditamos que 

uma possibilidade é a utilização dos espaços educativos pelos professores, de modo que 

percebemos a relevância da formação docente ser pautada em diferentes espaços 

educativos, resultando em uma melhor prática pedagógica.  

Nessa mesma linha de raciocínio é que acreditamos que o Estágio 

Supervisionado pode ser mais um elemento propulsor ao contribuir para a formação 

inicial de professores que tenham liberdade, inspiração e autonomia para trabalharem 

em ambientes diversificados, que são os espaços educativos.  

Considera-se, então, que o ensino não deve ficar preso a uma única 

metodologia, pois devemos usar meios que possam agregar melhor os mais diversos e 

discrepantes interesses subjetivos e individuais, daí falar na necessidade de um 

pluralismo metodológico para uma sala de aula com múltiplos parâmetros (LABURÚ, 

ARRUDA, NARDI, 2003). Com isso, surge como alternativa os espaços não formais, 

entre eles: museus, parques, bosque, jardins botânicos, zoológicos, entre outros. Os 

espaços não formais ganham cada vez mais destaque diante do aumento constante e 

acelerado da quantidade de informações que se apresentam à sociedade do 

conhecimento (HARGREAVES, 2004). 

Para Jacobucci (2008), o espaço formal é o espaço escolar, que está 

relacionado às Instituições Escolares da Educação Básica e do Ensino Superior, 

definidas na Lei 9394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. É a escola, com 

todas as suas dependências: salas de aula, laboratórios, quadras de esportes, biblioteca, 

pátio, cantina e refeitório. E o espaço não formal, conforme a autora, se divide em duas 

categorias: Instituições e locais que não são Instituições. Na categoria Instituições, 

podem ser incluídos os espaços que são regulamentados e que possuem equipe técnica 

responsável pelas atividades executadas, sendo o caso dos Museus, Centros de Ciências, 

Parques Ecológicos, Parques Zoobotânicos, Jardins Botânicos, Planetários, Institutos de 

Pesquisa, Aquários, Zoológicos, dentre outros.  

Já os ambientes naturais ou urbanos que não dispõem de estruturação 

institucional, mas onde é possível adotar práticas educativas, englobam a categoria Não-

Instituições. Nessa categoria podem ser incluídos teatro, parque, casa, rua, praça, 

terreno, cinema, praia, caverna, rio, lagoa, campo de futebol, dentre outros inúmeros 

espaços (JACOBUCCI, 2008). 
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Uma característica marcante de alguns espaços é a interação que estabelecem 

com os seus visitantes, despertando curiosidade e colaborando com a divulgação 

científica e, consequentemente, com o aumento da educação científica dos seus 

frequentadores, procurando ir além da reunião dos objetos e preservação de acervos 

(PRAXEDES, 2009).  

Para Marandino (2010), as ações educativas não escolares como possibilidades 

de ampliar o acesso e a participação da população à cultura científica, além de afirmar a 

importância de articulações com os espaços formais, torna-se fundamental refletir e 

desenvolver iniciativas educacionais que explorem esses outros espaços e tempos do 

ensino e da divulgação, em especial para o ensino de Ciências. 

Cada vez mais percebe-se a importância da formação docente estar pautada em 

diferentes espaços educativos. Segundo Marandino (2003) a proposta de incorporar 

conteúdos relacionados aos espaços não formais de educação na formação inicial do 

professor tem por finalidade ampliar os espectros de atuação competente do profissional 

de educação em ciências. A autora acredita que a parceria entre o sistema formal e não 

formal de educação deve ser colocada na perspectiva de fortalecimento dessas duas 

instâncias, e nunca em termos de substituição ou de desvalorização, contribuindo desse 

modo para a melhoria da formação de profissionais da educação que atuam nesses 

campos. 

A educação científica em espaços não formais deve considerar a compreensão 

das ciências como fator necessário à formação de cidadãos críticos capazes de atuar de 

maneira ativa na sociedade e posicionarem-se a respeito de questões científicas e 

tecnológicas. A partir das discussões apresentadas pelos teóricos, é possível perceber as 

contribuições que os parques, museus, bosques, praças favorecem no processo 

formativo tanto de professores ou futuros professores e de alunos. 

Uma característica marcante de alguns espaços é a interação que estabelecem 

com seus visitantes, despertando curiosidade e a sociabilidade. Ainda, segundo os 

autores citados, a prática educativa em espaços não formais é um recurso didático 

catalisador de motivação e interesse, tanto para alunos, quanto para professores e o 

crescimento desses espaços coincide com as mudanças recentes no mundo nos campos 

social, político, econômico e cultural.  

Conforme Gonçalves (2009), para melhor garantir a aprendizagem dos alunos, 

é preciso haver uma continuidade entre o que se aprende na ciência escolar e o que 
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existe fora dela. Assim sendo, a ciência que se aprende na escola poderia ser, para as 

crianças, a mesma ciência do seu cotidiano. Porém, muitas vezes, ao analisar a 

realidade, percebemos que não é dessa forma que acontece, ou seja, a ciência escolar 

vem desatrelada do cotidiano do estudante. Dessa maneira, os espaços educativos e as 

escolas necessitam realizar a interligação e a exploração de muitos e diversos temas 

científicos de uma forma estimulante, eficaz e apelativa. 

Teixeira et al., (2012) nos dizem que a utilização de espaços educativos se 

constitui em alternativa aos professores que trabalham com o ensino de ciências e que 

esses docentes devem assumir o fazer pedagógico com a responsabilidade de 

oportunizar ao discente o privilégio de construir o conhecimento científico de maneira 

significativa e prazerosa. 

Para Gaia e Lopes (2019) a utilização de espaços educativos no ensino e 

aprendizagem vem abordar de forma bastante positiva um conjunto de atividades 

educativas, realizadas de forma prática fora do sistema oficial de ensino (espaço 

formal). Essas práticas desenvolvidas em diferentes espaços, possuem uma relevância 

muito grande, pois atuam de maneira significativa para a formação do caráter do sujeito, 

no qual a prática, contribui para um conhecimento mais significativo do que é ofertado 

pela escola, pelo fato de que os saberes transmitidos por esta são, muitas vezes, 

esquecidos rapidamente. 

De modo geral, esses espaços permitem aos estudantes um envolvimento mais 

amplo, viabilizando uma aprendizagem mais articulada dos conteúdos, propiciando 

assim, o conhecimento científico. Portanto, as aulas de ciências realizadas em ambientes 

naturais se tornaram uma atividade educativa que envolve crianças e jovens por 

constituírem um instrumento de superação da fragmentação do conhecimento capaz de 

promover mudanças de valores e posturas em relação à natureza (ARAÚJO et al., 

2011). 

Na tessitura de nossa história como professora de Ciências/Biologia da 

educação básica e de estágio supervisionado que buscamos esse olhar para as 

experiências fora do âmbito da sala de aula. Diante do que foi discutido, observa-se que 

há muitas terminologias (educação formal, educação não formal e informal, espaços não 

formais – institucionalizados e não institucionalizados, espaços formais) utilizadas pelos 

autores que pesquisam a respeito da temática em tela, que as vezes, causam uma grande 

confusão no momento de pôr em prática. Nesse sentido, acreditamos que há dois tipos 
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de educação: a formal e não formal. A educação formal, compreendida por uma 

regulamentação oficial, com fim educacional, como as escolas, a universidade. A 

educação não formal, entendida como aquela fora do âmbito escolar, que pode ou não 

ter um fim educacional.  

Em relação aos locais que acontecem esses tipos de educação, partindo de 

experiências formadoras que defendemos nos espaços educativos, como todo lugar que 

proporcione curiosidade, conhecimento e aprendizagem, como por exemplo: a escola, a 

universidade, a praça, o cinema, a caverna, o laboratório de ciências, uma praia, uma 

rua, uma cachoeira, um parque, um museu, dentre outros (Fig. 01). 

 

Figura 01: Sistematização da definição de espaços educativos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fonte: a própria autora 

 

Desse modo, a terminologia espaços educativos se define como todo lugar que 

proporcione curiosidade, conhecimento e aprendizagem, agregando os conceitos de 

educação formal e não formal, como também os espaços formais e não formais, pois 

vale destacar que o que define os espaços educativos é a intencionalidade do sujeito. 

Assim, diante das constantes transformações pelas quais o sistema educacional 

apresenta, é inegável o valor e a contribuição dos espaços educativos para a 

aprendizagem dos discentes, tanto em questões de retenção de conhecimentos, quanto 
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no aspecto social. Esses espaços podem e devem ser considerados um aliado útil da 

educação formal, uma vez que oferece possibilidades de múltiplas aprendizagens. 

 

1.6 Um recorte (2006-2020) do panorama da produção científica de formação de 

professores de Ciências/Biologia nos espaços de educação não formais: um cenário 

baseado na análise de revistas, teses e dissertações 

 

Nos últimos anos, as publicações de trabalhos que envolvem a temática da 

educação nos espaços não formais têm se tornado mais evidentes. No entanto, em sua 

maioria, ora são relatos de experiência sobre visitação, ora dizem respeito às lacunas 

existentes na utilização destes espaços. Poucos trabalhos trazem aporte de referenciais 

teóricos ou então respostas para o preenchimento destas lacunas (SANTANA, 2017). 

Por outro lado, segundo Mendes e Castro (2019), tem sido observado ao longo 

das últimas décadas que o número de espaços não formais de educação tem aumentado 

consideravelmente em todo país. 

É importante destacar que os espaços educativos são aliados extremamente 

importantes para os professores conduzirem suas aulas em um ambiente diversificado 

de forma prazerosa e lúdica. Nesse sentido, concordamos com Silva e Tagliati (2010) 

quando afirmam que esses espaços viabilizam oportunidades e ações que irão contribuir 

efetivamente no processo de formação do aluno. 

Nos espaços educativos não existe um roteiro a ser seguido: são traçadas 

estratégias que podem ser mudadas no meio do percurso por cada mediador, utilizando 

diferentes critérios para provocar debates com os visitantes, promovendo e instigando-

os a buscar o conhecimento. No caso dos museus de ciência e tecnologia, reconhecem, 

portanto, que isso demanda uma boa formação conteudista, prática e capacitação 

específica para desenvolverem a improvisação, entre outras habilidades, para dialogar 

sobre ciência (QUEIROZ, 2013). 

Porém, é necessário haver uma consonância entre o que se estuda em sala de 

aula e o que se vive fora dela. Além dessa conciliação, é preciso planejar e definir os 

objetivos das visitas aos espaços não formais, para que seja possível o sucesso no 

processo ensino-aprendizagem (OLIVEIRA; SILVA, 2019). 

No entanto, sabe-se dos entraves que os professores enfrentam ao planejar tais 

tipos de atividade fora do ambiente escolar (OLIVEIRA; SILVA, 2019). Silva (2014) 
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aponta como dificuldades a falta de tempo no calendário ou na grade curricular, a 

questão dos agendamentos e o transporte das crianças àqueles locais. Da mesma forma 

Xavier e Luz (2015) destacam como principais dificuldades apontadas pelos professores 

a falta de tempo e de transporte. 

Mesmo diante das dificuldades, não se pode negar a importância da utilização e 

a contribuição desses espaços para o processo educativo, pois, assim como afirma 

Oliveira (2011), esses locais se apresentam como importante ferramenta para o processo 

de ensino-aprendizagem do conhecimento científico, contribuindo para diversificar a 

prática docente. 

Concordamos com Gomes et al., (2014) quando afirmam que é possível 

constatar que as aulas práticas trabalhadas em espaços não formais promovem o 

conhecimento tanto de educadores quanto de estudantes, favorecendo a efetivação do 

processo ensino-aprendizagem. Oliveira e Silva (2019) ressaltam que existem diversos 

ambientes, além das salas de aula, que podem se transformar em espaços educativos, 

capazes de auxiliar no processo ensino-aprendizagem de crianças, uma vez que 

possibilitam o contato com o ambiente natural, desenvolvendo a observação, o 

entusiasmo, a interação e a socialização com o outro, sendo esses fatores capazes de 

estimular o pensamento naturalmente curioso das crianças.  

Segundo Carneiro e Cavassan (2020), o caráter educativo de museus de 

ciências,7 enquanto espaço de educação não formal, foi constituindo-se e amadurecendo 

nas duas últimas décadas. Diversas pesquisas destacam o seu papel de transformação 

social, de enriquecimento cultural da população e de um espaço com processos próprios 

de ensino e aprendizagem das ciências. Apontam ainda que os museus são instituições 

que promovem interações sociais ricas, motivam os seus visitantes, proporcionam uma 

rica interação com a escola e com a educação formal, além de atingirem um público 

diversificado.  

Diante do panorama descrito sobre a importância da utilização de espaços 

educativos, buscamos construir uma Revisão Sistémica (RS) das produções científicas 

sobre formação de professores de Ciências/Biologia nesses locais, que tratassem de 

processos de formação inicial e continuada com base nas revistas, teses e dissertações. 

 
7 Existe uma vasta literatura que estudam os museus dentro da perspectiva de espaços educativos e sua 

importância para o Ensino de Ciências. Dentre esses pesquisadores pode-se citar: Van-Praet e Poucet 

(1992); Gaia (2019); Cascais e Fachin-Terán (2015); Oliveira e Silva (2019); Bruce, Costa e Aikawa 

(2016); Freitas e Ovigli (2013).  
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Para a efetivação da coleta de dados sobre as Teses e Dissertações, buscamos 

publicações na base do Portal do Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), entre os anos de 2006 – 2020, 

visando analisar as publicações dos últimos quinze anos, no qual fizemos uma busca a 

partir dos descritores: “formação de professores nos espaços não formais”, “formação 

de professores nos centros de ciências e museus”, “espaços educativos e formação de 

professores”; “formação de professores e educação não formal”. 

Para Ghedin, Costa e Santos (2020) a Revisão Sistemática é: 

 
uma técnica utilizada para buscar evidências na literatura científica com 

aplicação de etapas bem definidas e gerenciadas por um protocolo, o qual 

direciona toda atividade, cuja execução é manual, trabalhosa e repetitiva, 

porém compensatória, possibilitando ao pesquisador uma melhor 

sistematização e organização de todas as informações coletadas (GHEDIN; 

COSTA; SANTOS, p.1). 

 

Inicialmente foram analisados 463 trabalhos, a partir da leitura refinada dos 

resumos, e buscando nosso objeto de estudo que é o “espaços educativos na formação 

de professores de Ciências/Biologia”, foram encontradas somente 12 dissertações e 06 

teses. Isso demonstra quão incipiente ainda são as pesquisas na temática em tela. 

Em relação a distribuição geográfica das teses e dissertações, como está já era 

esperado, a maior concentração de produções está no Sudeste (62,5%), dada a 

quantidade de universidades e de cursos Stricto Sensu que se encontra nos estados dessa 

região. Teixeira e Megid Neto (2006) consideram fundamental o estabelecimento de um 

contínuo processo reflexivo sobre a qualidade da pesquisa educacional realizada no 

Brasil. Para esses autores, uma das questões importantes a analisar refere-se ao impacto 

desses estudos, em termos de geração de conhecimentos e constituição de um corpo 

sólido e abrangente de saberes capazes de impulsionar essa área de pesquisa e a 

melhorar a qualidade da educação em todas as suas esferas de atuação. 

Essa mesma concentração de produções encontrada no Sudeste foi verificada na 

pesquisa de Megid Neto (1999) e Silva e Queiroz (2013). Em nossa pesquisa, a mesma 

característica persiste. A região Centro-Oeste e Nordeste aparece emergindo nas 

pesquisas. Isso ocorre, segundo os dados de Megid Neto (1999) pelo crescimento 

considerável do número de programas de pós-graduação na Área de Ensino de Ciências 

e Matemática na CAPES que surgiriam em instituições do Centro-Oeste, Nordeste e 

Norte.  
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No que se refere à concepção metodológica, das 18 teses e dissertações 

analisadas, pôde-se observar que 14 (81,2%) seguem uma abordagem qualitativa e 02 

(12,5%) uma abordagem quali-quantitativa. Sampieri, Collado e Baptista Lucio (2013, 

p.41) explicam que “ambos os enfoques são muito valiosos e contribuem de maneira 

notável para o avanço do conhecimento. Nenhum é intrinsecamente melhor que o 

outro”. Diante disso apresentamos, no Quadro 01, as concepções metodológicas 

presentes nas teses e dissertações pesquisadas.  

 

Quadro 01: Concepção metodológica utilizada nas teses e dissertações de Formação de 

Professores nos espaços não formais no período de 2006 a 2020. 
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Ano Autor Abordagem Métodos de 

Investigação 

2006 FERNANDES Qualitativa Não deixa claro 

2009 PRAXEDES Qualitativa Análise do Conteúdo 

2009 MARTINS Não deixa claro Não deixa claro 

2009 CONRADO Qualitativa Estudo de Caso 

2012 OLIVEIRA Qualitativa Não deixa claro 

2013 VAINE Quali-

quantitativa 

Análise Estatística e 

Análise do Conteúdo 

2013 DAUDE Qualitativa Pesquisa-ação 

2014 PENHA Qualitativa Pesquisa-ação 

2016 SANTOS Qualitativa Análise do conteúdo 

2016 OLIVEIRA Qualitativa Análise do conteúdo 

2018 SÁ Não deixa claro Não deixa claro 

2020 FANFA Qualitativa Análise do conteúdo 

 Ano Autor Abordagem Métodos de 

Investigação 

  

T
E

S
E

S
 

2006 JACOBUCCI Qualitativa Estudo de Caso 

2008 CHINELLI Qualitativa Pesquisa-ação 

2011 MONTEIRO Qualitativa Pesquisa-ação 

2012 CARVALHO Qualitativa Pesquisa-ação 

2013 SILVA Qualitativa Análise do conteúdo 

2014 PEREIRA Quali-

quantitativa 

Análise do conteúdo 
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Em relação aos periódicos, foram investigadas seis revistas classificadas na área 

do ensino. O critério de escolha das revistas foi por meio do Qualis Periódicos da 

CAPES, onde buscamos revistas com diferentes estratos (A1, A2, B2) e, feita a seleção 

de cada estrato, escolhemos duas revistas que publicassem a nossa temática, as demais, 

excluímos da nossa coleta. Os periódicos analisados foram de circulação nacional. 

Das seis revistas científicas analisadas da Área de Ensino, nos 245 volumes 

analisados, somente três artigos foram encontrados com a temática voltada para a 

formação de professores de Ciências (Física, Química e Biologia) em espaços 

educativos (Quadro 02). 

 

Quadro 02: Periódicos, estrato, período e números de artigos analisados. 
 

Periódicos Estrato Período 

analisado 

Nº de vol. 

analisados 

Artigos sobre 

formação de 

professores nos 

ENF 

Ciência & Educação A1 2006 – 2020 47 00 

Revista Ensaio A1 2006 – 2020 54 00 

Investigação em Ensino de 

Ciências 

A2 2006 – 2020 60 03 

Revista Brasileira de 

Pesquisa Em Educação em 

Ciências 

A2 2006 – 2020 51 00 

Ensino de Ciências e 

Tecnologia em Revista 

B1 2006 – 2020 09 00 

Revista Brasileira de 

Pesquisa sobre Formação de 

Professores 

B1 2006 – 2020 15 00 

TOTAL 245 03 

 

A pesquisa de Soares e Silva (2013) - Escolha e controle em um ambiente 

museal: um estudo com Professores de Ciências, buscou compreender as estratégias 

de planejamento de atividades de visita e de que forma os professores pretendem 

relacionar essa visita ao ensino formal de ciências. A investigação foi realizada com 21 

professores de Ciências, Física, Química e Biologia. Entrevistas e os relatos escritos dos 

professores foram submetidos a uma Análise Textual Discursiva e revelaram cinco 
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níveis de controle (ou de escolha) adotados pelos professores para o planejamento e 

registro da visita dos alunos ao museu. Os resultados mostraram que maior parte dos 

professores pesquisados utiliza elementos de controle, solicitando anotações para relatos 

a serem recuperados na escola. Os mecanismos de avaliação planejados pelos 

professores após a visita revelam uma intencionalidade com a preservação e 

contextualização da experiência museal em outros contextos, como na escola. 

Para Tempesta e Gomes (2017) - Contribuições de um museu de Ciências 

para a formação docente em Física, teve como objetivo avaliar quais são as 

contribuições que a atuação como monitor de Física em um Museu de Ciências tem para 

a formação inicial e o início da carreira docente. Realizaram entrevistas com um grupo 

de dez professores que desempenharam a função de monitor de Física no Museu 

Dinâmico Interdisciplinar (MUDI) da Universidade Estadual de Maringá (UEM) e 

submeteram ao processo de Análise Textual Discursiva (ATD). Os resultados 

permitiram perceber que as contribuições vão além do esperado, revelando um grande 

potencial dos museus de ciências como auxílio à formação inicial, contribuindo para o 

desenvolvimento de competências e habilidades que hoje se exige dos professores, e 

lhes proporcionando uma carga de experiências que de outra forma não seriam 

possíveis. 

De acordo com Oliveira e Almeida (2019) - o espaço não formal e o ensino de 

ciências: um estudo de caso no centro de ciências e planetário do Pará, buscaram 

analisar como ocorre o ensino de ciências no Centro de Ciências e Planetário do Estado 

do Pará (CCPP). O trabalho teve uma abordagem de cunho qualitativo, utilizando como 

estratégia o estudo de caso (único e holístico), e para a descrição e análise dos dados 

utilizou-se a Análise Textual Discursiva (ATD). Os sujeitos da pesquisa foram 

graduandos de licenciatura (biologia, física e química) que atuam como monitores no 

CCPP. A partir dos dados obtidos observaram que a divisão entre ensino de ciências 

formal/não formal/ informal é uma linha tênue, permeável, que permite que 

características transpassem as definições herméticas da literatura da área. Constatou-se 

que ocorrem diversas características formais/informais no ensino de ciências não 

formal. O ensino de ciências híbrido aflora na pesquisa como possibilidade de mistura 

de espaços, de públicos, metodologias e objetivos. Considera-se com a discussão que o 

campo do ensino de ciências não formal vem se constituindo como área de investigação 
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expoente e de encontro inevitável para as escolas, universidades e para a sociedade 

como um todo. 

Com esta pesquisa, foi possível ter conhecimento das Teses e Dissertações que 

pesquisaram a respeito da temática em tela, nos anos de 2006 a 2020, com o estudo de 

dezoito trabalhos, sendo seis teses e doze dissertações. Em relação aos periódicos, 

foram encontrados somente três publicações. Observa-se um número tímido de 

manuscritos produzidos sob a temática investigada. 

Mesmo o resultado posto de forma preliminar, inúmeras são as “pistas” que nos 

levam a encontrar algumas respostas e o surgimento de outros questionamentos que 

impulsiona em busca de um melhor entendimento. Vale ressaltar o quão são necessárias 

pesquisas nesta área do saber.  

Em suma, foram encontradas pesquisas envolvendo espaços educativos voltadas 

para as escolas, que visam o processo de aprendizado do aluno. Porém, no viés da 

formação inicial de professores, ainda é restrito. Percebe-se, portanto, a necessidade da 

ampliação das revistas pesquisadas, visando a busca de outros artigos e a efetivação de 

políticas públicas que incentivem a utilização e formação de professores nesses espaços 

educativos. 
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2. O ESTÁGIO SUPERVISIONADO: EM BUSCA DE UMA EXPERIÊNCIA 

FORMATIVA 

 

Ensinar é um exercício de imortalidade. De alguma forma 

continuamos a viver naqueles cujos olhos aprenderam a ver o 

mundo pela magia da nossa palavra. O professor, assim, não 

morre jamais... 

  Rubem Alves - A Alegria de Ensinar 

 

Entendemos o estágio como um momento único, ímpar. É nele que são 

estabelecidas as futuras formações de professores, propiciando aproximações com a 

escola, com as práticas didático-pedagógicas e com os professores e alunos. Nessa 

mesma linha de raciocínio, Fiorentini (2008) afirma que pesquisas sobre o estágio 

indicam que, se queremos formar professores capazes de produzir e avançar nos 

conhecimentos curriculares e de transformar a prática/cultura escolar, então é preciso 

que eles adquiram uma formação inicial que lhes proporcione uma sólida base teórico-

científica relativa ao seu campo de atuação, que deve ser desenvolvida, apoiada na 

reflexão e na investigação sobre a prática. Isso requer um tempo relativamente longo de 

estudo e o desenvolvimento de uma prática de socialização profissional e iniciação à 

docência acompanhada de muita reflexão e investigação, tendo a orientação ou 

supervisão de formadores-pesquisadores qualificados. 

Nesse sentido, entendemos que o Estágio Supervisionado é o momento da 

formação que oportuniza ao licenciando o exercício da atividade profissional que irá 

exercer, sendo, portanto, um momento formativo que em se deve priorizar a vivência do 

aluno da licenciatura na rede educacional. Seguindo o mesmo pressuposto, Pimenta e 

Lima (2011) destacam que o estágio é um momento formativo caracterizado pela 

indissociabilidade da teoria com a prática, e essa perspectiva só será desenvolvida 

quando se superar a fragmentação desses dois aspectos formativos a partir da prática 

pedagógica, o que aponta para a necessidade do desenvolvimento do estágio como uma 

atitude investigativa, desde a realidade escolar até a própria prática docente. 

Com base nas considerações feitas acima, Barreiro e Gebran (2006) salientam 

que os estágios podem se constituir em:  

[...] espaços de aprendizagens e saberes ao tomarmos as atividades 

“tradicionais” de observação, participação e regência (docência), 

redimensionadas numa perspectiva reflexiva e investigativa. Ao se indagar 

sobre os fundamentos e os sentidos dos conteúdos, dos métodos e dos 

contextos que condicionam a prática docente, que transcende a sala de aula, é 
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possível dotar os futuros professores de atitudes críticas (BARREIRO e 

GEBRAN, 2006, p. 87). 

 

Ampliando as ideias aqui levantadas, Lima (2012, p. 141) reflete que o estágio, 

na perspectiva de construção e socialização de conhecimento, permite “a elaboração de 

novas aprendizagens pelos professores formadores e contribuem para a formação de 

novas práticas formativas dentro das licenciaturas”. Portanto, acreditamos que o Estágio 

Supervisionado é uma realidade nos cursos de licenciaturas e uma prática indispensável 

à formação inicial dos estudantes de graduação, com a função de aproximar o 

conhecimento adquirido na academia e a prática em sala de aula. 

Nessa ótica, os autores Rosa, Weigert e Souza (2012) compreendem o estágio 

curricular como um tempo destinado a um processo de ensino e de aprendizagem - em 

uma oportunidade para refletir, sistematizar e testar conhecimentos durante o curso de 

graduação (não sendo, simplesmente, uma experiência prática) - é reconhecer que, 

apesar da formação oferecida em sala de aula ser fundamental, ela sozinha não é 

suficiente para preparar os alunos para o pleno exercício de sua profissão.  

Na mesma direção, o Conselho Nacional de Educação, traz à baila uma 

propositura sobre o estágio curricular quando o define como um: 

 
[...] tempo de aprendizagem que, através de um período de permanência, 

alguém se demora em algum lugar ou ofício para aprender a prática do 

mesmo e depois poder exercer uma profissão ou ofício. Assim, o estágio 

supõe uma relação pedagógica entre alguém que já é um profissional 

reconhecido em um ambiente institucional de trabalho e um aluno estagiário. 

(BRASIL, 2001, p. 10). 

 

Isto posto, ser competente para saber construir esta prática pedagógica é 

condição fundamental e emergencial nos cursos de formação de professores, uma vez 

que, segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 

Educação Básica em Nível Superior, não basta que o professor aprenda e saiba fazer, é 

preciso que o professor, além de saber e de saber fazer deve compreender o que faz 

(CARDOSO, 2011). 

Nas condições supracitadas e na busca para oferecer um contorno melhor nas 

implicações dessa discussão, neste capítulo discutimos: I) O estágio na formação de 

professores; II) Formação docente e prática de ensino: agregando saberes e quebrando 

correntes; III) O estágio e os cursos de licenciaturas: dilemas e lacunas; IV) O contato 
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com a escola: os estágios de regência na formação de professores de Biologia; V) 

Possibilidades e desafios do estágio supervisionado em espaços educativos. 

 

2.1 O estágio na formação dos professores 

O estágio, historicamente, sempre foi considerado e identificado como a parte 

prática dos cursos de formação. Em nossa vivência ao longo desses anos de magistério 

no ensino superior, é comum ouvirmos de nossos alunos referências sobre o magistério, 

sendo uma “profissão que se aprende na prática”, que “na prática é outra coisa” quando 

em comparação com a teoria.  

Nessa linha de raciocínio é muito significativa a diversidade e a pluralidade de 

perspectivas, temas, enfoques e abordagens produzidos sobre a formação de professores 

e o estágio curricular nessas últimas três décadas. Os problemas, as dificuldades, as 

lacunas, os silêncios, as emergências, as contradições, os avanços e as superações das 

pesquisas neste campo têm sido adequadamente mapeados e problematizados 

(SOARES, 2012). Sob este olhar, e em face às alterações impostas à profissão docente 

na atualidade, faz-se necessária uma nova dinâmica pedagógica que contemple as novas 

relações e formas de lidar com a diversidade de público, de perspectivas e de finalidades 

educativas (PANIAGO; SARMENTO, 2015). 

É nesse sentido que acreditamos no potencial do Estágio Supervisionado como 

veículo emancipatório e de reflexões sobre a prática pedagógica. Que seja um espaço 

destinado ao diálogo, de descobrir caminhos, de superação de obstáculos e, sobretudo, 

na construção de uma maneira de caminhar na educação, de modo que favoreça o 

processo de aprendizagem dos alunos. 

Para Scalabrin e Molinari (2013), o Estágio Curricular Supervisionado, 

indispensável na formação de docentes nos cursos de licenciaturas, é um processo de 

aprendizagem necessário a um profissional que deseja realmente estar preparado para 

enfrentar os desafios de uma carreira e deve acontecer durante todo o curso de formação 

acadêmica, no qual os estudantes são incentivados a conhecerem espaços educativos 

entrando em contato com a realidade sociocultural da população e da instituição. 

Em nossa visão, o professor, no campo do estágio, tem a possibilidade de se 

reconhecer como sujeito que não apenas reproduz o conhecimento já estabelecido, mas 

que pode tornar seu trabalho em sala de aula como um ambiente propício para a 
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reflexão e de transformação humana. É através dessas atitudes que o professor pode se 

tornar protagonista de mudanças na escola e na sociedade. 

Concordamos com Imbernón (2011) quando afirma que o estágio se insere na 

vida de docentes em formação como uma experiência essencial para o desenvolvimento 

de sua carreira profissional, possibilitando a compreensão da relação entre teoria e 

prática experienciada na formação acadêmica, oportunizando a base do conhecimento 

pedagógico e propiciando uma interligação com as situações educativas, analisando-as e 

renovando-as. 

Na mesma direção Sousa (2018), estabelece que o estágio pode ser considerado 

um espaço interdisciplinar de formação, com a finalidade de favorecer maior 

conhecimento da realidade profissional, através de um processo de estudo, análise, 

problematização, teorização, reflexão, proposição de alternativas, intervenção e 

redimensionamento da ação, conforme tem sido destacado também nos estudos de 

Pimenta e Lima (2004). 

Em consonância com o exposto acima acreditamos que a compreensão do 

processo de organização do estágio, independentemente de qual seja o curso de 

licenciatura, precisa acontecer a partir dos diferentes “olhares” e do entrecruzamento 

entre escola, universidade e aluno estagiário. 

Dito isto, e em sincronismo com Tardif (2002), o estágio constitui uma das 

etapas mais importantes na vida acadêmica dos alunos de licenciatura e, cumprindo as 

exigências da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), a partir do ano 

de 2006 se constitui numa proposta de estágio supervisionado com o objetivo de 

oportunizar ao aluno a observação, a pesquisa, o planejamento, a execução e a avaliação 

de diferentes atividades pedagógicas. 

Assim, na perspectiva de Scalabrin e Molinari (2013) o estágio proporciona ao 

licenciado o domínio de instrumentos teóricos e práticos imprescindíveis à execução de 

suas funções. Busca-se, por meio desse exercício beneficiar a experiência e promover o 

desenvolvimento, no campo profissional, dos conhecimentos teóricos e práticos 

adquiridos durante o curso nas instituições superiores de ensino, bem como favorecer 

por meio de diversos espaços educacionais a ampliação do universo cultural dos 

acadêmicos, futuros professores, além de desenvolver habilidades, hábitos e atitudes 

relacionados ao exercício da docência e criar condições para que os estagiários atuem 

com maior segurança e visão crítica em seu espaço de trabalho. 
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Em outras palavras, o planejamento e a organização do estágio, ao longo da 

formação de professores, não se resumem apenas ao cumprimento obrigatório e 

burocrático de papéis, como plano de ensino, horários e relatórios. Para os autores 

Gheno, Rocha e Dal-Farra (2016), o estágio desempenha um papel fundamental na 

formação de professores. É através dele que se constituem as oportunidades das 

vivências específicas da docência, tornando-se um momento de excelência na 

articulação entre as experiências profissionais e reflexões teóricas sobre a atuação 

docente. 

Acreditamos que conhecer a realidade escolar e as relações entre os sujeitos é 

uma necessidade imprescindível para os alunos de licenciaturas. Segundo Rosa, Weigert 

e Souza (2012), o que se pode perceber ao longo de um curso de licenciatura é a 

dificuldade sentida pelos alunos em lidar com a realidade da sala de aula e com a 

complexidade dos saberes que servirão de base ao ofício docente. Nessa perspectiva 

Tardif (2002) afirma que  

 
[...] o saber docente não é uma coisa que flutua no espaço: o saber dos 

professores é o saber deles e está relacionado com a pessoa e a identidade 

deles, com a sua experiência de vida e com sua história profissional, com as 

suas relações com os alunos em sala de aula e com os outros atores escolares 

na escola, etc. (TARDIF, 2002, p. 11). 

 

 

Na mesma direção, Imbernón (2016) destaca que saber dominar a disciplina 

(integradora) é importante, mas não suficiente para ensinar. É óbvio que os professores 

precisam dominar os conteúdos, mas também é certo que precisam assimilar alguns 

conhecimentos psico-sócio-pedagógicos, que precisamente serão os mais necessários 

em sua etapa profissional. 

A partir desses pontos de reflexão, Rodrigues (2013) enfatiza que o estágio é 

um momento de formação profissional do formando e não é uma atividade facultativa, 

sendo uma das condições para a obtenção da respectiva licença, devendo ocorrer pelo 

exercício direto in loco, ou pela presença participativa em ambientes próprios de 

atividades daquela área profissional.  

Fornecendo mais elementos para esclarecer essa reflexão, Pimenta e Lima 

(2011) mencionam que o estágio é o eixo central na formação de professores, pois é 

através dele que o profissional conhece os aspectos indispensáveis para a formação da 

construção da identidade e dos saberes do dia a dia. O estágio surge como um processo 
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fundamental na formação do aluno estagiário, pois é a forma de fazer a transição de 

aluno para professor. 

Nos cursos de licenciaturas, o Estágio Supervisionado proporciona aos 

acadêmicos uma oportunidade de vivenciar a realidade, aprofundar as habilidades da 

sua área de conhecimento, além de experienciar o futuro ambiente profissional. Para 

Wielewicki (2010), é preciso salientar que  

 

a prática de ensino sob a forma de estágio curricular supervisionado é, tanto 

quanto qualquer outro componente curricular, uma atividade de 

aprendizagem e, nesse sentido, talvez seja mais preciso situá‐la não como um 

mero espaço de aplicação de conhecimentos previamente aprendidos, mas 

sobretudo como um espaço essencialmente de aprendizagem 

(WIELEWICKI, 2010, p.33). 

 

Nessa perspectiva, acreditamos que o conhecimento deve ser construído a 

partir de uma relação dialética, em que a teoria e prática sejam consideradas como um 

núcleo articulador no processo de formação. Nessa mesma linha de argumentação, 

Pimenta e Lima (2011, p. 67), ao abordarem a formação do professor e sua experiência 

docente, afirmam que “o curso, o estágio, as aprendizagens das demais disciplinas e 

experiências e vivências dentro e fora da universidade ajudam a construir a identidade 

docente”. 

Para Barreiro e Gebran (2006) o estágio deve ser entendido como espaço em 

que os saberes pedagógicos não ocorrem de forma estanque, mas sim pela interação 

entre as várias áreas de conhecimento. Os autores ainda argumentam que o estágio deve 

propiciar aos estudantes não apenas a vivência em sala de aula, mas também o contato 

com a dinâmica escolar nos seus mais diferentes aspectos. Na esteira desse pensamento, 

podemos dizer então, o estágio, por excelência, é um lugar de reflexão sobre a 

construção e fortalecimento da identidade docente. 

Durante a realização do estágio, o futuro professor deverá passar por três 

etapas/modalidades distintas na escola. O primeiro, Krasilchik (2008) categoriza de 

estágio de observação, período pelo qual os licenciandos estão presentes na aula sem 

participar ativamente dela; o segundo, estágio de participação, é considerado como 

aquele em que o licenciando auxilia o professor no desenvolvimento de suas atividades, 

sem assumir a responsabilidade total pela aula, e o terceiro estágio, de regência, é o 

momento em que o licenciando ministra de fato as aulas, assumindo a responsabilidade 

pelas mesmas. 
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Em consonância com essas considerações Bonfim-Silva e Carmo (2016) 

esclarecem que o estágio requer dos professores o domínio de diversos conceitos 

científicos específicos e a capacidade de realizar as transposições didáticas adequadas 

para trabalhar com uma enorme variedade de assuntos em sala de aula. Outro aspecto 

importante do estágio é o planejamento das aulas, etapa na qual o futuro docente 

desenvolve a habilidade de organização do processo ensino e aprendizagem, e, além 

disso, pode ponderar sobre as ações pedagógicas que resultarão ou não na construção de 

conhecimentos.  

Pimenta e Lima (2011), em seus estudos, reconhecem que a possibilidade de 

superar a pretensa dicotomia entre atividade teórica e atividade prática como 

desenvolvimento de habilidades para conhecer o contexto escolar pode ser assegurada 

na perspectiva do professor como intelectual crítico e reflexivo. Nessa direção, elas 

redefinem o estágio como processo de interação que propicia ao aluno aproximação da 

realidade na qual atuará. Dentro dessa perspectiva, destacamos que a prática é, portanto, 

um “solo fértil” carregado de intencionalidades. 

Na esteira desse pensamento, acreditamos que a dicotomia entre o fazer e o 

pensar cede espaço à complexidade do processo pedagógico. Refletir sobre aquilo que 

foi vivido no ambiente concreto, na dinâmica do processo e buscar fundamentação 

teórica para essa prática permite ao professor orientador e ao professor-aluno um 

movimento dialético de construção de conhecimento acerca de si mesmo e de sua ação, 

que fertilizarão esse novo fazer com um novo olhar. 

Desta forma podemos acrescentar, segundo Tardif (2002), que a profissão de 

um professor se constrói tendo quatro pilares como base, que são: os saberes da 

formação profissional, os saberes disciplinares, os saberes curriculares e os saberes 

experienciais que são construídos no decorrer do seu cotidiano. Dá-se muita importância 

à prática do professor, porém para isso o coletivo da escola muito contribui, pois se há 

parceria entre os profissionais o sucesso é certo, já que a interação entre as pessoas 

proporciona um fazer pedagógico melhor, pois normalmente parte sempre de discussões 

em grupo e neste caso, possíveis erros são corrigidos antecipadamente. 

Para Andrade (2005) o estágio permite a integração da teoria e da prática, 

encontro do geral com o particular, do conceitual com o concreto, do virtual com o real. 

Portanto, o estágio é uma parte importante e integradora do currículo, a parte em que o 

licenciando vai assumir pela primeira vez a sua identidade profissional e sentir na pele o 
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compromisso com o aluno, com sua família, com sua comunidade com a instituição 

escolar, que representa sua inclusão civilizatória, com a produção conjunta de 

significados em sala de aula, com a democracia, com o sentido de profissionalismo que 

implique competência. 

No entender de Paniago e Sarmento (2015) o estágio é um momento 

significante de aprendizagem e preparação para o exercício da docência. Nessa ótica, 

Ghedin e Almeida (2008) destacam ser fundamental que o estágio promova, de fato, a 

aproximação entre os espaços da formação das instituições formadoras e as situações 

reais da educação básica, sem se restringir ao final do curso, constituindo-se de ações 

pontuais, burocráticas. O estágio, como parte prática do curso, situado apenas em 

momentos finais da formação, não possibilita que os estagiários façam uma reflexão 

crítica sobre o cotidiano da escola e da prática docente e não motiva atitudes criativas e 

inovadoras na sua realização. 

Pimenta e Lima (2004) pontuam que ao estágio de cursos de formação de 

professores compete possibilitar que os futuros docentes compreendam a complexidade 

das práticas institucionais e das ações exercidas pelos profissionais como alternativa no 

preparo para a sua inserção profissional, mas isso só é conseguido se o estágio for uma 

preocupação, um eixo de todas as disciplinas do curso, que por sua vez devem 

contribuir para formar professores baseados na análise, na crítica e na proposição de 

novas maneiras de fazer educação, valorizando a prática profissional como momento de 

construção de conhecimento por meio do pensamento, da análise e da problematização 

dessa prática, atuando assim como um professor reflexivo ou professor pesquisador de 

sua prática. 

Nesse sentido, a profissão docente, assim como as demais, necessita, para o 

pleno exercício de quem a exerce, que seja assegurado o domínio adequado da ciência, 

da técnica e da arte de ensinar, ou seja, que os sujeitos em formação possuam condições 

profissionais para exercerem plenamente o trabalho educativo. Porém, o que se tem 

visto é que os licenciados se veem diante do problema de desenvolver sua ação 

pedagógica em sala de aula a partir da formação que não lhes proporcionou acesso à 

discussão de uma série de questões fundamentais na atuação escolar. Nessas condições, 

qualquer atitude irá preencher, de alguma forma, essa lacuna de formação, ainda que ela 

não implique necessariamente uma dificuldade incontornável (TOLEDO, 2013). 
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Na formação inicial, o estágio é espaço fecundo, ao possibilitar o contato dos 

estagiários com sua futura profissão. A esse propósito, é indispensável o estágio como 

componente da prática, para a constituição da identidade profissional e construção de 

saberes docentes. Conforme Pimenta e Lima (2011), é intenção do estágio, desenvolver  

 

[...] atividades que possibilitem o conhecimento, a análise, a reflexão do 

trabalho docente, das ações docentes, nas instituições, a fim de compreendê-

las em sua historicidade, identificar seus resultados, os impasses que 

apresentam as dificuldades (PIMENTA; LIMA, 2011, p. 55). 

 

 

Nesse sentido, pensar a formação do professor envolve capacitá-lo, dentre 

outros, à prática de lidar com o conflito resultante do confronto entre os diversos 

saberes provenientes de diferentes grupos sociais que frequentam a escola e com os 

saberes sistematizados existentes em dado momento histórico social e que a escola se 

propõe a transmitir. Assim, os professores devem estar habilitados a constatarem a 

importância de desenvolver uma prática pedagógica mais consistente, que estejam 

diretamente ligadas à vida dos educandos (NUNES, 2001). 

Concordamos com Imbernón (2011) quando destaca que o professor deve 

compreender e estar aberto às novas transformações que surgem na educação pelas 

mudanças na sociedade e na tecnologia, pois novos conhecimentos surgem em 

diferentes campos todos os dias. No exercício da profissão docente, o professor deve se 

manter sempre atualizado e isso se dará por meio da formação inicial, visto que estar na 

profissão docente não é só mais um requisito e sim uma necessidade. 

Nessa perspectiva Tardif, Lessard, Lahayne (1991) dizem que o conhecimento 

que o professor adquire durante sua formação inicial, nas disciplinas específicas e 

pedagógicas, parece não ter nenhuma relação com sua prática. Ainda, esses 

conhecimentos se incorporam efetivamente à prática docente sem serem, porém, 

produzidos ou legitimados por ela. 

Esses saberes, para os autores acima, constituem um conjunto de 

conhecimentos que nem sempre são possíveis de serem sistematizados por teorias, ou 

seja, eles são saberes práticos e não da prática; eles não se aplicam à prática para melhor 

conhecê-la, eles se integram a ela e são partes constituintes dela enquanto prática 

docente. 

Tardif Lessard e Lahayne (1991) descrevem a prática docente na escola como 

uma atividade complexa, correspondente a um espaço de produção de saberes 
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diversificados. Ao confrontarem os saberes construídos na experiência com os saberes 

acadêmicos do processo de formação inicial ou com as próprias prescrições curriculares, 

os autores se referem a uma relação crítica: 

 

Os saberes da experiência adquirem também uma certa objetividade em sua 

relação crítica com os saberes curriculares, das disciplinas e da formação 

profissional. [...] os professores não rejeitam em sua totalidade os outros 

saberes; pelo contrário, eles os incorporam à sua prática, porém re-

traduzindo-os em categorias do seu próprio discurso. Nesse sentido, a prática 

aparece como um processo de aprendizagem através do qual os professores 

re-traduzem sua formação e a adaptam à profissão, eliminando o que lhes 

parece inutilmente abstrato ou sem relação com a realidade vivida (TARDIF; 

LESSARD; LAHAYNE 1991, p.231). 

 

Spósito (2009) discute a questão do estágio nas licenciaturas e na necessidade 

da interlocução entre universidade e escolas. Sua pesquisa permitiu-lhe indicar 

limitações a partir de um conjunto de ações envolvendo os licenciandos e os atores das 

escolas (diretores, coordenadores, funcionários, professores e alunos): a) a ausência de 

identidade própria dos cursos de licenciaturas e b) a falta de vontade política dos 

sistemas de ensino superior e da educação básica no sentido de priorizar a implantação 

desse tipo de estágio. Por outro lado, essa mesma atuação lhe permite indicar algumas 

contribuições do estágio: i) ele marca um começo de construção da identidade docente; 

ii) permite o reconhecimento das ações dos licenciandos e sua incorporação nos projetos 

pedagógicos das escolas, gerando um impacto no contexto escolar; iii) favorece a 

compreensão do papel da teoria como inerente à prática e não como a parte teórica do 

curso. 

Taffarel, Chaves-Gamboa e Gamboa (2011, p. 23) comentam que as 

construções das propostas de estágio devem considerar não apenas o caráter quantitativo 

de horas, mas o aspecto qualitativo das mudanças visando “[...] ultrapassar as visões 

limitadas a simples aplicação técnica de alguns conhecimentos, ao treinamento 

imediatista e à acomodação ao mercado de trabalho”.  

O estágio, sendo o lugar em que se produzem saberes adquiridos pela reflexão 

prática, é o espaço de aprendizagem da profissão docente e de construção da identidade 

profissional, representando o entrecruzamento de leituras, conhecimentos e experiências 

que se confrontam. O professor em formação precisa construir relações entre o contexto 

institucional do estágio, os recursos disponíveis e os resultados pretendidos, 
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comparando suas propostas com o que efetivamente foi possível realizar (MACIEL; 

ROSA, 2016). 

A importância do estágio reside no fato de que ele favorece a base formativa 

para que os licenciandos possam se apropriar teórica e metodologicamente das políticas 

públicas voltadas à educação e da realidade da escola, compreendendo suas perspectivas 

e dificuldades. Portanto, ele deve proporcionar aos licenciandos espaços-tempos de 

aproximação com a realidade educacional, acompanhados pela compreensão do todo 

fazer pedagógico, tendo como característica a capacidade de intervir na própria prática 

pedagógica, oportunizando a inserção e socialização profissional (REGIS et al., 2018). 

Segundo Bianchi, Alvarenga e Bianchi (2005) o estágio é uma experiência em 

que o aluno mostra sua criatividade, independência e caráter. Essa etapa lhe proporciona 

uma oportunidade para perceber se a sua escolha profissional corresponde com sua 

aptidão técnica. Entendemos que o estágio, ao promover a presença do aluno estagiário 

no cotidiano da escola, contribui significativamente para a formação profissional desse 

futuro professor. 

Na esteira desse pensamento, Santos et al. (2018) afirmam que o estágio tem 

importante papel na formação dos profissionais da educação, proporcionando uma 

forma de vivenciar o espaço escolar. Nesse contexto, o professor supervisor da escola 

de educação básica que acolhe o profissional em formação colabora diretamente nesse 

processo formativo. 

Mizukami e Reali (2010) apontam as atividades de prática de ensino como 

parte fundamental da formação inicial de professores. Para as autoras, essas atividades 

compõem o conhecimento pedagógico do conteúdo, construído constantemente pelo 

professor, ao ensinar. Nesse sentido, o conhecimento pedagógico do conteúdo é 

enriquecido e melhorado ao se integrar aos outros tipos de conhecimentos: o 

conhecimento de conteúdo específico e o conhecimento de conteúdo pedagógico. 

Fundamentadas em Lee Shulman (1986), elas sugerem que os cursos de formação de 

professores oportunizem diferentes possibilidades para a construção do conhecimento 

pedagógico do conteúdo. 

Em consonância com as considerações feitas acima, Leite (2004, p.12) chama a 

atenção para a enorme contradição que o docente vive, uma vez que, “mal preparado, 

direcionado para uma carreira de baixo status social, o educador que aí está não dá conta 

de uma tarefa cuja importância, complexidade e responsabilidade pressupõe um 
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profissional altamente capacitado”. Grande parte dessa contradição e dessas 

dificuldades nasce na formação inicial, nos desafios enfrentados por todo o sistema de 

formação de professores e na pouca importância destinada às licenciaturas no contexto 

brasileiro do ensino superior (DURÉ; ABÍLIO, 2019). 

No entender de Almeida, Mendes e Azevedo (2019) a discussão sobre 

formação inicial de professores é ampla e configura-se como um campo marcado por 

tensões entre o que se propõe legalmente e o que é vivido na materialização do 

cotidiano de formação docente. São diversos os pareceres, diretrizes, resoluções que nos 

demonstram que este é um campo de disputas e inacabadas movido principalmente pelo 

modelo de sociedade que se pretende adotar. 

Para Apple (1989), os estudos ligados à economia, à classe social, à cultura e 

aos processos de escolarização ajudam na compreensão sociológica e crítica sobre a 

escola. É preciso atentar para o fato de que a cultura vivenciada é trazida para a escola e 

entra em confronto com o conhecimento formal trazido pelo currículo. Assim, é na sala 

de aula que acontece o embate entre os conhecimentos das disciplinas, conhecimentos 

do currículo e a cultura vivida por alunos e professores. 

No entanto, o saber docente também deve ser nutrido pelas teorias da 

educação, não sendo formado apenas da prática. Pimenta e Ghedin (2002) destacam a 

importância fundamental que a teoria tem na formação dos docentes, pois dota os 

sujeitos de variados pontos de vista para uma ação contextualizada, oferecendo 

perspectivas de análise para que os professores compreendam os diversos contextos 

vivenciados por eles. 

Diante do exposto, compreendemos o momento do estágio como uma condição 

fundamental na formação do professor, levando em consideração a possibilidade em 

estabelecer a relação teoria-prática e a aproximação com a realidade escolar. Nessa 

condição de aproximação pode-se construir espaços para a reflexão e formação da 

identidade docente. 

 

2.2 Formação docente e prática de ensino: agregando saberes e quebrando 

correntes 

A prática de ensino envolve muitos fatores e para elucidá-los o professor 

precisa de uma formação inicial sólida, abrangente e efetiva. Dessa forma, os docentes 

precisam conhecer bem sua área de atuação, tomar conhecimento de métodos e técnicas 
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adequadas para uma transposição didática eficaz, ter conhecimento das transformações 

decorrentes da evolução científica e tecnológica, ser consciente da diversidade sócio-

econômico-cultural, e estar comprometido com a equidade social, possibilitando aos 

alunos a construção de uma aprendizagem efetiva dos conhecimentos científicos e o 

desenvolvimento de habilidades indispensáveis para uma atuação social, que os tornem 

capazes de propor e delas serem protagonistas (IMBERNÓN, 2006). 

É nesse sentido que acreditamos na interlocução entre formação inicial e 

estágio supervisionado. No nosso entendimento o estágio consegue, no processo de 

formação, criar as condições necessárias para o professor-aluno aprender e interpretar 

dados da realidade, relacionando-os com outros conhecimentos e saberes, torna-o mais 

capacitado para compreender e atuar em sua prática pedagógica. 

No entender de Barros, Silva e Vasquéz (2011), a prática de ensino mediada 

pelo estágio promove a unidade entre a teoria e a prática. O contexto entre prática-

teoria-prática apresenta relevância na formação do professor, visto que promove a 

compreensão do conceito de unidade, isto é, a relação necessária entre teoria e prática e 

não apenas sua justaposição ou dissociação. Além de que, o conhecimento da realidade 

escolar favorece reflexões sobre a prática do estagiário, possibilitando o 

desenvolvimento de prática criativa e transformadora pela aplicação de teorias que 

sustenta o trabalho do professor. 

Na discussão sobre essas questões, consideramos o estágio como uma atividade 

teórica e prática, como um processo formativo, em que deve existir uma relação 

interativa entre escola e universidade, e cujas transformações são marcadas pelas 

dinâmicas coletivas e interindividuais. 

Isto posto, conhecer a realidade escolar e as relações entre os sujeitos é uma 

necessidade imprescindível para os alunos de licenciatura. O tempo de magistério, com 

atuação na disciplina Prática de Ensino/Estágio Supervisionado, na universidade, tem 

nos ensinado muitas lições. Aprendizagens que nos levam a refazer continuamente 

nossa prática e a descobrir novos jeitos de conviver com os desafios deste componente 

curricular nos cursos de formação de professores e seu papel na vida dos estagiários 

(LUCENA LIMA, 2008). 

Os grandes desafios e contradições que envolvem a operacionalização do 

estágio/prática de ensino na universidade nem sempre são estudados e compreendidos 

por formadores e formandos. O trabalho de planejamento, negociação com as escolas 
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recebedoras, desenvolvimento e avaliação de atividades, concentrados no período letivo 

de um semestre, muitas vezes dificulta a visão do todo. Dessa forma, pode ficar 

despercebida uma questão fundamental, que está na base de muitos dos nossos 

descontentamentos e conflitos no decorrer do estágio que é o movimento de 

aproximação de duas instituições de ensino, cada uma trazendo valores, objetivos 

imediatos, culturas e relações de poder diferentes, com o objetivo de realizarem um 

trabalho comum: a formação de professores. No meio destes dois campos de força está 

o estagiário, preocupado em cumprir os requisitos acadêmicos propostos pelo professor 

- orientador - da disciplina e transitar de maneira satisfatória pela escola na busca de 

aprendizagens sobre a profissão (LUCENA LIMA, 2008). 

Nesse viés acreditamos que o período do estágio é um momento fundamental 

para que os estudantes possam confrontar aquilo que aprenderam na universidade com 

as experiências que estão vivenciando. É nesse contexto que eles devem relacionar a 

experiência vivida com a teoria, até porque, às vezes, os períodos de estágio se reduzem 

a meras vivências emocionais que os estudantes recordam com entusiasmo, mas que, 

quando se questiona sua intensidade, percebemos as fragilidades nessas narrativas, uma 

vez que essas experiências não foram/são contrastadas com a teoria.  

Pimenta e Lima (2008) explicam que o aprendizado de qualquer profissão é 

prático, que esse conhecimento ocorre a partir de observação, reprodução, em que o 

futuro educador irá repetir aquilo que ele avalia como bom, é um processo de escolhas, 

de adequação, de acrescentar ou retirar, dependendo do contexto no qual se encontra e, 

é nesse caso que as experiências e conhecimentos adquiridos facilitam as decisões. 

Tardif (2002) salienta que devem ser destacados também os problemas ou 

dificuldades encontradas na prática do estágio em virtude de ser uma situação nova, e 

mesmo pelo fato de que as instituições de ensino não eram habituadas a receberem 

estudantes, pois se verificou que as escolas não estão satisfatoriamente organizadas, ou 

não têm muito empenho para coordenar estudantes dificultando, portanto, a 

permanência em salas juntamente com os professores regentes da turma. Embora isso 

tenha mudado um pouco, ainda percebemos este fato nos dias de hoje. 

Sob essa ótica é que defendemos que um dos principais desafios do professor-

aluno durante o estágio é o encontro consigo mesmo e com outras pessoas, sendo essa 

uma tarefa importante em sua formação. É durante o estágio que despontam situações 
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problemas a serem resolvidas, as frustações, e sua aceitação perante outras pessoas, 

como os próprios colegas de estágios, diretor da escola e professores.  

Fornecendo elementos para esclarecer a questão em evidência, Scalabrin e 

Molinari (2013) trazem à tona que a prática docente deve ser refletida a cada dia, a cada 

atividade desenvolvida para que assim possa evoluir e contribuir para que o aluno tenha 

o embasamento necessário para ser cidadão atuante e possa melhor perceber o que irá 

enfrentar em sua carreira, tendo mais segurança e constituindo-se como professor.  

Em nossa concepção, restringir o estágio a atividades e procedimentos 

profissionais instrumentais tem como consequência a formação de um profissional 

treinado apenas em habilidades e em procedimentos de rotina, mas despreparado para 

pensar, questionar e enfrentar as situações novas que são colocadas para a profissão. 

Nesse contexto, o professor regente deve ter consciência da importância do 

trabalho coletivo, de trocar experiências, de auxiliar o estagiário na sua formação, pois 

um aprende com o outro num sistema de cooperação. Nesse sentido, Piconez (2006) 

afirma que é uma oportunidade do aluno ter contato com a realidade escolar, vivenciar a 

prática do planejamento, e articular de forma fundamentada os conhecimentos teóricos à 

prática profissional. 

Pinto e Fontana (2002) quando falam sobre o trabalho escolar e sobre a 

produção do conhecimento, por ocasião das atividades de Práticas de Ensino, advertem 

tanto para o encontro quanto para o confronto que acontecem entre os professores da 

escola de educação básica, os professores da universidade e os educadores em 

formação. Consideram o estágio e a Prática de Ensino uma grande convergência de 

saberes, histórias de vida e experiências individuais e coletivas. Cientes desse confronto 

e refletindo sobre eles, o estagiário poderá situar-se e entender os acontecimentos 

tirando deles as lições necessárias à sua formação. 

Assim, a prática docente é uma atividade indispensável na construção de 

saberes, sendo uma atividade social, pois circunda em torno de questionamentos acerca 

da realidade social de seus futuros alunos, de problemas reais que possam vir a 

atrapalhar o processo de aprendizagem dos mesmos. Perante isso, os futuros professores 

são confrontados com a necessidade de determinarem novos saberes e práticas, de 

maneira que possam desde então construir percepções que num futuro próximo lhes 

deem condições do exercício de uma prática docente que seja, de fato, humana e justa, o 
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que não é fácil diante da realidade em que vivemos, mas é possível (SCALABRIN; 

MOLINARI, 2013). 

Isto posto e observado com frequência em nossa prática em sala de aula, 

enquanto professora de Prática de Ensino, parece-nos coerente afirmar que o estágio 

supervisionado necessita ser redimensionado, buscando resgatar a sua identidade como 

componente curricular, aglutinando teoria e prática, enraizada em sua própria 

epistemologia, estabelecendo exercícios de reflexão, de produção intelectual e de 

construção do conhecimento, formando professores-alunos com capacidade de 

transformar sua realidade.  

Na esteira dessa discussão, Andrade (2020) destaca que o estágio tem um papel 

integrador na formação do professor e oferece ao aluno oportunidade de ampliar, 

discutir, refletir e utilizar os conhecimentos adquiridos durante o curso e na busca por 

responder as necessidades e os desafios da realidade escolar, objetivando estabelecer 

uma relação dialógica entre teoria e prática. Durante o estágio, o aluno deverá se 

aproximar da realidade da sala de aula ou da escola para que a partir dos dados 

observados e das vivências, neste contexto, seja possível fazer uma reflexão sobre a 

prática pedagógica que se efetiva na escola. Portanto, acreditamos que organizar um 

estágio não é enviar simplesmente nossos professores-alunos às escolas para que 

passem ali um determinado tempo e façam o que puderem ou o que lhes permitam fazer.  

Não obstante, Lima (2003), corrobora as argumentações de Pimenta (2009), 

quando afirma que o estágio não é a prática, uma vez que os educandos não fazem parte 

da realidade da qual se aproximam, estão ali por um período, onde não há conquista de 

espaço considerável de autonomia. Desta forma, não realizam a prática, mas se 

aproximam dela para efetuar alguma atividade considerada pertinente ao seu processo 

de formação.  

Para Barreto, Oliveira e Araújo (2015) é indiscutível que o estágio esteja cada 

vez mais presente nas licenciaturas, porém ainda é possível encontrar algumas lacunas, 

no que se diz respeito ao exercício da prática docente. No entanto, mesmo diante das 

dificuldades vivenciadas por quem vive e faz o estágio, este vem conquistando o seu 

espaço através de sucessivas aproximações entre professores orientadores, aluno-

estagiário e escola. Constata-se, pelos relatos anteriores, que o estágio é primordial para 

a conclusão de um curso de licenciatura, pois é um período em que os estudantes 

possam confrontar o que aprenderam na aula com as experiências que estão 
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vivenciando. Mas não é só isso. Também devem confrontar a experiência vivida com a 

teoria (ZABALZA, 2014). 

Em função disso acreditamos que a universidade deveria garantir aos 

estudantes um estágio que propicie seu desenvolvimento, seja em função dos conteúdos 

que são trabalhados ou nas orientações metodológicas desenvolvidas durante esse 

percurso. 

Seguindo esse mesmo pressuposto Barreto, Oliveira e Araújo (2015) 

corroboram a importância do papel do orientador neste processo, dado que a sua ação 

repercute no desenvolvimento do futuro professor e dos seus futuros educandos. A 

função do orientador é de grande valor, uma vez que os futuros professores encontram-

se num processo de desenvolvimento. Para muitos destes, o estágio é um momento 

enriquecedor na construção da identidade dos seus estagiários, contribuindo para que 

estes tenham uma maior confiança no âmbito escolar, além de estabelecer uma ação 

transformadora de qualidade na prática pedagógica do seu licenciando. 

Nessa mesma linha de pensamento, concordamos com Santos (2004) quando 

afirma que o estágio deve ser identificado como um elemento facilitador da articulação 

entre teoria e prática, e como uma aproximação da realidade profissional e não como a 

prática em si, uma vez que os alunos permanecem ali por um período de tempo 

limitado, sem conquistarem um espaço considerável de autonomia.  

Ainda na busca reflexiva para compreender as possíveis fendas entre formação 

docente e prática de ensino, e em consonância com Silva e Gaspar (2018),  acreditamos 

que o estágio é um espaço de aprendizagem da profissão docente e de construção da 

identidade profissional. Assim, ele é compreendido como campo de conhecimento e a 

ele deve ser atribuído um estatuto epistemológico indissociável da prática. 

Imbernón (2006 p. 40) desacredita em uma formação enciclopédica e admite 

que o processo formativo deva proporcionar ao professor não somente a capacidade de 

reflexão sobre sua prática diária na sala de aula, mas uma reflexão ampliada que 

“atravesse as paredes da instituição escolar e que realmente dê conta de estabelecer 

vínculos entre o saber intelectual e a realidade social, com a qual deve manter contato”.  

Ainda, para o autor supracitado 

[...] esta vai além do ensino que pretende uma mera atualização científica, 

pedagógica e didática e se transforma na possibilidade de criar espaços de 

participação, reflexão e formação para que as pessoas aprendam e se adaptem 

para poder conviver com a mudança e com a incerteza (IMBERNÓN, 2006, 

p. 18). 
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Na formação do professor, o discente estagiário mergulha na escola e na sala 

de aula e em espaços não escolares a partir das observações realizadas em diferentes 

momentos do curso e das vivências nesse contexto de formação. O estágio ainda 

oportuniza refletir sobre a prática pedagógica que se efetiva nesse contexto de formação 

e atuação profissional. Essa reflexão, dentre outros elementos presentes nesse percurso, 

objetiva proporcionar a construção de conhecimentos e de saberes essenciais e 

indispensáveis à formação docente (MACIEL, 2012). No entanto, acreditamos que 

muitas vezes, acontecem situações e equívocos no decorrer do estágio, envolvendo 

estagiários e escola campo que são agravados pelo fato dos primeiros não terem clareza 

das relações que se estabelecem entre a escola e as pessoas que por elas transitam. É 

nesse momento que entra o papel do orientador no sentido de esclarecer o 

funcionamento e a dinâmica daquele espaço educativo.  

A formação docente trata de um conhecimento pessoal e não sistemático. Por 

esse motivo, a prática se torna essencial, pois somente ela conduz necessariamente à 

criação de um conhecimento específico e ligado à ação (GARCIA, 1992). Nesta 

perspectiva, o estágio nos cursos de formação de professores é de grande relevância, 

pois, sem dúvida, é o espaço de conciliação entre as disciplinas fundamentalmente 

específicas do curso e as pedagógicas.  

Fornecendo elementos para esclarecer a reflexão, Pimenta e Lima (2011), 

destacam que a escola constitui-se como uma dimensão a ser observada pelo estagiário. 

Nesta, o futuro professor passa a desenvolver novos olhares com relação à cultura 

escolar e sua organização educativa. A partir destes novos olhares, tanto para a 

organização geral da escola quanto para as atividades restritas à sala de aula, a autora 

mostra que o estágio se faz relevante por contribuir para a formação da identidade do 

educador. 

Nessa mesma direção ressaltamos que o estágio tem sempre uma dimensão 

ontológica e pessoal que ultrapassa os limites acadêmicos. Um dos aspectos que se 

sobressai durante a experiência do estágio como momento formativo é que ele se 

diferencia das atividades acadêmicas convencionais: aulas de laboratórios, avaliações 

etc. É nesse momento do estágio que os professores-alunos colocam em prática aquilo 

que aprenderam, interagem com a escola, com os alunos e conhecem a realidade 

vivenciada diariamente pelo professor da educação básica. 



89 
 

Ajudam-nos ainda nesta compreensão os estudos de Fourquin (1993), quando 

afirma que não é possível ver a cultura como algo imutável. Para o autor, a escola é um 

caldeirão de culturas, espaço de efervescência cultural, identificado na forma de 

organização do trabalho escolar e nos elementos que a constituem: hierarquia, visão de 

mundo, tipo de formação, concepção de ciência e espaços de poder. Diante de toda a 

cultura que mobiliza a escola, é necessário que o estagiário possa entendê-la como um 

grupo social interativo, no qual acontece o fenômeno educacional em suas contradições 

e possibilidades. 

Ferreira, Vilela e Selles (2003) investigaram os aspectos teóricos das 

disciplinas de Prática de Ensino com a finalidade de caracterizar as diferentes formas 

que vem assumindo na formação inicial. Através da análise de um conjunto de 

pesquisas realizadas elas constataram as buscas dos autores para superar o modelo 

centrado na transmissão de conteúdos científicos. Os trabalhos enfatizam os modelos de 

formação baseados na racionalidade técnica, compreendendo o professor como um 

construtor de conhecimentos e de saberes que podem ser mais bem elaborados por meio 

da pesquisa e com vínculos fortes com o contexto escolar. As autoras também sinalizam 

a necessidade de maiores incursões teóricas sobre o tema, no sentido de melhor 

compreender as propostas que têm sido formuladas a respeito dos papéis da prática de 

ensino e do estágio na formação do professor. 

 Além dessa problemática da transmissão exacerbada dos conhecimentos 

técnicos comumente presentes nas universidades, parece-nos que há na academia um 

sentimento de que professor universitário não precisa ser professor, basta ter domínio 

teórico sobre o conhecimento a ser transmitido; ele não precisa dominar estratagemas 

para facilitar o processo ensino aprendizagem, ou seja, basta saber sua ciência. Parece 

até que para ensinar não é necessário saber ensinar. 

Nesse sentido, a interação que deve existir entre teoria-prática é de grande 

importância na formação do professor, pois essa interação possibilitará que haja uma 

melhor interpretação dos conceitos, ou seja, a aula teórica junto com a aula prática 

facilitará um melhor entendimento dos conteúdos aplicados na sala de aula (PICONEZ, 

1991). 

No entanto, Pimenta (2005) salienta que os agentes pedagógicos que 

participam da formação de professores consideram a Prática de Ensino sob forma de 

estágios supervisionados, muitas vezes, tarefa exclusiva da didática, com dificuldade de 
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identificá-la no interior de um projeto político pedagógico mais amplo. Na formação de 

professores, os estágios são vinculados ao componente curricular Prática de Ensino, 

cujo objetivo é preparar o licenciado para o exercício do magistério em determinada 

área do ensino fundamental e/ou médio. 

No bojo dessa discussão, o professor, enquanto praticante, evolui através dos 

encontros e troca de experiências entre seus pares, mas, principalmente, sob o efeito da 

experiência com a sua turma e nas situações vividas no espaço da sala de aula. Aprende 

a conhecer melhor os alunos e a si mesmo em um processo contínuo de formação. Para 

que esta formação transcorra na sua prática educativa, faz-se necessário que a formação 

inicial esteja voltada para as demandas trazidas pelos alunos, reforçando os 

conhecimentos e as competências já adquiridas, procurando preencher as lacunas e, à 

medida do possível, evoluindo a partir desse processo (MOREIRA, 1995). 

Segundo Barros, Silva e Vásquez (2011) a prática educativa deve estar voltada 

para uma formação que tenha significado para os alunos, que seja útil com o intuito de 

se ter uma inserção crítica e comprometida no meio social. Para cumprirem com êxito a 

tarefa de educar, os professores precisam dominar métodos e técnicas de ensino 

adequadas, que possibilitem aos alunos uma aprendizagem compreensiva dos 

conhecimentos científicos e o desenvolvimento de atitudes e habilidades necessárias 

para a participação nesta sociedade em mudanças; ter conhecimento da realidade 

mundial e do campo de atuação; aceitar a diversidade socioeconômica-cultural e estar 

comprometidos com a equidade social. 

Nesse mesmo viés, Carnio (2012) avaliou, no decorrer de uma disciplina de 

estágio, o processo de construção de práticas pedagógicas (oficinas) desenvolvidas nas 

escolas básicas onde os licenciandos realizavam seus estágios. O autor concluiu que o 

processo de planejamento e reflexão das ações pedagógicas propostas por esses 

professores em formação obteve sucesso quando feitos por meio de problematizações e 

questionamentos sobre a importância social do ensino de ciências. 

Constata-se, pelos relatos anteriores, que o aluno em situação de estágio é 

levado a experimentar regência de aulas, a assistir o professor responsável pelas turmas 

e a iniciar um relacionamento com professores, alunos, diretores, coordenadores e 

outros sujeitos que participam do ambiente escolar. Sua posição o coloca numa situação 

de aprendiz da estrutura, da organização escolar, do trabalho docente em seus múltiplos 

aspectos, da carreira, dentre outros tantos pontos (MAGALHÃES, 2017).  
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Para o autor citado nesse processo de supervisão, o professor de educação 

básica é quem se responsabiliza pela inserção desse aluno-estagiário na realidade 

escolar, expondo suas experiências profissionais para os que se preparam. Essa é uma 

situação propícia e fecunda para a construção do conhecimento docente, intermediada 

pela relação entre o aprendiz e as experiências de seu supervisor, ocorrendo dentro da 

dinâmica diária da escola. 

Na compreensão de Regis et al. (2018) a atividade investigativa promovida no 

âmbito do estágio possibilita aos envolvidos compreender os limites e as possibilidades 

das práticas de ensino como questões de pesquisa a serem problematizadas no diálogo 

entre os sujeitos e os conhecimentos teóricos já produzidos. 

Nessa mesma linha de raciocínio, no âmbito do curso de Licenciatura em 

Ciências Biológicas, o Estágio Supervisionado busca integrar a formação do futuro 

professor, considerando a escola e seu campo de atuação como objeto de análise, 

reflexão e investigação, podendo oportunizar um olhar mais crítico dos futuros 

professores e uma maior apropriação da realidade em que atuarão (PIMENTA; LIMA, 

2011). 

Para Lee Shulman (1986), o conhecimento base precisa ser estabelecido a 

partir de vivências e análises de práticas concretas entre a prática profissional e a 

formação teórica e, além disso, entre a experiência concreta nas salas de aula e através 

da pesquisa entre os professores regentes das escolas e os professores das IES. O autor 

ressalta que a base do learning from experience (aprendizado a partir da experiência) é 

um elemento essencial para a construção de saberes constituintes de uma profissão. O 

aprendizado a partir da prática possibilita ao estagiário aprender a lidar com a surpresa, 

com a incerteza e com as complexidades próprias ao cotidiano da sala de aula. 

Em nossa compreensão há a necessidade imperiosa de se compreender o 

estágio como elemento fundamental na formação do professor, considerando que o 

mesmo possibilita a relação teoria-prática, conhecimentos do campo de trabalho, 

conhecimentos pedagógicos, administrativos, como também conhecimentos da 

organização do ambiente escolar, entre outros fatores. Em outras palavras, o cerne do 

estágio é a aproximação da realidade escolar, para que o aluno possa perceber os 

desafios que a carreira lhe oferecerá e refletindo sobre a profissão que exercerá.  

Assim, colocar o estágio em foco de análise e definir a sua real função para 

formação do futuro professor é algo imprescindível para que se possa compreender as 
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contribuições do mesmo e para que sejam criadas estratégias para um melhor 

aproveitamento desse período durante a formação de professores (ROCHA, 2017). 

Na esteira dessa discussão, concordamos com Mizukami (2004) quando 

destaca que o conhecimento pedagógico do conteúdo é o único que possibilita o 

professor ser protagonista e, embora seja aprendido no exercício profissional, não pode 

dispensar os outros conhecimentos. Embora haja limites na formação inicial para 

construção desse tipo de conhecimento, ela deverá propiciar situações concretas para 

que ele comece a ser construído, sensibilizando o futuro professor quanto ao 

protagonismo em relação à sua construção. 

Nesta perspectiva, o Estágio Curricular Supervisionado é a forma de auxiliar na 

formação do profissional educador, para o futuro exercício de sua profissão, colocando-

o em contato com a realidade. Prepara o graduando para conhecer as dificuldades que 

enfrentarão cotidianamente, enquanto futuros profissionais da educação, criando 

condições para que esses possam analisar criticamente essas deficiências e propor 

soluções (XAVIER; PIETRO, 2011). Neste sentido, o licenciando assume o papel ativo 

e isto exige um confronto com a realidade, estando aberto a mudanças objetivando o 

crescimento pessoal e profissional da prática docente. 

Assim sendo, acreditamos que pensar sobre os cursos de formação para o 

magistério em suas perspectivas teóricas e práticas leva-nos a refletir sobre o trabalho 

docente, a profissão do professor na sociedade e no momento histórico em que estamos 

inseridos. A clareza de que cabe ao professor-aluno a tarefa de fazer da experiência com 

o trabalho de campo deverá ser um passo significativo para a construção de sua 

identidade profissional docente e a compreensão do processo educacional acontecido na 

escola e da cultura do magistério. 

 

2.3 O estágio supervisionado e os cursos de licenciaturas: dilemas e lacunas 

 

No entender de Pimenta (1997) o estágio supervisionado torna-se 

imprescindível no processo de formação docente, pois oferece condições aos futuros 

educadores, em específico aos estudantes da graduação, uma relação próxima com o 

ambiente que envolve o cotidiano de um professor e, a partir desta experiência os 

acadêmicos começarão a se compreenderem como futuros professores, pela primeira 
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vez encarando o desafio de conviver, falar e ouvir, com linguagens e saberes distintos 

do seu meio. 

Nesse viés salientamos que o estágio é um caminho que pode levar o professor-

aluno a identificar novas e variadas estratégias para solucionar problemas que surgem 

constantemente na sala de aula, e que possivelmente ele nem imaginava encontrá-los em 

sua carreira profissional. Nesse contexto, o estagiário passa a desenvolver mais o 

raciocínio, a capacidade e o espírito crítico, além da liberdade do uso da criatividade na 

resolução dessas situações. 

Seguindo esse mesmo pressuposto Scalabrin e Molinari (2013) destacam que o 

estágio é importantíssimo, pois é um dos momentos mais significativos de qualquer 

curso de graduação. Os estudantes criam perspectivas em relação ao que vai ocorrer 

nesse tempo, uma vez que após a ênfase nos conhecimentos teóricos é o momento de 

colocar em prática tudo aquilo que foi discutido durante o curso de formação, levando 

assim a teoria à prática de sala de aula.  

Destacamos que o estágio supervisionado permite ao futuro professor 

conhecer, analisar, investigar, intervir e refletir sobre seu ambiente de trabalho. Para 

isso, ele precisa estar consciente sobre seu papel enquanto educador e compreender que 

precisa enfrentar a realidade da sala de aula munido das teorias que aprendeu ao longo 

do curso, das reflexões que faz a partir da prática que observa, das experiências que 

viveu e que vive enquanto aluno, e das concepções que carrega sobre o que é ensinar e 

aprender, além das habilidades que aprendeu a desenvolver ao longo do curso de 

licenciatura que escolheu. 

O estágio nas licenciaturas tem como objetivo possibilitar aos estudantes o 

contato direto com seu futuro campo de trabalho (OLIVEIRA; CUNHA, 2006). É nesse 

momento que o estagiário irá colocar em prática a teoria aprendida antes e durante o 

curso e se identificar ou não com a profissão docente (BURIOLLA, 2011; MIRA, 

2012). Portanto, ele deve ser considerado uma fase importante no processo de formação 

do graduando, tanto na realização do trabalho na escola campo, como no planejamento 

das outras atividades para a prática do mundo profissional (KULCSAR, 2010; MIRA, 

2012). 

Nessa mesma linha de raciocínio acreditamos que um grande desafio com o 

qual o professor-aluno de um curso de licenciatura tem de lidar é conseguir unir prática 

e teoria. Se essa situação não for solucionada ou pelo menos reduzida durante a vida 
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acadêmica do educando, essa dificuldade se refletirá na sua prática como professor e 

consequentemente na sua vida profissional.  

Almeida e Pimenta (2014) entendem que estágio funciona como um campo de 

conhecimento que envolve estudos, análise, problematização, reflexão e proposição de 

soluções para o ensinar e o aprender, e que compreende a reflexão sobre as práticas 

pedagógicas, o trabalho docente e as práticas institucionais, situados em contextos 

sociais, históricos e culturais. Nesse sentido, caracteriza-se como mediação entre 

professores formadores, os estudantes e os professores da escola.  

Por outro lado, percebemos também que o estágio supervisionado tem sido 

caracterizado lamentavelmente somente como a etapa prática para a aprendizagem. 

Sendo assim, esta concepção acerca do estágio como apenas o momento da prática leva 

a uma descaracterização deste espaço de aprendizagem. 

No entanto, um dos grandes desafios dos cursos de licenciaturas é o 

convencimento dos professores das escolas e universidades da importância da realização 

do estágio na formação inicial docente, tanto para o licenciando, como para o futuro da 

escola e da educação. Desta forma, entende-se que há muitas lacunas não 

compreendidas entre a obrigatoriedade do estágio, da participação da escola neste 

processo e da aceitação do estagiário em sala de aula (PIMENTA, 2009; LIMA, 2003). 

Nessa mesma linha de raciocínio acreditamos que uma das funções mais 

importantes do professor supervisor de estágio é a de incentivar uma postura reflexiva, 

autônoma, que seja permeado para além do período de estágio. Se um dia alcançarmos 

esse nível, possivelmente formaremos profissionais docentes mais comprometidos com 

sua prática pedagógica, e mais bem preparados para enfrentar os desafios docentes que 

se apresentarão.  

Nesse viés, Almeida e Pimenta (2014) destacam que o desafio para os cursos 

de licenciaturas é justamente o de partir daquilo que trazem os estudantes, o 

conhecimento que têm da escola por terem sido alunos por tantos anos, para começar a 

olhá-la como futuros professores, considerando-a como objeto de conhecimento, 

passível de pesquisas, análises, interpretações e, sobretudo, como um espaço que tem 

possibilidade de ser diferente, melhor. Portanto, qualquer curso de formação de 

professores precisa se constituir em um processo intencional e planejado para provocar 

rupturas nas pré-concepções dos estudantes sobre sua (nova) área profissional e sobre o 

campo no qual atuarão: as escolas.  
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Nessa perspectiva Regis et al. (2018) afirma que o chão da escola propicia aos 

estudantes a vivência com a realidade da educação e a universidade favorece as bases 

teóricas e os meios para refletir sobre o que foi vivenciado. Pimenta e Lima (2008), por 

outro lado, esclarecem os desafios e as contradições que se encontram na relação entre a 

escola e a universidade, afirmando o estágio com uma ponte, que oportuniza lições e 

aprendizagens várias aos licenciandos. 

Segundo Piconez (2012) o estágio supervisionado colabora para que o 

estagiário passe a entender na prática qual será sua área de atuação. É uma forma de 

unir a teoria à prática, formulando sua consciência política e social. Apresenta-se como 

uma forma de trocar ideias e possibilidades, para mudanças no modo de ensinar, do 

professor como aluno estagiário, que tem visão nova e abrangente da sociedade. Nessa 

perspectiva, o estágio possibilita ao futuro professor desenvolver a postura de 

pesquisador, despertar a observação, ter uma boa reflexão crítica, facilidade de 

organizar as ações para poder, quando necessário, reorientar a prática. 

Caminhando nessa direção, ressaltamos que o estágio oferece a oportunidade 

de ver aliadas a teoria e a prática, possibilitando aos professores-alunos construir seus 

saberes docentes e sua formação profissional. Para tanto, é necessário que este 

profissional que está sendo formado assuma um papel mais ativo em termos de 

formação e atuação profissional. 

Portanto, é importante entender o estágio como um espaço para reflexão sobre 

a docência, na esperança de contribuir na formação de professores críticos-reflexivos, 

competentes, comprometidos e cientes de sua função social” (LIMA, 2003). Para isso, é 

preciso tomar cuidado para não o operacionalizar, transformando-o em apenas num 

mecanismo tecnicista, onde a prática é desvinculada da teoria, onde não existe a 

reflexão (PIMENTA, 2009). 

Assim, entendemos que a perspectiva do estágio como um simples local de 

transmissão de conhecimentos, sem investigação e sem reflexão, não pode mais fazer 

parte do processo formativo docente atual. É importante que o estágio seja um momento 

de tomada de decisões, de confronto entre práticas e teorias e produção de novos 

conhecimentos. 

Nessa mesma direção Rocha (2017) acredita que apesar das disciplinas 

oferecidas dentro das salas de aula das instituições de ensino superior, ditas como 

“teóricas”, serem fundamentais para a formação dos professores, sozinhas não são 
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suficientes para a preparação do futuro docente rumo ao exercício de sua profissão. 

Desta forma, torna-se indispensável a introdução desses alunos das IES na realidade do 

cotidiano escolar, o que acontece principalmente através do estágio e da prática de 

ensino, possibilitando assim uma relação teoria-prática. 

Selles e Ferreira (2008) problematizam a formação docente no Brasil 

mostrando que a formação profissional se encontra ancorada na apropriação de 

conhecimentos e de práticas aprendidas em contextos acadêmicos não diretamente 

transferíveis para o contexto escolar, e, com isso, o mundo acadêmico tende a se 

distanciar do cotidiano escolar. Nos currículos dos cursos de licenciaturas, a educação 

passa a ser considerada uma ciência aplicada, fundamentando-se na concepção 

epistemológica da racionalidade técnica. Nesse sentido, Pérez Gomes (1992) afirma 

que: 

 
Os currículos são normativos, com a sequência de conhecimentos dos 

princípios científicos relevantes, seguidos da aplicação destes princípios e de 

um practicum, cujo objetivo é aplicar na prática cotidiana os princípios da 

ciência estudada. Dentro da racionalidade técnica o desenvolvimento de 

competências profissionais deve colocar-se, portanto após o conhecimento 

científico básico e aplicado, pois não é possível aprender competências e 

capacidades de aplicação antes do conhecimento aplicável (PÉREZ GOMES, 

1992, p. 98). 

 

 

 

Na mesma direção, Fávero (1992) compreende que os estágios são importantes 

porque objetiva a efetivação da aprendizagem como processo pedagógico de construção 

de conhecimentos, desenvolvimento de competências e habilidades através da 

supervisão de professores atuantes, sendo a relação direta da teoria com a prática 

cotidiana. Até porque unir teoria e prática é um grande desafio com o qual o educando 

de um curso de licenciatura tem de lidar. E se esse problema não for resolvido ou pelo 

menos suavizado durante a vida acadêmica do estudante, essa dificuldade se refletirá no 

seu trabalho como professor. Nesse sentido, acreditamos que o estágio supervisionado é 

um espaço de aprendizagem da profissão docente e de construção da identidade 

profissional, com pressuposto epistemológico próprio indissociável da prática. 

No entender de Scalabrin e Molinari (2013), o estágio é uma prática 

importante, pois apresenta grandes benefícios para a aprendizagem, para o progresso do 

ensino no que se refere à sua formação, levando em conta a importância de se colocar 

em prática uma atitude reflexiva logo no começo da sua vida como educador, pois, é a 
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maneira na qual o estudante irá vivenciar na prática o que tem estudado na universidade. 

É um instrumento que pode fazer a diferença para aqueles que estão entrando no campo 

do trabalho ligado à educação e que têm a capacidade de transformar a lamentável 

realidade da educação no nosso país que está longe de ser satisfatória. 

Nesse contexto, o estágio curricular supervisionado é um período em que o 

professor-aluno sai da universidade e vai para as escolas para aprender como é ser 

professor na prática, sob a supervisão de um profissional já formado. 

Não obstante, para Almeida e Pimenta (2014) é durante os cursos de graduação 

que começam a ser construídos os saberes, as habilidades, posturas e atitudes que 

formam o profissional. Em períodos de estágio, esses conhecimentos são ressignificados 

pelo aluno estagiário a partir de suas experiências pessoais em contato direto com o 

campo de trabalho que, ao longo da vida profissional, vão sendo construídos no 

exercício da profissão. 

Nesse sentido, acreditamos que o estágio deve apresentar aos futuros 

professores condições para que eles possam questionar os problemas de ensino 

aprendizagem através de uma reflexão crítica do trabalho docente. Segundo Melo 

(2013) o estágio de docência reflete bem esse processo de “inversão” de papéis, pois é 

um período conflituoso para o licenciando, ora ele se vê professor, ora estudante. Se o 

estágio, por um lado, é um momento singular e único de um futuro professor, por outro, 

é plural por carregar inúmeras situações de descobertas, de conflitos e de experiência 

profissional. 

A partir desses pontos de reflexão, entendemos que a experiência do estágio 

deve transpor os períodos conturbados das vivências nas escolas e privilegiar 

oportunidades para a reflexão coletiva, gerando oportunidades para a reflexão da prática 

docente produzindo oportunidades para ressignificar suas identidades profissionais, 

tanto o professor-estagiário, quanto o orientador e professor da escola.  

O estágio desenvolvido na licenciatura é considerado por Pimenta e Gonçalves 

(1997) como uma atividade que os alunos deverão realizar durante o seu curso de 

formação, junto ao futuro campo de trabalho. Ou seja, o estágio é um lócus do exercício 

da profissão, em que se tem o contato com a docência, elaborando e desenvolvendo 

distintas práticas no processo de tornar-se professor. É também um momento 

privilegiado em que as relações entre a formação e o exercício profissional se 

complementam e o papel de aluno e professor se permutam. 



98 
 

Dito isso, segundo Scalabrin e Molinari (2013), professor e aluno precisam 

aprender a conviver com as diferenças e, para que exista uma engrenagem perfeita entre 

ambos, o aluno não pode ser visto apenas como um número, mas um ser humano 

complexo e em formação. Desta forma, os educadores necessitam transmitir com 

segurança os conhecimentos, pois hoje temos estudantes mais críticos e que não se 

contentam com informações isoladas. Sendo assim, o estágio já proporcionará ao futuro 

professor esta visão da realidade de sala de aula a qual deverá encarar com maiores ou 

menores dificuldades a cada dia. O estágio exigido nos cursos de licenciaturas é 

importante porque ali o futuro professor compreende que os professores e alunos devem 

estar num mesmo mundo, falar a mesma linguagem, utilizar como ponto de partida o 

meio em que o aluno encontra-se inserido, assim consegue fazer uma analogia, pois é 

conhecedor de sua realidade e a partir dali aprofundar os conhecimentos.  

Acreditamos que o aluno em formação inicial, ao vivenciar o processo de 

estágio supervisionado no âmbito das instituições escolares, pode ser um interlocutor no 

momento de pesquisar as vivências do professor da escola e estudar as relações 

estabelecidas nesse encontro/confronto. Assim, a aproximação do professor-aluno não é 

apenas para verificar a aula e o modo de conduzir a classe.  

Ferreira (2009) afirma que estágio é um momento de avaliação do ambiente, da 

profissão e de si mesmo, quando o futuro professor entra em contato com o agir docente 

e vai elaborando uma percepção individual, própria, construída na prática. A inserção 

no campo da prática docente, não é linear, é trilhada. Embora o licenciando seja guiado 

pelas “marcas no caminho”, isto é, por suas experiências anteriores, na condição de 

aluno, com seus conhecimentos prévios ao longo da sua vida escolar; ele vai se 

constituindo num caminho, por vezes imprevisível, que ele próprio terá que trilhar. 

Segundo Cardoso (2011) as discussões entre os especialistas em educação à 

respeito da formação de educadores têm destacado a importância da complementaridade 

entre a teoria e a prática nos cursos de graduação e, em alguns casos, cobrado uma 

diferenciação clara entre os cursos de Bacharelado e os de Licenciatura.  

Nesse contexto, é importante reconhecer o estágio como um local e espaço de 

aprendizagens, no qual se ocorre a inserção na realidade escolar, o que permite que o 

professor-aluno possa aprender com a prática dos docentes da escola e com sua 

experiência, ao interagir e vivenciar ações de ensino e aprendizagem. Dessa maneira, ao 
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considerarmos o estágio como espaço complementar à formação do licenciando 

queremos dizer que este deve estar presente em todo o processo de formação. 

No entender de Santana, Santos e Silveira (2020), o estágio enquanto atividade 

formativa dentro dos cursos de licenciaturas constitui-se como uma ação obrigatória 

para a formação docente, em consonância com as determinações da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação – LDB (1996) respaldada pela Lei Nº 11.788 de 25 de setembro de 

2008, que determina:  

 
§ 1º O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o 

itinerário formativo do educando.  

§ 2° O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade 

profissional e à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento 

do educando para a vida cidadã e para o trabalho (BRASIL, 2008, p. 1). 

 

Para Prank e Avila (2015) o estágio é o momento em que os professores em 

formação desenvolvem o pensamento reflexivo, por meio de atividades como 

observação, regência e planejamento das suas ações pedagógicas. Na mesma direção, 

Pimenta e Lima (2011) consideram o estágio supervisionado na formação inicial de 

professores como o lócus de conhecimentos necessários aos processos formativos 

fornecendo, dessa maneira, embasamento teórico e metodológico para o processo de 

compreensão da escola, dos sistemas de ensino e das políticas educacionais, permitindo 

que sejam repensadas e reavaliadas a cultura escolar e os processos educativos 

vivenciados no seio das instituições de ensino. No entanto, em nossa vivência ao longo 

de alguns anos trabalhando com disciplinas de práticas de ensino temos percebido, 

quase sempre, que o estágio supervisionado não é vivenciado como um momento 

formativo, sendo, algumas vezes, entendido como uma exigência meramente 

burocrática para se concluir um curso de licenciatura, mesmo nos esforçando em nosso 

fazer pedagógico para mudar essa realidade. 

Embora as ideias de estágio concentrem-se nos propósitos anteriormente 

expostos, Milanesi (2012) destaca que, de acordo com a forma como ele é realizado nas 

escolas e com o grau de envolvimento das pessoas ali presentes, pode ser um espaço de 

construção de novos significados para a atividade profissional docente quanto de 

reprodução de modelos preestabelecidos. 

Nessa perspectiva acreditamos que o estágio supervisionado possibilita ao 

futuro professor o estabelecimento de relações entre a prática e os conhecimentos 

teóricos ocorridos durante seu curso de licenciatura, estabelecendo relações entre a 



100 
 

regência de classe e a realidade da sala de aula, resultando na formação e na construção 

da identidade profissional da profissão de professor. 

Ampliando as ideias anteriormente citadas Santana, Santos e Silveira (2020) 

destacam que é importante que haja uma ação conjunta entre todos os envolvidos neste 

processo, Professor Orientador – Professor Supervisor – Estagiário, para que a vivência 

se torne significativa e transformadora. Assim, as atividades de estágio têm por 

excelência, através de acompanhamento e efetivação didática, a função de desenvolver 

tendências necessárias ao exercício docente, no intuito de promover a familiarização dos 

licenciandos com o ambiente escolar e com seus afazeres pedagógicos. E, de maneira 

relevante, oportunizar momentos de construção da identidade docente, mediante 

reflexões acerca da teoria e prática docente. 

Não obstante, Pimenta e Lima (2004) afirmam que a dissociação entre a teoria 

e a prática resulta em um empobrecimento das práticas nas escolas, evidenciando a 

necessidade de explicitar porque o estágio é teoria e prática. As autoras comentam ainda 

que a profissão do educador é uma prática social, é uma forma de intervir na realidade 

social, pois a atividade docente é ao mesmo tempo prática e ação. 

Acreditamos que a grande maioria dos professores universitários que orientam 

o estágio supervisionado convivem frequentemente com situações de reclamações e 

desabafos por parte dos estagiários, seja pela falta de efetiva assistência, como da escola 

campo, ou pela distância existente entre a universidade e a escola. Além disso, há um 

hiato na dificuldade de se fazer um planejamento que estabeleça a relação teoria-prática, 

as reflexões pedagógicas em relação à profissão docente, de metodologias que possam 

auxiliar no acompanhamento dos seus alunos e de uma avaliação formativa, de maior 

consistência. 

Segundo Moreira e David (2005), à medida que se desenvolvem estudos sobre 

os saberes mobilizados pelos professores na ação pedagógica na escola, abrem-se as 

possibilidades concretas para que se possa desenvolver a formação na licenciatura com 

base em uma relação de complementaridade com o processo de produção de saberes 

mobilizados na atuação docente escolar. Os autores acrescentam que esse saber docente 

é decomposto em componentes, de tal forma que um é supervalorizado em detrimento 

de outros, como é o caso do conhecimento do conteúdo da disciplina, que assume a 

condição de essencial, em detrimento de sua estruturação pedagógica. 
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Sobre essa relação entre os saberes mobilizados na prática e os cursos de 

licenciaturas, Tardif (2002) afirma que os saberes da ação pedagógica podem constituir 

um elemento fundamental na licenciatura, desde que uma reavaliação do papel da 

atuação docente escolar venha a colocá-la no centro de gravidade do processo de 

formação. Essa nova visão da atuação docente no processo de formação, segundo o 

autor, faria com que a inovação, o olhar crítico e a teoria estivessem vinculadas às 

condições reais de exercício da profissão, o que, consequentemente, contribuiria para a 

formação do docente.  

Nessa mesma linha de raciocínio podemos afirmar que o estágio supervisionado 

nos cursos de licenciatura, ao longo dos anos, tem sofrido com a posição que ocupa, 

uma vez que alunos e professores, atuantes na própria graduação, parecem não 

compreender a importância do estágio para a formação docente. 

Uma pesquisa sobre as representações sociais dos discentes a respeito dos 

cursos de licenciaturas de uma universidade federal mineira ilustra bem essa posição de 

desprestígio que eles ocupam no contexto acadêmico. Os alunos entrevistados 

mostraram sua insatisfação com o descaso da instituição e a baixa qualidade dos cursos 

de licenciaturas por ela oferecidos, defendendo que estes são sempre deixados em 

segundo plano tanto pela instituição, quanto pelos próprios alunos e professores, que 

também são criticados pela falta de motivação e incentivo (FERREIRA; SARAIVA, 

2010). 

Na mesma direção, Toledo (2013) afirma que a questão da falta de integração 

existente também entre a licenciatura e a realidade em que os licenciandos irão atuar 

reflete o distanciamento entre a teoria e a prática existente nos cursos de formação de 

professores. Diniz-Pereira (2000), afirma que 

 

os docentes universitários, formadores de futuros educadores de primeiro e 

segundo graus, não têm uma visão sequer razoável da realidade destes 

sistemas de ensino e não têm, em sua maioria, nenhuma vivência desse 

ensino, como professores. Isso, segundo a autora, contribui para aumentar a 

distância entre os estudantes de licenciatura e a realidade escolar que terão 

que enfrentar depois de formados (DINIZ-PEREIRA, 2000, p. 62). 

 

 

Diante desse contexto, Candau (1997), fazendo uma análise da conjuntura dos 

cursos de formação inicial docente, identifica vários aspectos que necessitam ser 

problematizados e revistos: relação saber/poder, reforma do currículo, ausência de 

integração entre dimensão política, científica e humana da educação, falta de 
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interdisciplinaridade, distanciamento entre as instituições de ensino superior e as de 

ensino fundamental e médio, dentre outros. Todas estas questões indicam que os cursos 

de licenciaturas, muitas vezes, não estão em sintonia com os anseios de seu público-

alvo: os licenciandos. 

Com base nessas considerações, Puiati (2014) destaca que os cursos de 

licenciaturas, ao longo da história, foram caracterizados por configurações curriculares 

que privilegiam os conhecimentos conceituais associados às matérias de ensino e 

deixavam as disciplinas referentes aos conhecimentos pedagógicos em segundo plano. 

Além disso, nos cursos de licenciaturas, as disciplinas relativas aos conhecimentos 

pedagógicos, incluindo os estágios curriculares e as disciplinas com parte da carga 

horária destinadas à prática, ficam alocadas no final dessa matriz curricular. 

Junto a esses problemas, os cursos de licenciaturas vêm desenvolvendo 

atividades fragmentadas, de forma aligeirada e distantes da realidade escolar 

(FREITAS, 2002; SCHEIBE, 2011), o que provoca certo choque dos licenciandos ou 

dos professores em início de carreira quando se deparam com a realidade escolar. 

É comum, por exemplo, ouvirmos de nossos professores-alunos - durante o 

estágio supervisionado e sua permanência na escola – as inúmeras dificuldades 

encontradas por eles ao estabelecer os primeiros contatos com a escola. É comum o 

professor regente não fornecer espaço ou abertura para um diálogo profícuo que 

contribua na/para a formação desse futuro professor.  

No entender de Puiati (2014) a história dos cursos de licenciaturas no país 

evidencia que eles foram, geralmente, marcados por configurações curriculares que 

privilegiaram os conhecimentos disciplinares conceituais associados às matérias de 

ensino, ainda que trabalhados de maneira muito restrita, em prejuízo dos conhecimentos 

pedagógicos. Além disso, nesses cursos, as disciplinas relativas ao conhecimento 

disciplinar conceitual para matéria de ensino costumam ocupar a grande parte da sua 

matriz curricular e estar concentradas nos anos iniciais da sequência prevista, enquanto 

as disciplinas relativas aos conhecimentos pedagógicos ficam alocadas no final dessa 

matriz, normalmente no último ano dessa sequência. 

A afirmação acima é corroborada por Reali e Mizukami (2002), quando 

salientam que a sequência prevista nos cursos de licenciaturas supracitada faz com que 

o futuro professor estabeleça contato tardiamente com situações reais de sala de aula e o 
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tempo destinado à sua atuação como professor, através do estágio curricular, é pouco, o 

que compromete a relação entre teoria e prática. 

Diniz-Pereira e Amaral (2010) mencionam um conjunto de tensões na 

formação inicial de professores que remetem aos velhos problemas que há décadas 

afligem as licenciaturas e os estágios, como a separação entre ensino e pesquisa, entre 

bacharelado e licenciatura, e a desarticulação entre formação acadêmica e realidade 

prática, corroborando a fragmentação do processo formativo. Além desses aspectos, os 

autores constatam o quadro de proletarização da docência que permanece crítico e que 

foi palco de problematizações mais intensas nas produções acadêmicas da área da 

educação, na década de 80 do século passado. 

Questões como as condições socioeconômicas daqueles que optam por uma 

licenciatura, a da diversidade de currículos e ementas dos cursos de licenciaturas no país 

(incluindo os de Ciências Biológicas), são caracterizadas de forma mais ampla por Gatti 

(2009) que constata um quadro de pulverização da formação, sinalizando uma frágil 

preparação para o exercício do magistério. 

Nesta mesma direção, Alves (2010) indica outro conjunto de situações-limite e 

contradições presentes nas licenciaturas e estágios. Soares (2012) destaca pelo menos 

três delas: i) a precariedade das condições objetivas e materiais tanto nas escolas quanto 

na universidade, dificultando a construção de uma postura colaborativa entre os 

professores da escola, os formadores na universidade e os estagiários; ii) compreensões 

distintas e distorcidas entre os professores das diferentes áreas nos cursos, redundando 

em reprodução do modelo da racionalidade técnica que se pretende superar; iii) 

contradições dos discursos acadêmicos no tocante às possibilidades de construção da 

identidade do professor e pesquisador no sentido de existir tanto uma valorização desta 

perspectiva quanto um ceticismo, considerando-se que essa seria uma “empreitada a 

mais”, além das demandas básicas que os cursos parecem já não dar conta. 

Nessa perspectiva, Carvalho e Gil-Pérez (2011) apontam que as licenciaturas 

precisam superar esses desafios formativos através de um curso que rompa com visões 

simplificadoras e reducionistas sobre o ensino de Biologia, levando o licenciando a: 

conhecer os conteúdos das disciplinas; questionar as ideias docentes de “senso-comum” 

sobre o ensino e a aprendizagem (os saberes da experiência pré-profissional e os 

preconceitos com a profissão); saber analisar criticamente o ensino tradicional, 

aprofundando o entendimento sobre suas limitações; saber preparar atividades capazes 
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de gerar uma aprendizagem efetiva; saber dirigir o trabalho dos alunos; saber avaliar; e 

por fim adquirir a formação necessária para associar ensino e pesquisa didática. 

Um dos objetivos dos cursos de graduação é o de oferecer os subsídios teóricos 

e práticos (ou teórico-práticos) necessários ao cumprimento das funções profissionais, 

de acordo com cada área de conhecimento. Mas, para além disso, é primordial também 

apresentar aos acadêmicos atividades que promovam a reflexão não só do ponto de vista 

do conhecimento científico, mas, também, de seu contexto de formação e atuação, dos 

fundamentos da educação e da dimensão ética, política e ideológica de seu trabalho. 

Dessa forma, durante o curso de graduação começam a ser construídos os saberes, as 

habilidades, posturas e atitudes que formam o profissional. Em períodos de estágio, 

esses conhecimentos são ressignificados pelo aluno estagiário a partir de suas 

experiências pessoais em contato direto com o campo de trabalho que, ao longo da vida 

profissional, vão sendo reconstruídos no exercício da profissão (ALMEIDA; 

PIMENTA, 2014). 

Assim, sendo, acreditamos que o estágio deve possibilitar aos estudantes a 

realização de atividades teórico e práticas, crítico-reflexivas, respaldada pelo referencial 

teórico e pelo conhecimento de uma realidade de atuação, devendo articular ensino, 

pesquisa e extensão.  

Mergulhando ainda mais nessa seara, no entender de Silva, Lima e Barros 

(2019) a universidade tem um papel fundamental no campo de estágio. Ela vai 

possibilitar a aproximação do discente com a escola, para que o mesmo possa conhecer 

o ambiente de trabalho, os conhecimentos pedagógicos e de gestão, fazendo uma troca 

de conhecimento através das experiências vivenciadas na universidade. Todavia, isso 

ocasionará uma reflexão sobre os desafios que a profissão oferece, integrando a troca de 

experiência, assim formando profissionais que com suas habilidades e capacidades 

possam encontrar seu lugar na sociedade. 

Portanto, é imprescindível que haja uma maior interação entre a universidade e 

os cursos de licenciaturas, em busca de melhores condições de formação pedagógica, no 

que diz respeito aos conhecimentos teóricos e práticos desenvolvidos durante o estágio 

(no rompimento de sua dicotomia) e que favorecem a inserção dos professores-alunos 

nas escolas campo oferecendo condições para desenvolverem sua formação e identidade 

profissional. 
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2.4 O contato com a escola: os estágios de regência na formação de professores de 

Ciências/ Biologia 

 

Acreditamos que o aluno estagiário, ao transitar da universidade para a escola e 

desta para a universidade, podem tecer uma rede de relações, conhecimentos e 

aprendizagens, não com o objetivo de copiar, de criticar apenas os modelos, mas no 

sentido de compreender a realidade para ultrapassá-la.  

Para Caimi (2008, p.91) “o estágio implica uma leitura crítica, fundamentada 

num método e num instrumental que envolvem saber observar, descrever, registrar, 

interpretar, problematizar, teorizar e redimensionar a ação educativa”. Portanto, 

acreditamos que o estágio de Ciências/Biologia se configura mais como uma interação 

do que como uma simples intervenção, abrindo-se a possibilidade de uma ação entre a 

universidade e a escola, na qual professores-alunos e professor de estágio também 

atualizam seus conhecimentos acerca da profissão docente. 

A formação de professores deve ser pensada como um todo, englobando as 

dimensões iniciais, em uma articulação constante entre universidade e escola, a partir do 

interesse dessas instituições, enfatizando as características inerentes desse profissional, 

sua competência, o saber necessário, a aprendizagem profissional e o currículo e 

pedagogia, através da formação investigativa.  

A falta de um vínculo mais efetivo dos alunos com a realidade da escola ainda 

tem restringido a vivência pedagógica a um contato artificial de cumprimento formal da 

prática de ensino, o que não garante uma reflexão aprofundada sobre o vivido. A 

reflexão sobre o cotidiano, sobretudo, a partir das dúvidas reais do professor, constitui-

se na condição para que se proceda uma formação mais articulada e coerente com a 

realidade. Coloca ao futuro professor os desafios de construir um projeto de ensino no 

qual teoria e prática formem uma unidade (BARROS; SILVA; VASQUÉZ, 2011). 

Em nosso entendimento, durante a formação docente há uma estreita ligação 

entre o chão da escola e o da universidade, em que as parcerias fortes com a escola são 

uma importante articulação que o estágio pode fomentar, especialmente quando a 

formação dos professores-alunos ocorre na perspectiva da conformação entre os 
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formadores universitários e os docentes dos estabelecimentos de ensino que acolhem os 

alunos-estagiários. 

Em consonância com essas considerações, a prática docente é um trabalho 

humano e, por isso, construída por sujeitos inseridos em um espaço histórico e 

socialmente localizado. Nesta perspectiva, torna-se essencial compreender o trabalho 

como uma dimensão fundamental na vida humana, capaz de transformar 

qualitativamente o meio tanto em seus aspectos objetivos como subjetivos. A prática de 

ensino deve ter a preocupação de permitir o acesso à realidade produzida, pela 

compreensão do sistema conceitual e pela familiarização das técnicas, procedimento e 

normas que caracterizam o conhecimento (CARVALHO, 1988). 

Pimenta (1996) afirma que os licenciandos não se identificam com a posição 

docente, observando o professor da instituição escolar a partir de sua perspectiva de 

aluno da graduação. Ao longo do curso de formação inicial, portanto, precisaria ser 

realizada a transição da posição de aluno para a de professor pela construção de uma 

identidade docente (MACIEL; ROSA, 2016). Nesse sentido, acreditamos que o 

estagiário, muitas vezes, entende que sua atividade na escola tem por finalidade colher 

dados para denunciar as falhas e insuficiências desta, quando na verdade esse período 

deveria ser encarado como um momento transitório, de participação e de conquista de 

sua identidade, enquanto profissional a ser formado.  

Ao ouvirmos as narrativas dos professores-alunos durante as disciplinas de 

estágio supervisionado que ministramos na Universidade do Estado do Amazonas 

constatamos  que, mesmo eles conhecendo a escola e seu funcionamento, participando 

de discussões ou sendo incentivados para a realização de práticas inovadoras, 

contextualizadas e com dimensão interdisciplinar, quando entram na escola para os 

estágios sentem insegurança, à medida em que percebem a complexidade que é o 

processo ensino aprendizagem. 

Nessa perspectiva, concordamos com Pimenta e Anastasiou (2010) quando 

afirmam que o estágio nas escolas deve ser compreendido como espaço de investigação, 

buscando contribuir para a compreensão da necessidade de articulação entre o 

conhecimento específico e pedagógico, tendo em vista que a especificidade da formação 

pedagógica não é refletir sobre o que se vai fazer, nem sobre o que se deve fazer, mas 

sobre o que se faz. 
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Para que possamos preparar o futuro professor de Ciências/Biologia na 

atualidade, necessitamos oferecer momentos práticos para reflexões sobre esse mesmo 

ensino, antecedendo a sua atuação enquanto docente, para a tomada de consciência de 

que ser professor é assumir uma postura pedagógica de investigação e não ser um 

repetidor de conhecimentos (BAPTISTA, 2003). 

Sendo assim, acreditamos que seja importante que o professor-aluno, durante 

suas atividades, elabore um plano de estágio que contemple as atividades desenvolvidas 

nesse percurso como o conhecimento da escola e sua gestão, o desenvolvimento do 

trabalho dos professores e suas participações de forma coletiva na escola, as relações de 

ensino-aprendizagem entre professores e alunos e as demais atividades inerentes da 

docência.  

Concordamos com Pimenta e Lima (2011) quando afirmam que o estágio se 

caracteriza muito mais como uma interação do que como simples intervenção, abrindo-

se a possibilidade de uma ação entre a universidade e a escola, na qual professores-

alunos e professor de estágio também atualizariam seus conhecimentos acerca da 

profissão docente. Também pode-se considerar a importância da participação dos 

professores das escolas que recebem os estagiários nesse processo formativo, na qual 

esses assumem também a função de supervisores.  

Em sintonia com as considerações feitas acima, Paniago e Sarmento (2015) 

destacam a importância do estágio no sentido de constituir um momento significante na 

aprendizagem da docência profissional, por possibilitar a aproximação do formando 

com sua futura profissão, permitir-lhe vivenciar práticas de ensino, estabelecer a relação 

teoria-prática, conviver com a complexidade do cotidiano escolar e, sobretudo, 

experienciar práticas de interação educativa com os alunos. O contato direto com a 

escola, com as práticas de ensino dos professores titulares de turmas, com as diversas 

relações existentes nesse cenário educativo é fundamental à aprendizagem e 

constituição da identidade docente. 

Dentro dessa perspectiva Andrade (2020) enfatiza que é importante que os 

estágios valorizem as atividades que proporcionam um aprender a aprender e um saber 

pensar, raciocinar, investigar, tendo como foco o desenvolvimento de habilidades e 

competências, pois, pela dinâmica e rapidez cada vez maior com que os saberes são 

produzidos, as metodologias deverão proporcionar autonomia ao acesso do 

conhecimento. O estágio na formação do educador, dependendo da forma como será 
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conduzido, terá um papel formativo fundamental, pois aproxima os estagiários da 

realidade das escolas, a fim de que eles possam compreender melhor os desafios que 

deverão enfrentar no mundo do trabalho, de forma crítica e consciente. 

A presença do estagiário na escola visa a propiciar momentos de observação, 

participação e atuação plena na condução dos processos educativos em sala de aula, 

regendo turmas, conhecendo, assim, a dinâmica das relações estabelecidas nesse espaço, 

de modo a desenvolver as competências docentes para o exercício da profissão. Para 

tanto, devem vivenciar situações em que possam discutir os problemas do cotidiano e 

analisá-los à luz das teorias estudadas, a fim de elaborar estratégias de intervenção que 

permitam tomadas de decisões adequadas.  

Nesse sentido, acreditamos que devemos desenvolver um olhar minucioso 

sobre a prática de sala de aula, sendo esta uma condição fundamental para os 

professores-alunos dos cursos de licenciatura, visto que a atuação desses futuros 

profissionais será desenvolvida nesse ambiente. Dessa forma, conhecê-lo e se 

familiarizar com ele é de suma importância para a permanência ou não na profissão.  

Nessa mesma linha de argumentação, Carvalho e Gil-Perez (2011) enfatizam 

que a relação teoria-prática é importante na construção do conteúdo específico, 

tornando-se imprescindível quanto ao domínio dos saberes pedagógicos. A prática, 

portanto, ocorrerá na escola, nos quais os alunos-professores vão procurar estabelecer 

um vínculo forte entre o saber e o saber fazer. Dessa maneira, os estágios devem 

perpassar todas as disciplinas pedagógicas e integradoras, não mais ficando somente sob 

a responsabilidade dos professores das práticas de ensino ou metodologias de ensino de 

conteúdos específicos.  

Nessa mesma direção Ghedin, Oliveira e Almeida (2015), compreendem que o 

estágio é o movimento em torno do qual há de organizar-se todo o processo formativo 

do docente, através dele busca-se atingir sua prática pedagógica, que se caracteriza 

como uma alternativa de interferência radical no processo educativo através do ensino.  

Para Rocha (2017) o estágio supervisionado deve ser entendido como um 

campo de produção de saberes e conhecimento, e não exclusivamente como uma 

atividade prática instrumental exigida para o cumprimento da carga horária do curso. É 

necessário que o aluno tenha ciência da importância dessa etapa para a sua formação. 

Pimenta e Lima (2011) acreditam que o estágio é uma oportunidade de reflexão sobre a 
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construção e o fortalecimento da identidade docente e deveria ser o eixo central dos 

cursos de formação de professores. 

No bojo dessa discussão, para Rocha (2017) a perspectiva do estágio como 

instrumentalização técnica reduz a atividade em uma mera “hora da prática”, às técnicas 

a serem empregadas em sala de aula, ao desenvolvimento de habilidades específicas do 

manejo de classe, ao preenchimento de fichas de observação, diagramas e fluxogramas. 

Ou seja, o estagiário não necessita dominar os conhecimentos científicos, apenas a 

técnica. Assim era a concepção de estágio nas décadas de 1960, 1970 e 1980, 

exclusivamente burocrático (TANURI, 2000).  

Em relação ao modelo de estágio descrito acima, Ghedin, Oliveira e Almeida 

(2015) afirmam que esse modelo tradicional de ensino de estágio tem se caracterizado 

fundamentalmente por uma cultura de cunho tecnicista, seguindo um modelo técnico e 

científico (com base nas Ciências Naturais), fundado quase que exclusivamente no nível 

da informação e tendo como habilidade cognitiva básica a memória, a descrição dos 

dados e o relato da experiência como base do conhecimento.  

Nessa perspectiva, o contínuo processo de refletir sobre a prática docente 

proporciona que o licenciando articule os saberes específicos com os saberes inerentes à 

docência, compreendendo os desafios que irá encontrar na profissão. Faz-se necessário, 

nesse processo, que os estagiários compreendam a escola não somente como um local 

de exercer as suas atividades como possíveis “transmissores de informações”, mas, 

também, como um espaço no qual eles terão a oportunidade de aprender diariamente 

através da convivência com os alunos e com os outros professores (GHENO; ROCHA E 

DAL-FARRA, 2016). 

Acreditamos que seja necessário que exista um ambiente favorável nas escolas 

que receberão os futuros estagiários e na universidade ao preparar esse aluno na 

perspectiva em romper o paradigma existente entre o conhecimento teórico e prático. 

Esta postura possibilitará que o estágio se transforme em um espaço de formação e 

contínuo aprendizado onde as tarefas são compartilhadas no sentido de efetivamente dar 

a sustentação aos estagiários nesses primeiros passos rumo a sua preparação 

profissional. 

Carvalho (2001, p.3) destaca que “a sala de aula em que um professor vai atuar 

não está isolada do mundo, ela se encontra dentro de uma escola que tem seus valores 

bem estabelecidos” e, consequentemente dentro de uma realidade social. Com isso, é 
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fundamental para o futuro docente, entender essa realidade sob a ótica profissional, para 

possibilitar-lhe um exercício de sua profissão de forma conexa com a realidade na qual 

se encontra inserido. 

Nesse sentido, a experiência do estágio é essencial para a formação integral do 

aluno, considerando que cada vez mais são requisitados profissionais com habilidades e 

bem preparados. O estágio, portanto, segundo Pimenta e Lima (2011) em seus 

fundamentos teóricos e práticos, deve ser esse espaço de diálogo e de lições, de 

descobrir caminhos, de superar os obstáculos e construir um jeito de caminhar na 

educação de modo a favorecer resultados de melhores aprendizagens aos alunos. 

De acordo com Araújo, Barros e Barros (2018) a universidade tem um papel 

fundamental no campo de estágio. Ela vai possibilitar a aproximação do discente com a 

escola, para que o mesmo possa conhecer o ambiente de trabalho, os conhecimentos 

pedagógicos, administrativos fazendo uma troca de conhecimento através das 

experiências vivenciadas na universidade. Todavia, isso ocasionará uma reflexão sobre 

os desafios que a profissão oferece, integrando a troca de experiência, assim formando 

profissionais que com suas habilidades e capacidades possam encontrar seu lugar na 

sociedade. 

De acordo com Carvalho e Lima (2009), é durante o período de estágio que o 

discente irá identificar-se com a profissão docente, provavelmente por ser esse o 

momento em que o aluno tem ao seu dispor a realidade não apenas da sala de aula, mas 

do ambiente escolar. Essa vivência, segundo Santos (2015) possibilitará um exercício de 

reflexão que propiciará um olhar diferenciado da prática docente e uma nova 

perspectiva ao estagiário, considerando que o estágio é realizado por etapas ao longo do 

curso, e cada uma delas pode influenciar de uma forma diferente a visão do aluno em 

formação. 

É importante ressaltar que a experiência de estágio proporciona aprendizado 

para ambos os envolvidos no processo (SANTOS et al., 2018). Nessa perspectiva, 

Lüdke (2009) destaca que o professor da escola pode contribuir com reflexões e 

experiências adquiridas durante sua carreira, bem como detectar os problemas e lacunas 

na formação de docentes. 

Com base nessas considerações, Carvalho e Gil-Perez (2011) destacam que os 

estágios devem apresentar aos futuros professores condições para detectar e superar 

uma visão simplista dos problemas de ensino e aprendizagem, proporcionando dados 
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significativos do cotidiano escolar que possibilitem uma reflexão crítica do trabalho a 

ser desenvolvido como professor e dos processos de ensino e aprendizagem. 

Segundo Cardoso (2011), o estágio deve estar diretamente relacionado com a 

realidade do cotidiano escolar, pois ele oferece ao acadêmico uma preparação para o 

pleno exercício da profissão (ser professor). Portanto, torna-se importante caracterizar o 

estágio curricular, que segundo o Parecer nº 21, de 2001, do Conselho Nacional de 

Educação (Brasil, 2001), é definido como  

 

[...] um tempo de aprendizagem que, através de um período de permanência, 

alguém se demora em algum lugar ou ofício para aprender a prática do 

mesmo e depois poder exercer uma profissão ou ofício. Assim, o estágio 

supõe uma relação pedagógica entre alguém que já é um profissional 

reconhecido em um ambiente institucional de trabalho e um aluno estagiário 

[...] é o momento de efetivar um processo de ensino/aprendizagem que, 

tornar-se-á concreto e autônomo quando da profissionalização deste 

estagiário (BRASIL, 2001). 
 

Segundo Neto, Bozzini e Furlan (2016), de modo geral e em experiências de 

várias instituições, principalmente particulares, o estágio fica a cargo do aluno, ou seja, 

o licenciando é responsável por entrar em contato com a escola, definir um plano de 

trabalho com o professor e executá-lo. O papel da Instituição formadora nesses casos é 

puramente burocrático, conferindo fichas e relatórios, carimbos e assinaturas. Sendo 

assim, muitas vezes o professor da escola não chega sequer a conhecer o docente 

responsável pela orientação dos estágios. Do mesmo modo, algumas universidades e 

seus docentes responsáveis por essas disciplinas perdem a oportunidade de interagir 

com a comunidade escolar, comprometendo o exercício de seu papel formador e social, 

além de dificultar a troca de experiências docentes. Assim sendo, entende-se que o 

estabelecimento de uma relação entre a escola e o professor da universidade (orientador 

do estágio) seja fundamental para auxiliar os licenciandos no desenvolvimento de seu 

trabalho de estágio, estreitando as relações entre a escola e a universidade por meio de 

parcerias. 

Dessa forma acreditamos que o estágio é um percurso necessário à formação do 

professor-aluno como parte de seu processo formativo por constituir-se como um local 

de aprendizagem que possibilita ao licenciando a oportunidade de refletir e compartilhar 

as experiências adquiridas durante o estágio supervisionado.  

Nessa mesma direção Neto, Bozzini e Furlan (2016) dizem que deve-se 

procurar propiciar momentos em que os licenciandos possam vivenciar a escola dentro e 
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fora de sala de aula. Para isso, é necessário o contato antecipado com as escolas através 

da direção e/ou coordenação pedagógica, explicando os objetivos dos estágios, 

principalmente os de regência. Além disso, periodicamente os docentes responsáveis 

pela orientação devem estar presentes nas escolas para apoiar as atividades dos alunos e 

interagir com a comunidade escolar. Tal interação estimula uma comunicação com os 

professores que recebem os estagiários nas escolas, além dos outros componentes do 

corpo docente e da equipe de gestão, buscando apoio para projetos interdisciplinares e 

outras ações necessárias no ambiente escolar. 

Segundo Carvalho (2017), é através do estágio na sala de aula que aprende-se 

as peculiaridades e os desafios da profissão, passando a compreender o que foi 

aprendido na teoria. Esse momento é deveras importante, pois podemos corrigir nossas 

falhas, podendo extrair os benefícios através dos erros para agregar conhecimento a 

nossa carreira e fazendo o estágio com determinação e comprometimento, pois através 

do conhecimento, prática e da experiência o aprendizado é obtido com muito mais 

eficácia. Segundo Carvalho (2001), quanto mais o professor dominar os saberes 

conceituais e metodológicos de seu conhecimento específico, mais facilmente ele será 

capaz de traduzi-los e interpretá-los buscando os conceitos e estruturas fundamentais do 

conteúdo, visando o ensino nas escolas fundamental e média. 

No decorrer de um curso de licenciatura, o momento do estágio é fundamental 

para se iniciar a trajetória docente, sendo pouco valorizado pelos discentes. Apesar 

disso, para muitos, é o primeiro contato com o ambiente escolar, repleto de paradigmas 

e representações que necessitam ser revistos e em determinados casos reestruturados 

(LEITE et al., 2018). Para Ghedin e Leite (2008), esse diagnóstico que revela o 

cotidiano da escola, tem por objetivo levar o estagiário a vislumbrar os pontos fortes e 

os problemas da escola, que perpassam todos os aspectos e setores da realidade escolar. 

É a partir desse ponto de reflexão que Neto, Bozzini e Furlan (2016) percebem 

que as atividades de estágio devem ser uma construção conjunta e contínua em que aos 

poucos o professor da escola ganha confiança em receber os alunos e torna-se um tutor, 

amparado pelo apoio da universidade e do docente orientador em contato, explorando, 

sempre que possível, aspectos que envolvem a formação dos docentes envolvidos. Além 

disso, os alunos sentem-se seguros e respaldados com o trabalho coletivo de pares e 

futuros colegas de profissão. Além dos espaços de socialização e discussão das 

atividades, em ambos os cursos, periodicamente, são solicitadas atividades escritas 
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estimulando o processo de reflexão dos licenciandos a partir das vivências do estágio. 

As narrativas têm se apresentado como mecanismos férteis para discussões e análises 

das práticas escolares. 

O estágio supervisionado pode ser dividido em três momentos: observação, 

participação e regência. Para Krasilchik (2005), estágio de observação é aquele 

momento em que o estagiário está presente sem participar diretamente da aula. Assim, 

num estágio adequadamente organizado, o aluno vai para as escolas devidamente 

orientado quanto ao que deve observar, fazer e como registrar e relatar suas impressões 

sobre o que viu e sentiu durante o tempo que conviveu como professor- monitor e seus 

alunos. 

A participação é a fase em que o estagiário começa a acompanhar intensamente 

o professor supervisor da escola, realiza pequenas ações na sala de aula, interage com os 

alunos, tirando dúvidas e auxiliando o professor nas atividades diárias da escola. É a 

fase na qual o estagiário conhece toda a dinâmica da sala de aula, em que irá 

desenvolver a próxima etapa do estágio. 

A fase de regência é a última fase do estágio supervisionado, na qual o 

estagiário ministra aulas e essas aulas são avaliadas pelo docente supervisor e/ou 

orientador do estágio. Para Krasilchik (2005) o estágio de regência é aquele em que o 

estagiário tem a responsabilidade da condução da aula. O estagiário é encarregado de 

uma aula, uma discussão, uma atividade prática etc., pelo professor-monitor como 

preparação para a fase final do estágio. 

Conforme ressalta Abrucio (2016), só a graduação não é o suficiente para que 

um aluno esteja preparado para ser um bom profissional. E o estágio acompanhado de 

professores ativos vai ser o auxílio tanto para o desenvolvimento do conhecimento 

pedagógico como também para o desenvolvimento da teoria com a prática, no qual o 

aluno vai enxergar a educação com outro olhar, observando a rotina da escola, dos 

professores e profissionais e dos alunos. 

O período de estágio torna-se um momento de fundamental importância na 

carreira do professor. Para Lisovski, Terrazan e Santos (2005), esse é um momento em 

que os estagiários estão mais receptivos a orientações, além de demonstrarem grandes 

anseios por contribuições que lhes tragam, de certa forma, maior confiança e construção 

de saberes e fazeres docentes, além de reflexões e momentos que lhes possibilitem 

encontrar elementos para aprender – ensinar. Essa asserção é reiterada por Kulcsar 
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(2010), o qual afirma que o estágio supervisionado deve ser considerado um 

instrumento fundamental no processo de formação, auxiliando o aluno em situação de 

estágio a compreender e enfrentar o mundo do trabalho e contribuir para a formação de 

sua consciência política social. 

É nesse ponto de reflexão que destacamos que o estágio pode ser considerado 

como um espaço para readequação dos saberes estudados, que ao serem mobilizados em 

situações que permeiam o ambiente escolar, necessitam ser reinventados, visando 

adaptarem-se às singularidades características de cada contexto educativo. 

Concordamos com Lisovski e Terrazan (2006) quando afirmam que no 

processo de formação inicial de professores, existem atribuições inerentes a cada uma 

destas instituições de ensino. A escola é o espaço onde os acadêmicos poderão vivenciar 

situações “reais” de trabalho em seu estágio curricular, pois é no exercício da profissão 

que se consolida o processo de tornar-se professor, ou seja, o aprendizado da profissão a 

partir de seu exercício possibilita configurar como vai sendo construído o processo de 

aprender a ensinar. Tal construção ocorre à medida que o professor vai efetivando a 

articulação entre os conhecimentos teóricos/acadêmicos e o contexto escolar com a 

prática docente. 

Dentro dessa perspectiva, o período de estágio supervisionado torna-se um 

momento de fundamental importância na carreira do professor. O contato e as trocas 

estabelecidas entre o professor em formação inicial e a realidade escolar, juntamente 

com o processo de ensino-aprendizagem no âmbito da escola-campo, permitem a 

aproximação da condição docente às situações nas quais o sujeito se torna professor. 

Também possibilitam o reconhecimento das partes tocantes e a (re) significação da 

identidade e valorização profissional do professor (TARDIF, 2002; CARVALHO et al., 

2003). 

O aluno de graduação, durante o estágio, vivência experiências, conhece 

melhor sua área de atuação e tem a oportunidade de aplicar os conhecimentos teóricos 

adquiridos. O estágio surge, então, como um processo fundamental na formação do 

aluno estagiário, pois é a forma de fazer a transição de aluno para professor. O estágio é, 

portanto, indispensável na construção da identidade profissional, uma vez que a 

profissão de professor não pode ser considerada uma ciência aplicada, sendo que o 

envolvimento humano não pode ser sistematizado, devendo haver um contato mais 

intenso para gerar o conhecimento (ROSA; WEIGERT e SOUZA, 2012). 
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É importante lembrar que cada escola tem um jeito especial, específico de 

conduzir o seu cotidiano e sua organização e de se posicionar diante das questões e 

desafios que surgem. De acordo com Farias (2002), no interior da escola se fazem 

acordos, negociações e se estabelecem regras próprias que regulamentam tanto seu 

funcionamento burocrático, como as concepções, crenças e valores das pessoas que 

fazem seu coletivo. 

É nessa fase que o licenciando manifesta a reflexão sobre a construção do 

conhecimento. Pois é o momento em que vivencia a realidade na escola, e de acordo 

com as experiências vividas, busca novos métodos para melhorar sua prática docente. 

Diante dos desafios do sistema de ensino, o estágio supervisionado se torna a janela 

para o licenciando visualizar e vivenciar a realidade nas escolas, pois o estágio propicia 

reflexão e mudança quanto à postura de aluno para professor, formando assim uma 

identidade profissional. 

Relatar as experiências vividas durante o estágio supervisionado contribui para 

os diversos olhares sobre a educação, certos problemas encontrados no ensino não são 

casos isolados, compartilhar as experiências nos faz refletir sobre as substanciais 

mudanças que podem e devem ser feitas para melhorar a Educação Básica. 

 

2.5 Possibilidades e desafios do estágio supervisionado de Ciências/Biologia nos 

espaços educativos 

 

Como foi discutido nas seções anteriores, o estágio supervisionado apresenta 

grande relevância na formação dos futuros professores, e o local comum para essa 

prática é a escola. No entanto, para Farfus (2012, p.81) a “educação, atualmente, não se 

faz mais somente dentro dos muros escolares, mas vai além”. 

Nesse sentido, os espaços educativos externos a escola, como os museus, praças, 

parques, zoológicos tem um papel de grande importância na formação do estagiário de 

Ciências/Biologia, pois proporciona várias experiências a partir do vivenciado, além de 

possibilitar ao futuro professor a observação e a experimentação de diferentes 

ambientes. 

Para Pereira e Feldmann (2020, p.01), 
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[...] a possibilidade de trabalhar em outros espaços educativos, além do 

escolar, bem como a possibilidade de construção de novas formas de 

conhecer, [...] requer uma forma de atuação diferente da que se apresenta nos 

espaços escolares formais: uma atuação que envolva um conjunto de setores 

em que as ações e soluções não apareçam prontas e determinadas, mas 

dialogadas. (PEREIRA E FELDMANN, 2020, p.01). 

 

Na capital do Amazonas, Manaus, onde essa pesquisa de tese foi realizada, há 

vários espaços educativos que possibilitam o desenvolvimento de atividades com os 

professores e alunos da educação básica. No trabalho de Maciel e Fachín-Terán (2014) 

intitulado “O potencial pedagógico dos espaços não formais da cidade de Manaus”, é 

apresentado pelos autores múltiplas possibilidades de conhecer e desenvolver atividades 

nesses locais. Eles apresentam dez (10) espaços educativos onde há “potencial” para as 

aulas de ensino de Ciências/Biologia. Diversos autores como Marandino (2017), Maciel 

e Fachin-Terán (2017), Cunha (2018), Gaia e Lopes (2019) e Tinoco (2019) também 

realizam suas pesquisas nesses lugares e encontram as mesmas potencialidades. 

A partir do conhecimento das características e potencialidades dos espaços 

educativos, os estagiários com o auxílio do supervisor e/ou coordenador de estágio, 

podem elaborar cartilhas educativas, folders, banners ou projetos interventivos que 

visem propor soluções para os problemas encontrados no local, que possibilitem e 

auxiliem os professores da educação básica no desenvolvimento de suas aulas.  

Gattass e Alencar (2016) realizaram uma experiência formativa, nos ambientes 

fora da escola, no estágio supervisionado que iniciou com o levantamento prévio dos 

locais e seus responsáveis, a partir daí, delimitaram que seria necessário a realização da: 

1) observação e monitoria: nesta etapa os estagiários fizeram o reconhecimento do local, 

das pessoas participantes, períodos de funcionamento e possíveis ações a serem 

realizadas; 2) planejamento: nesta, os acadêmicos elaboraram a proposta pedagógica 

contendo a identificação, objetivos e ações educativas a serem desenvolvidas; 3) 

regência: nesta fase os estagiários executaram e avaliaram a proposta pedagógica. A 

partir dessas ações, cada estagiário elaborou seu projeto/proposta didático pedagógica a 

ser desenvolvido naquele espaço, explorando as possibilidades de conhecimentos que 

emergiram do espaço e, considerados importantes, os quais resultaram em uma 

construção de saberes que podem ser transpostos ao processo ensino aprendizagem, 

sem, contudo, limitar-se ao ambiente escolar. Os ambientes para estudo definidos para 

possíveis áreas de estudo foram parques, represas, feiras e comunidades locais 

(GATTASS; ALENCAR, 2016, p.4-5). 
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Outra experiência nos espaços educativos realizadas durante as aulas do estágio 

supervisionado foi relatada por Marangoni, Mello e Cohen (2019) que apresentaram 

recursos desenvolvidos pelos estagiários em contextos não escolares e indicaram 

possibilidades de atividades mais articuladas com a profissionalização docente e, 

especificamente mais próximas dos futuros professores de ciências. Primeiramente 

realizaram uma visita, para identificar as possibilidades de mediação e de atuação 

docente e em um segundo momento, fizeram contato com gestores dos espaços de 

educação não formal que iriam trabalhar. Depois de finalizadas as questões 

burocráticas, cada estagiário, preparou um plano de estudo com tópicos temáticos 

orientadores para discussão coletiva, além de recomendações básicas sobre como chegar 

ao local, o que levar e/ou trajar etc. Além de que, cada estagiário concebeu e produziu 

individualmente: 1) um portfólio de imagens autoradas e 2) diversos panfletos sobre os 

espaços não escolares ofertados, 3) um relatório final com o memorial das suas 

experiências e percepções e 4) um livreto ou guia ou cartilha didática abordando as 

temáticas e propostas de atividades voltadas para os docentes da educação básica 

(MARANGONI; MELLO; COHEN, 2019, p.7). 

Sabemos que há inúmeros desafios encontrados na realização desse tipo de 

estágio; um deles, é o vínculo com esses locais e a falta de articulação dos currículos 

dos estágios supervisionados que privilegiam as escolas para essa prática. Para Barzano 

(2008). 

 

[...] chama-se a atenção de que as ementas das disciplinas desta área, na 

maioria das universidades brasileiras, privilegiam a escola como espaço para 

que os licenciandos desenvolvam as atividades do estágio supervisionado. 

Sendo assim, esses alunos, futuros professores, estarão se formando ainda, 

apenas para atuarem em um modelo de instituição de ensino (BARZANO 

(2008. p.3). 

 

Ainda é necessário nos cursos de formação inicial de Ciências/Biologia uma 

ampla discussão a respeitos dos espaços educativos, e nesse ensejo Pereira e Feldmann 

(2020, p.7) salientam que,  

 

“embora haja um reconhecimento da importância do estágio para a formação 

dos estudantes, as discussões em torno do estágio em espaços educativos não 

escolares ainda não estão suficientemente aprofundadas. A esse propósito, 

destaca-se que as publicações relativas a essa temática ainda são incipientes, 

principalmente no que se refere a suas contribuições para formação dos 

docentes” (PEREIRA e FELDMANN, 2020, p.7). 
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Nessa perspectiva é que consideramos necessária a busca de novos caminhos de 

ensinar, aprender e comprometer-se na busca da construção do novo conhecimento. É 

necessário que os espaços educativos sejam vistos como um campo que integre 

múltiplas e diferentes culturas, contribuindo na construção do processo formativo do 

professor em formação inicial. Acreditamos que ele possa ser um espaço de 

ressignificação, no sentido de mostrar muitas possibilidades de ensino e aprendizagem 

diferente do posto nas escolas.  

A promoção da educação nos diferentes espaços é sem dúvida essencial para a 

construção e reconstrução da educação. A educação não formal, nos espaços educativos, 

permite deixar marcas emocionais que vão muito além dos conteúdos posto nos livros 

didáticos: ela promove quebra de paradigmas, permite a interação uns com os outros, de 

aprender e ensinar com os seus saberes e experiências de vida.  

Acreditamos ser de fundamental importância a articulação da educação formal e 

não formal na formação do futuro professor de Ciências/Biologia no sentido de 

vislumbrar maiores possibilidades de aprendizagens, autonomia e troca de saberes. 
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3. O CAMINHO METODOLÓGICO 

 

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino [...] 

Enquanto ensino continuo buscando, reprocurando.  

Ensino porque busco, porque indaguei, porque indago e me 

indago. Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, 

intervindo educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que 

ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade. 

 
  Paulo Freire, Pedagogia da Autonomia, 1997. 

 
 

 

O processo da pesquisa é um percurso cheio de dificuldades na busca da 

melhor maneira para responder à questão de pesquisa. Tomando em um caminho amplo, 

Pádua (2016) afirma que a 

 

pesquisa é toda atividade de busca, indagação, investigação, inquirição da 

realidade, é atividade que vai nos permitir, no âmbito da ciência, elaborar um 

conhecimento, ou um conjunto de conhecimentos, que nos auxilie na 

compreensão dessa realidade (PÁDUA, 2016, p.35). 

  

Por se tratar da compreensão da formação docente, no processo de construção 

do conhecimento e possíveis contribuições de melhoria na prática, a pesquisa se 

constitui qualitativa, que para Creswell (2010, p. 26) “é um meio para explorar e para 

entender o significado que os indivíduos ou grupos atribuem a um problema social ou 

humano”. Já para Sandín Esteban (2010) é uma atividade sistemática orientada à 

compreensão em profundidade de fenômenos educativos e sociais, à transformação de 

práticas e cenários socioeducativos, à tomada de decisões e também ao descobrimento e 

desenvolvimento de um corpo organizado de conhecimentos.  

Ghedin e Franco (2011) defendem a utilização da pesquisa qualitativa para 

compreender o fenômeno educativo, pois esta metodologia leva em consideração as 

condições de vida, a complexidade das variáveis sociais inerentes ao objeto de estudo. 

Segundo os autores, a pesquisa nesse viés deve produzir conhecimentos que sejam para 

o bem comum da humanidade. 

Portanto, essa pesquisa está relacionada ao cenário de formação inicial de 

professores de Ciências/Biologia, em meio a uma tentativa de flexibilizar o espaço da 

sala de aula, por meio do estímulo à construção de ações nos espaços educativos. 
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3.1 Cenário8 e sujeitos da pesquisa 

 

 

A Universidade do Estado do Amazonas (UEA) é uma universidade pública, 

autônoma em sua política educacional, que tem como missão promover a educação, 

desenvolver o conhecimento científico, particularmente sobre a Amazônia, 

conjuntamente com os valores éticos capazes de integrar o homem à sociedade e de 

aprimorar a qualidade dos recursos humanos existentes na região em que está inserida. 

Possui suas raízes no Instituto de Tecnologia da Amazônia (UTAM), a qual foi 

criada pelo Decreto Estadual n.º 2.540, de 18 de janeiro de 1973, nos termos da Lei 

Estadual N.º 1.060, de 14 de dezembro de 1972. No dia 3 de agosto de 2001, suas 

atividades acadêmicas tiveram início em 30 de junho de 2005, foi realizada a formatura 

da sua primeira turma, com 7.150 alunos do curso Normal Superior do Programa de 

Formação de Professores (PROFORMAR), um projeto vencedor do prêmio “Objetivos 

do Milênio” e apontado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO) como modelo a ser seguido por outros países. 

A UEA possui mais de 20 mil estudantes regularmente matriculados na 

graduação e, também, na pós-graduação. É a maior universidade multicampi do País, ou 

seja, é a instituição de ensino superior brasileira com o maior número de unidades que 

integram a sua composição. A criação da UEA foi um passo extremamente importante 

para o Amazonas, pois uma universidade estadual tem como objetivo principal atingir 

aquela população que, em geral, não é objeto de maior preocupação das universidades 

federais e particulares, que se concentram nas capitais. Sua implementação foi uma 

maneira de ofertar, também, ao estudante do interior, a possibilidade de acesso ao 

conhecimento superior.  

Sua estrutura está organizada em cinco Unidades Acadêmicas na capital 

(Escolas Superiores); seis Centros de Estudos Superiores e doze Núcleos de Ensino 

Superior no interior do estado. Além dos cursos de graduação, sendo esses 

Bacharelados, Licenciaturas e Tecnológicos, a universidade também concentra esforços 

para ampliar a oferta de Pós-Graduação nas mais diversas áreas de pesquisa. Estão em 

funcionamento oito cursos de Mestrado e cinco de Doutorado, sendo três deles 

oferecidos em rede (Rede Amazônica de Educação em Ciências e Matemática – 

 
8Dados retirados do site oficial da Universidade do Estado do Amazonas (UEA) 

http://www2.uea.edu.br/sobre.php?dest=apresentacao.  
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REAMEC; Rede de Biodiversidade, Biotecnologia da Amazônia Legal (BIONORTE); 

Programa Multicêntrico de Bioquímica e Biologia Molecular). Em nível de pós-

graduação Lato Sensu, a UEA oferta, também, aproximadamente 100 cursos. 

No campo da Extensão, a maior universidade multicampi do país possui uma 

importante variedade de ações, programas e projetos. Todos esses são realizados com 

vistas à promoção da política institucional de extensão universitária e ao atendimento 

das necessidades da sociedade, por meio do conhecimento científico e tecnológico. 

Soma-se a isso o apoio e o incentivo às ações de apoio à comunidade universitária da 

UEA, buscando a integração e o bem-estar dos alunos e dos seus servidores. 

O curso de Licenciatura em Ciências Biológicas (LCB) da UEA existe tanto na 

capital (Manaus-AM), quanto no interior na modalidade presencial, presencial modular 

e no formato do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica 

(Quadro 03).  

Quadro 03: Municípios que ofertam o Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas no 

Amazonas e suas respectivas modalidades. 

 MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS 

QUE OFERTAM O CURSO DE 

LICENCIATURA EM CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 

Modalidade 

Distância dos municípios 

que ofertam o Curso de 

LCB (em Km) da UEA9 

01 Boca do Acre Presencial modular 1.556,4 

02 Carauari  Presencial modular 788 

03 Eirunepé  Presencial modular 1.159 

04 Ipixuna Presencial modular 1,364 

05 Lábrea  Presencial modular 852,5 

06 Manaus Presencial e 

PARFOR 
......... 

07 Manacapuru Presencial modular 99,8 

08 Manicoré Presencial modular 330 

09 Nova Olinda do Norte Presencial modular 134 

 
9 Essas distâncias têm como ponto de referência a cidade de Manaus e foram pesquisadas no endereço: 

https://www.google.com/search?q=dit%C3%A2ncia+entre+manaus+e+boca+do+acre&oq=dit%C3%A2n

cia+entre+manaus+e+boca+do+acre&aqs=chrome..69i57j0l2.25345j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8.  
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10 Parintins Presencial 369 

11 Presidente Figueiredo Presencial modular 127,6 

12 Santo Antônio do Içá Presencial modular 879 

13 São Gabriel da Cachoeira Presencial modular 852 

14 Tabatinga Presencial 1.106 

15 Tefé Presencial e 

PARFOR 
522 

Elaboração própria, 2021. 

 

A pesquisa foi desenvolvida na unidade Escola Normal Superior (ENS), no 

curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, na cidade de Manaus. O curso teve início 

no segundo semestre de 2006, cujo objetivo geral era formar o profissional docente para 

atuar no magistério de Ciências Naturais, nos quatro últimos anos do Ensino 

Fundamental, e de Biologia, no Ensino Médio, objetivando proporcionar ao educador a 

aquisição de competências e habilidades específicas (PPC, 2013). 

O curso em Ciências Naturais e Biologia tem como objetivo específico formar 

profissionais capazes de:  

- Dominar conhecimentos tendo consciência do modo de produção próprio 

desta ciência – origens, processo de criação, inserção cultural – tendo 

também conhecimento das suas aplicações em várias áreas; 

- Perceber o quanto o domínio de conteúdo, habilidades e competências 

próprias à área são importantes para o exercício pleno da cidadania; 

- Trabalhar de forma integrada com os professores da sua e de outras áreas, 

no sentido de contribuir com a proposta pedagógica da instituição, 

favorecendo uma aprendizagem multidisciplinar e significativa para os seus 

alunos; 

- Promover a construção do conhecimento, vinculando-o à realidade 

amazônica, visando contribuir com alternativas de soluções para a 

problemática atual; 

- Atuar em espaços de educação não-formal, como feiras científicas, museus, 

zoológicos e unidades de conservação; em empresas que demandem sua 

formação específica e em instituições que desenvolvem conhecimento 

científico, tecnológico e inovação; 

- Trabalhar em órgãos públicos ou privados que produzem e avaliem 

programas e materiais didáticos (PPC, 2013, p.38). 
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Os sujeitos da pesquisa foram 15 (quinze) licenciandos de uma turma do Curso 

de Licenciatura em Ciências Biológicas da ENS, que estavam cursando o estágio 

supervisionado IV, no segundo semestre do ano de 2019. Houve o convite e foi 

apresentado a pesquisa, onde todos os graduandos matriculados na disciplina aceitaram 

participar.  

Os estágios I e II, segundo o PPC (2013), podem ser realizados nas dependências 

da própria UEA, em projetos de extensão universitária coordenados por professores das 

disciplinas, e o estágio III e IV, nas escolas do ensino fundamental anos finais e ensino 

médio. 

Em cumprimento a estas exigências éticas, todos os participantes assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e a pesquisa foi submetida ao 

Conselho de Ética, após estarem cientes do tipo de participação e concordarem com o 

que foi proposto pelo presente trabalho.  

 

3.1.1 O Estágio Supervisionado do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da 

Escola Normal Superior 

De acordo com a Resolução CONSUNIV/UEA 13/2009, de 10 de junho de 

2009, “o estágio compreende as atividades profissionais, culturais e de aprendizagem 

social desenvolvidas pelo estudante em situações reais na comunidade em geral ou junto 

a pessoas jurídicas de direito público ou privado”, sob responsabilidade, coordenação e 

supervisão da UEA.  

O estágio faz parte do Projeto Pedagógico do Curso, além de integrar o itinerário 

formativo do educando, visando ao aprendizado de competências próprias da atividade 

profissional e à contextualização curricular, com o objetivo de desenvolver o educando 

para a cidadania e para o trabalho.  

Segundo a Lei 11.788/2008 (BRASIL, 2008) existem dois tipos de estágio: o 

Obrigatório e o Não-obrigatório. No Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da 

UEA, há dois tipos de estágio obrigatório, definidos no PPC:  

1) Estágio Curricular Supervisionado, com carga horária de 420 horas, a ser 

desenvolvido preferencialmente em escolas públicas da rede de ensino da Educação 

Básica, a partir do 5º período do curso; e  
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2) Estágio Profissionalizante, com carga horária de 360 horas, a ser 

desenvolvido em instituições ligadas às áreas do Meio Ambiente, Saúde, ou 

Biotecnologia e Produção, a partir do 2º período do curso.  

O Curso de Ciências Biológicas, apresenta quatro estágios supervisionados 

obrigatórios, os quais são desenvolvidos em 420 horas obrigatórias, distribuídas da 

seguinte forma (Quadro 04): 

 

Quadro 04: Distribuição das Disciplinas e Ementas de Estágio Supervisionado do Curso de 

Ciências Biológicas/ENS. 

DISCIPLINAS DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO DO CURSO DE LICENCIATURA 

EM CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 

Estágio Supervisionado I - Educação Ambiental 

Descrição 

 Possui carga horária de 90 horas, sendo 30 horas teóricas e 60 horas de estágio 

Período: 5º  

Ementa: 

Concepção de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. A complexidade e a questão 

ambiental. Evolução da problemática ambiental e as propostas de desenvolvimento. Marcos 

Referenciais da Educação Ambiental. Políticas Públicas de Educação Ambiental. Relações 

históricas entre sociedade, ambiente e educação. Interdisciplinaridade, Transdisciplinaridade, 

Transversalidade. Parâmetros Curriculares Nacionais – Temas Transversais. Educação 

Ambiental Não Formal. 

Estágio Curricular Supervisionado: Prática da Transversalidade nas diversas Áreas 

Convencionais do Ensino Fundamental – 6º ao 9º ano – e do Ensino Médio, em Escola da 

Rede Pública ou Privada. 

Estágio Supervisionado II - Instrumentação para o Ensino de Ciências Naturais e 

Biologia 

Descrição 

Possui carga horária de 90 horas, sendo 30 horas teóricas e 60 horas de estágio 

Período: 6º  

Ementa: 

Contextualização histórica do ensino de Ciências Naturais e Biologia. Parâmetros 

Curriculares Nacionais para o ensino de Ciências Naturais e Biologia. Orientações 

Curriculares Nacionais para o ensino de Ciências Naturais e Biologia. Análise crítica dos 

livros didáticos e de outros recursos utilizados no Ensino de Ciências Naturais e Biologia. 

Modalidades didáticas para o ensino de Ciências Naturais e Biologia. Planejamento de ensino 
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e avaliação para o ensino de Ciências Naturais e Biologia. Novas Tecnologias da Informação 

e comunicação aplicadas ao ensino de Ciências Naturais e Biologia.  

Estágio Curricular Supervisionado: Diagnóstico do Ensino de Ciências Naturais e de 

Biologia. Planejamento, implementação e avaliação de atividades didático-pedagógicas para 

o ensino de Ciências Naturais (6º ao 9º Ano) e Biologia (1º ao 3º Ano), com ênfase nas 

atividades práticas. 

Estágio Supervisionado III - Prática de Ensino de Ciências Naturais 

Descrição 

Possui carga horária de 120 horas, sendo 30 teóricas e 90 horas de estágio 

Período: 7º  

Ementa: 

Aspectos teórico-práticos do planejamento do ensino-aprendizagem de Ciências Naturais, no 

Ensino Fundamental – 6º ao 9º ano –, em seus componentes básicos: competências e 

habilidades, objetivos, conteúdos, metodologias de ensino, recursos e estratégias de 

avaliação. A Pedagogia de Projetos. Planejamento de aulas de Ciências Naturais.  

Estágio Curricular Supervisionado: Observação, Participação e Regência de aulas em escola 

de Ensino Fundamental do 6º ao 9º ano, que permita a vivência do estagiário no ambiente 

escolar. Desenvolvimento de intervenções pedagógicas alternativas e atividades 

extracurriculares na escola de estágio. 

Estágio Supervisionado IV - Prática de Ensino de Biologia 

Descrição 

 Possui carga horária de 120 horas, sendo 30 teóricas e 90 horas de estágio 

Período: 8º  

Ementa: 

Aspectos teórico-práticos do Planejamento de Biologia, no Ensino Médio, em seus 

componentes básicos: competências e habilidades, objetivos, conteúdos, metodologias, 

recursos didáticos e estratégias de avaliação. Planejamento de aulas de Biologia.  

Estágio Curricular Supervisionado. 

 

Estágio Curricular Supervisionado: Observação, Participação Planejamento, e Regência de 

aulas no Ensino Médio (1o ao 3o ano), que permitam a vivência no ambiente escolar. 

Planejamento, aplicação e avaliação de atividades didático-pedagógicas curriculares e 

extracurriculares na escola de estágio.  

FONTE: PPC do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da ENS. 

Vale ressaltar que todos os municípios que possuem os cursos de LCB da UEA 

citados no Quadro 04 possuem a mesma distribuição das disciplinas e ementas do 

Estágio Supervisionado. 
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A jornada de estágio a ser cumprida pelo acadêmico na entidade concedente 

deverá ser de, no máximo, 6 horas diárias e 30 horas semanais, desde que se 

compatibilize com o horário escolar. O acadêmico deverá ser acompanhado pelo 

professor da escola, denominado professor(a) supervisor(a), com acompanhamento 

efetivo pelo professor-orientador da UEA, sendo avaliado em conformidade com os 

currículos, programas e calendários escolares da UEA. Ao final de cada estágio, o 

estudante deverá elaborar o relatório de estágio e o relatório semestral de atividades de 

estágio que deverá ficar arquivado na pasta de estágio do estudante.  

Segundo a Resolução nº 53/2015 do CONSUNIV/UEA, o estágio compreende 

as atividades profissionais, culturais e de aprendizagem social, desenvolvidas pelo 

estudante, em situações reais, na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, sob a supervisão da universidade, através dos órgãos 

competentes. 

 

3.2 Instrumentos e técnicas de coleta de dados 

Para compreender de que maneira os espaços educativos (museus, parques, 

praças, dentre outros) são abordados no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas 

da ENS, de modo que contribua no processo formativo do futuro professor de 

Ciências/Biologia, optou-se por analisar a documentação pertinente ao curso (PPC, 

plano da disciplina dos professores do estágio e relatórios dos alunos das disciplinas), e 

entrevistar os alunos da disciplina de estágio IV. O período de coleta de dados 

compreendeu os semestres 2018/1 a 2019/2. A seguir, são apresentadas as duas etapas 

de coleta de dados (análise documental e as entrevistas realizadas) seguida da análise 

desses dados através da técnica chamada Análise Textual Discursiva (ATD). 

 

Etapa 1: Análise documental 

A pesquisa documental se caracteriza pela pesquisa “[...] de materiais que não 

receberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de 

acordo com os objetos da pesquisa” (GIL, 2017, p. 45). Os documentos são fontes 

imprescindíveis para o pesquisador. Nesse momento, mergulhamos na análise no PPC 

do Curso de Ciências Biológicas/ ENS/UEA, nos planos de aulas dos professores das 
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disciplinas e nos relatórios do estágio, referentes a quatro semestres (2018/01 a 

2019/02). 

 

Etapa 2: Aplicação da entrevista para os graduandos da disciplina de estágio do 

curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da UEA/ENS 

Como já foi mencionado, quinze foram os sujeitos da pesquisa, denominado 

“Entrevistado”. Para Marconi e Lakatos (2017), a preparação de uma entrevista é uma 

das etapas mais importantes da coleta de dados, e exige: planejamento da entrevista, 

visando alcançar os objetivos da pesquisa; a escolha do sujeito a ser entrevistado; a 

garantia de que a identidade do entrevistado seja preservada; organização do roteiro 

com as questões específicas que serão importantes para a pesquisa com o cuidado para 

não serem tendenciosas, ambíguas ou arbitrárias. Por isso, para estes autores, as 

perguntas devem ser organizadas dentro de uma sequência lógica, levando em 

consideração o pensamento do entrevistado, ou seja, buscando uma continuidade na 

conversação.  

Nessa pesquisa, utilizamos a entrevista semiestruturada que, para Pádua (2016, 

p. 75), “é um conjunto de questões sobre o tema que está sendo estruturado, mas 

permite, e às vezes até incentiva, que o entrevistado fale livremente sobre assuntos que 

vão surgindo com o desdobramento do tema principal”. A entrevista semiestruturada é 

um recurso de coleta de dados que, devido ao seu planejamento aberto, fornece a 

possibilidade de se obter os pontos de vista dos entrevistados e, por isso, atrai interesse 

dos pesquisadores e se tornou amplamente utilizada (FLICK, 2009). 

Depois de acompanhar todas as atividades dos licenciandos durante os dois 

semestres, desde as aulas na universidade até as regências nas escolas, aplicamos a 

entrevista semi-estruturada, com os objetivos de: compreender de que maneira os 

espaços educativos (museus, parques, praças, dentre outros) são abordados no Curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas da Escola Normal Superior/UEA, de modo que 

contribua nas disciplinas de Estágio Supervisionado e no processo formativo do futuro 

professor de Ciências/Biologia. 
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3.3 Análise dos Dados: Análise Textual Discursiva10 

 A Análise Textual Discursiva (ATD) pode ser entendida como o processo de 

desconstrução, seguida de reconstrução, de um conjunto de materiais linguísticos e 

discursivos, produzindo-se a partir disso, novos entendimentos sobre os fenômenos e 

discursos investigados. Envolve identificar e isolar enunciados dos materiais 

submetidos à análise, categorizar esses enunciados e produzir textos integrando nestes 

descrição e interpretação, utilizando como base de sua elaboração, o sistema de 

categorias construídas (MORAES; GALIAZZI, 2016).  

O processo analítico encaminha a construção de uma estrutura de categorias e 

argumentos correspondentes a um novo texto, capaz de sintetizar os principais 

elementos, dimensões ou categorias que podem ser lidos e interpretados nos textos 

submetidos à análise. Desta forma, como seu próprio nome indica, a análise textual 

trabalha com textos, amostras de discursos, podendo partir de materiais já existentes ou 

estes podem ser produzidos dentro da própria pesquisa. 

Segundo Moraes e Galiazzi (2016) relatos de pesquisadores que percorrem os 

caminhos da ATD indicam que aqueles que optam por essa metodologia passam por 

diferentes metamorfoses. De uma parte ocorrem metamorfoses em relação aos modos de 

conceber e lidar com os objetos da pesquisa, o fenômeno investigado, com novas e 

originais compreensões emergindo ao longo do processo. De outra parte, ocorrem 

metamorfoses em relação aos caminhos da análise, com superação de paradigmas na 

constituição de novas rotas de pesquisa, incertas e inseguras em sua própria natureza. 

Na ATD o pesquisador percorre um caminho que está indefinido o tempo todo. 

Somente ao final se atinge uma clareza maior do que é pretendido. Nessa perspectiva, o 

pesquisador precisa saber conviver com a insegurança de um fluxo incerto e inconstante 

de uma trajetória que precisa ser produzida no próprio processo da pesquisa. 

Realizar uma ATD, segundo Moraes e Galiazzi (2016) é pôr-se no movimento 

das verdades dos pensamentos. Sendo um processo fundado na liberdade e na 

criatividade, não possibilita que exista nada fixo e previamente definido. Por isso ela 

exige desfazer-se de âncoras seguras para se libertar e navegar em águas nunca 

navegadas. É criar os caminhos e as rotas enquanto se prossegue, com toda a 

 
10 A discussão sobre ATD foi ampliada no capítulo referente aos resultados e discussão que se encontra 

no capítulo quatro denominado “Através do espelho: reflexos e reflexões”. Nesta seção fizemos um 

breve comentário sobre ela.  
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insegurança e incerteza que isso acarreta. Ainda que o caminho final seja linear, em 

cada ponto há sempre infinitas possibilidades de percursos. Daí, mais uma razão de 

insegurança e angústia. 

Na metodologia da ATD a escrita assume um papel central. Análise e escrita se 

interconectam ao longo de todo o processo, constituindo um processo produtivo 

exigente, solicitando constantes retomadas e reescritas para alcançar resultados 

confiáveis. Nesse sentido, as metáforas desempenham um papel importante, auxiliando 

a comunicar com grande intensidade e prazer novos entendimentos emergentes das 

análises.  

Sendo assim, as metáforas apontam para os esforços dos pesquisadores em 

comunicar novas compreensões, ricas e intensas. Metáforas emergem, não são 

construídas em produções lineares e racionalizadas. Expressam compreensões que ainda 

não são suficientemente claras para serem comunicadas em linguagem comum. Ela 

pode representar uma forma de expressar uma compreensão ainda em construção 

(MORAES; GALIAZZI, 2016). Nesse sentido, utilizamos nessa pesquisa a metáfora 

“fragmentos de espelhos11” que nos ajudou a compreender como os espaços educativos 

são abordados em um Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, de modo que 

possa contribuir nas disciplinas de estágio e no processo formativo do discente.  

 Diante do exposto, os dados foram analisados sob a luz da ATD, a qual segundo 

Moraes e Galiazzi (2006), trata-se de uma metodologia de análise de dados e 

informações que permite produzir novas compreensões a partir de fenômenos e 

discursos. A ATD permite ao pesquisador, a partir das vozes dos envolvidos na pesquisa 

e de todo material escrito, reconstruir o entendimento da ciência e o modo como ela é 

produzida, bem como o objeto da pesquisa e sua compreensão acerca dele; portanto, ela 

transita entre duas formas de análise muito utilizadas nas pesquisas qualitativas, sendo 

elas a Análise de Conteúdo e a Análise do Discurso (MORAES; GALIAZZI, 2006).  

Os materiais obtidos através da coleta citadas anteriormente, foram considerados 

por esta análise como “produtos que expressam discursos sobre fenômenos e que podem 

ser lidos, descritos e interpretados, correspondendo a uma multiplicidade de sentidos 

que a partir deles podem ser construídos” os quais são chamados de corpus da análise 

 
11 Metáfora discutida com maiores detalhes no capítulo quatro denominado “Através do espelho: 

reflexos e reflexões” que evidencia as três partes que compõem a ATD: 1. Unitarização (metáfora: 

“fragmentos de espelhos: aprendendo a olhar e a se olhar nos cacos”; 2. Categorização (metáfora: 

“Juntando e reconfigurando os cacos”; 3. Metatexto: (metáfora: “Entre vitrais reconstruídos”).  
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(MORAES, 2003, p. 194). Seguindo o percurso da ATD delimitado por Moraes e 

Galiazzi (2016), o corpus da análise deve ser trabalhado em três grandes etapas:  

I. Unitarização: neste primeiro momento separamos os textos em unidades de 

significados, as quais podem ainda dar origem a outras unidades a partir de 

interlocuções empíricas e teóricas feitas pelo pesquisador;  

II. Categorização: nesta etapa reunimos as unidades com base na semelhança 

dos seus significados. Esse exercício nos possibilitou a geração de diversos níveis de 

categoria de análise, tais como iniciais, intermediárias e finais. Segundo Moraes (2003), 

durante a categorização podem ser produzidas dois principais tipos de categorias: 

categorias a priori, originadas por meio do método dedutivo e construídas antes mesmo 

da etapa anterior de leitura e unitarização do texto, posto que baseiam-se nos 

pressupostos teóricos da pesquisa em questão; e as categorias emergentes, originadas 

pelo método indutivo e construídas a partir do material contido no corpus da análise e 

do conhecimento tácito do pesquisador, que confronta as unidades de significado 

buscando semelhanças entre elas. O caminho evidenciado pela ATD nos levou para a 

construção de categorias emergentes, categorias estas mais bem discutidas no capítulo 

quatro desta tese. 

III. Produção de Metatextos: tais textos fazem parte dos textos interpretativos 

do pesquisador, fornecendo para ele subsídios para produzir novas concepções acerca 

do objeto de pesquisa. 

Sousa, Galiazzi e Schmidt (2016) identificam elementos da hermenêutica que se 

fazem presente na ATD, a saber: “o primeiro é referente às interpretações realizadas 

pelo pesquisador em que o outro precisa ser considerado; o segundo, à imitação como 

iniciação interpretativa, e o terceiro, corresponde à ideia de (re)construção teórica a 

partir daquilo que emerge da experiência com os sujeitos de pesquisa”.  

Como observado, a necessidade de escuta do outro precisa ser posta a rigor no 

processo de interpretação dos fenômenos pelo pesquisador. Não ouvir o outro é não 

compreender o que se está investigando, ou compreender parcialmente. A imitação, por 

sua vez, implica no reconhecimento do investigado, um aceite às marcas que o 

identificam (SOUZA; GALIAZZI; SCHMIDT, 2016). Por isso, é dito que a ATD é uma 

análise livre que contribui para a superação dos preconceitos do pesquisador, uma vez 

que carrega consigo tais elementos que mantêm as características daquilo que se estuda 
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em detrimento do que o pesquisador, ou terceiros alheios ao fenômeno estudado, 

gostariam que este fosse (SOUZA; GALIAZZI, 2018).  

Dessa forma, analisamos o Projeto Pedagógico do Curso de LBC, o plano da 

disciplina dos professores do estágio, os relatórios dos alunos, as entrevistas realizadas 

para adquirirmos uma compreensão mais apurada e objetiva dos fenômenos que ali se 

apresentam. A seguir, apresentamos os resultados na seção intitulada, “Através do 

espelho: reflexos e reflexões”. 
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4 ATRAVÉS DO ESPELHO: REFLEXOS E REFLEXÕES 

 

"Para passar-se de uma palavra ao seu significado, 

antes destrói-se-á em estilhaços, assim como o 

fogo de artifício é um objeto opaco até ser, no seu 

destino, um fulgor no ar e a própria morte. Na 

passagem de simples corpo a sentido de amor, o 

zangão tem o mesmo atingimento supremo: ele 

morre." (Clarice Lispector em A Descoberta do 

Mundo) 

 

Nesta seção fizemos um mergulho nos dados coletados em busca de suas 

compreensões e seus significados. Essa imersão, ao mesmo tempo que possibilitou 

perceber as diversidades de “mundos construídos” de acordo com a percepção de meus 

interlocutores (os alunos estagiários) também fez-me refletir e repensar sobre o sujeito 

inacabado, em plena construção. Logo, em seus mundos inacabados, em um processo 

contínuo de recursividade.  

Ao me referir a esses sujeitos (onde também estou inserida nesse contexto) 

percebo - como um quadro de pintura inacabado – que somos mosaicos incompletos, e 

como tal, construídos por pequenos fragmentos, em constante interação com o outro. É 

nessa perspectiva que transitamos nesse universo da análise de meus dados, 

estabelecendo relações de aproximações com os sujeitos da pesquisa. 

No contato com o outro, e com sua incompletude, aprendemos um pouco mais 

sobre nossas próprias limitações e possibilidades de vir a ser mais. Compreendemos que 

os equívocos, inquietações e êxitos dos integrantes que fazem parte da trajetória da 

pesquisa propiciam a emergência de outras oportunidades e possibilidades de 

vislumbrar caminhos que, por nossa própria incompletude, não nos são claro 

(PEDRUZZI et al., 2015). 

Dito isto, nos deparamos com esse desafio ao olharmos para o fenômeno 

investigado nos colocando frente à interrogação que nos move (nossa questão de 

pesquisa): O que é isso que se mostra ao compreender de que maneira os espaços 

educativos (museus, parques, praças, dentre outros) são abordados no Curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas da Escola Normal Superior/UEA, de modo que 

possa contribuir nas disciplinas de Estágio Supervisionado e no processo formativo do 

futuro professor de Ciências/Biologia?  

Posta a interrogação que nos move nesse processo investigativo, direcionamos 

nosso olhar para o contexto das experiências vividas por nossos interlocutores 
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procurando captar elementos significativos que se mostrassem relevantes e que 

estivessem relacionados ao nosso objeto investigado.  

É válido destacar o que Bicudo (2011) ressalta quando afirma que toda análise 

de descrição do fenômeno, por ser mediada pela linguagem (no nosso caso a linguagem 

escrita), solicita um excerto hermenêutico para que no movimento de compreensão 

daquilo que foi dito, já se proceda à abertura aos sentidos e significados expressos e 

transportados pelo modo de dizer pelo qual a descrição se doa à interpretação.  

Para Moraes e Galiazzi (2016) para que uma produção escrita seja válida, tanto 

em seus aspectos descritivos quanto interpretativos, os sujeitos da pesquisa precisam 

sentir-se contemplados em seus modos de compreender os fenômenos investigados. 

Assim, os textos produzidos devem expressar mais do que a compreensão pessoal do 

pesquisador, ou seja, precisam descrever explicações e compreensões dos participantes, 

ainda que construídas pelo pesquisador. 

Portanto, é nessa direção que nossas análises foram conduzidas: com a 

utilização de excertos hermenêuticos provindo de nossos dados (as entrevistas, os 

planos de ensino dos professores, o relatório de estágio dos alunos e o PPC do curso de 

LCB), destacando as experiências e vivências oriundos dos alunos estagiários para que 

pudéssemos dar sentidos e significados ao objeto pesquisado e, sobretudo, responder 

nossos objetivos de pesquisa.  

 

4.1 Analisando os dados sob a perspectiva da ATD 

 

Para Moraes e Galiazzi (2016) a ATD constitui um exercício de interpretação 

hermenêutica, capaz de atingir compreensões emergentes em discursos sociais 

analisados a partir de textos produzidos por uma diversidade de sujeitos. Nos espaços de 

linguagem em que se manifestam os sujeitos, o pesquisador procura produzir novos 

sentidos e compreensões sobre os fenômenos que investiga, sempre com a marca de sua 

autoria. 

Ainda, segundo os autores citados, a ATD orienta a organização de análise em 

desmontagem dos textos, estabelecimentos de relações e captando o novo emergente. 

Pesquisas qualitativas têm se utilizado cada vez mais de análises textuais. Moraes e 

Galiazzi (2007) apresentam a ATD como uma metodologia de análise de informação de 

natureza qualitativa para produzir novas compreensões sobre textos e discursos. 
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Seguindo esse mesmo pressuposto, Galiazzi e Sousa (2019) afirmam que toda a 

análise pela ATD é um movimento recursivo de separar e reunir, de descrever e 

interpretar, de analisar e sintetizar, de unitarizar e categorizar para produzir um texto 

com estrutura diferente da inicial. No entanto, é importante destacar que as partes que 

compõem a ATD não são movimentos lineares, mas sim um movimento recursivo com 

o objetivo de compreender como se apresenta um objeto. 

Para Moraes e Galiazzi (2016) a ATD é um exercício de produzir e expressar 

sentidos. Os textos são assumidos como significantes com capacidade para exprimir 

sentidos simbólicos. Em consonância com essas observações Bicudo (2011) destaca que 

as expressões trazem consigo um mundo de significados que armazenam aqueles já 

expressos, uma vez que as palavras pronunciadas trazem a historicidade do falado 

quando expressa camadas de sentidos. 

Nessa mesma direção, todo o nosso material escrito fora desmontado, 

fragmentado e desconstruído (processo chamado de unitarização) seguida do processo 

de categorização que consistiu em estruturar informações desorganizadas 

estabelecendo relações entre elas, para finalmente reconstruirmos o conhecimento 

produzido com a elaboração de um metatexto buscando o novo emergente e que 

pudesse responder ao nosso objeto investigado. A figura abaixo representa os passos 

que utilizamos durante nossas análises (Figura 02).  

 

Figura 02: Fluxograma da Análise de dados através da ATD  
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Cabe salientar que todo o percurso das análises dos dados foi feito com idas e 

vindas constantes ao texto (Figura 02), sempre num movimento de recursividade, 

conforme preconiza a ATD. Isto posto, iniciamos as análises de nossos transcritos 

seguindo os 3 passos da ATD de acordo com Moraes e Galiazzi (2016): Unitarização, 

Categorização e Construção de Metatexto, descritos e analisados nas próximas seções. 

 

4.2 Fragmentos de espelhos: aprendendo a olhar e a se olhar nos cacos  

 

O primeiro passo que fizemos para analisar nossos dados foi o processo de 

unitarização. Nessa fase ocorreram desmontagens de todos os textos transcritos 

(corpus). Um trabalho bastante exaustivo, cansativo, árduo, que implicou em examiná-

los, fragmentando-os no sentido de produzir unidades constituintes - chamadas aqui de 

unidades de significado - referentes ao nosso objeto investigado e que apresentasse a 

compreensão da experiência vivida pelos sujeitos da pesquisa.  

Para que pudéssemos efetuar essa “desmontagem textual” fez-se necessário, em 

primeiro lugar, fazer uma incursão minuciosa sobre todos os textos analisados para 

tentar localizar os sentidos e significados ali presentes, haja vista que a “ATD opera 

com significados construídos a partir de um conjunto de textos (MORAES; GALIAZZI, 

2016, p. 36). Para efeito de melhor compreensão de nossas análises, estabelecemos a 

seguinte ordem: no primeiro momento fizemos as análises das entrevistas (n= 15), 

sendo cada entrevista composta por 6 perguntas (APÊNDICE A). Em seguida (segundo 

momento) fizemos as análises dos planos de ensino dos professores (n= 20). No terceiro 

momento analisamos o relatório de estágio dos alunos (n= 15) e por último o PPC do 

Curso de Ciências Biológicas. Decidimos efetuar a organização desse material nesses 

quatro momentos para que o processo de unitarização pudesse ficar didaticamente mais 

compreensível. 

Portanto, no primeiro movimento, lemos os textos várias vezes, com a finalidade 

de compreender o que estava sendo dito pelos sujeitos entrevistados, pois o pesquisador 

deve lê-los tantas vezes quantas considerar que deva (BICUDO, 2011) para que o 

sentido das experiências vividas pelos sujeitos possa ser essencialmente compreendido. 

Esse exercício nos impulsionou em busca dos excertos hermenêuticos, que são 

fragmentos de textos que carregam consigo a representação daquilo que está sendo 
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falado ou escrito pelos sujeitos analisados e que representam a melhor aproximação 

daquilo que estamos investigando. 

Nesse processo de desmontagem textual é como se metaforicamente tivéssemos 

em mãos um “espelho fragmentado”, que ora distorce, estilhaça e desconstrói a imagem 

original - multiplicando-a e deformando-a - porém podem ser igualmente belos quando 

reorganizados em forma de mosaicos, formando imagens surpreendentemente diferentes 

daquela original. Esse movimento de reconstrução reporta-me ao poema de Cecília 

Meireles (2003) sobre “mulher no espelho” que evoca a imagem da mulher que se 

desconstrói e se reconstrói inúmeras vezes até perder-se naquilo que fora um dia. Foi 

esse sentimento de desconstrução/reconstrução que havia se apoderado de mim à 

medida que mergulhava e efetuava a fragmentação dos textos.  

Esse movimento recursivo, de idas e vindas aos escritos, foram feitas de 

maneira constante para que pudéssemos enxergar além das aparências, num movimento 

hermenêutico, buscando a compreensão, os sentidos e significados ali presentes. O 

objetivo desse exercício analítico era que pudéssemos transcender o individualmente 

relatado na descrição - dos dados coletados - e avançar em direção à estrutura do 

relatado, ou seja, olhando para o “núcleo” das vivências sentidas e descritas por eles 

(BICUDO, 2011).  

É importante destacar que apenas descrever os acontecimentos sem evidenciar 

a estrutura dos significados e sentidos das expressões dos vivenciados ficaríamos apenas 

no campo descritivo. Sendo assim, apenas “descrever” o fenômeno não seria suficiente, 

embora fosse o ponto inicial revelador das experiências construídas por nossos 

interlocutores.  

Dentro dessa perspectiva, nos debruçamos sobre as quinze entrevistas e 

procedemos, mediante leituras atentas, destacar (os excertos) aquilo que fosse mais 

importante em relação à nossa questão de pergunta e aquilo que estava sendo dito. Desta 

forma, “recortamos” todas as entrevistas que tinham passagens significativas 

(MORAES; GALIAZZI, 2016), colocando em foco os detalhes e as partes mais 

relevantes, isto é, as unidades de significado ali presentes. Fazendo isso, queríamos 

perceber os sentidos e significados e seus pormenores presente nessas entrevistas e que 

pudessem nos revelar aquilo que essencialmente nossos interlocutores estavam dizendo.  

Vejamos abaixo (Quadro 05) alguns excertos hermenêuticos retirados das 

entrevistas que mais nos aproximaram de nosso objeto investigado: 
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Quadro 05: Unidades de significado (excertos hermenêuticos de quatro entrevistados) 

encontrados nas entrevistas analisadas.  

 

Entrevistado Excertos hermenêuticos 

3 

“Houve bastante aulas práticas...” 

“Equilíbrio entre aulas teóricas e práticas...” 

“Compreende que nos espaços educativos se faz ciência...” 

“Compreende que o ensino não ocorre somente na sala de aula, mas em 

todos os locais...” 

4 

“Foram as disciplinas (de estágio) que mais induziram a esses tipos de 

atividade...” 

 “Havia preocupação em ensinar como deveríamos utilizar esses locais...” 

6 

“Tive bastante aulas fora da Universidade” 

“Principalmente na disciplina de Botânica e afins” 

“Visitamos vários espaços educativos” 

9 
“Se não for uma aula passeio pode ser muito construtivo” 

“Nesses locais as aulas tornam-se bastante produtivas” 

 

Os excertos encontrados no quadro acima (Quadro 05) revelam (evidenciam) 

as concepções que os interlocutores apresentam acerca dos espaços educativos. Dito 

isto, fizemos o mergulho minucioso em todas as entrevistas para tentar enxergar, além 

de meras descrições textuais, àquilo que realmente nossos entrevistados queriam dizer. 

Portanto, à medida que nos debruçávamos em busca das unidades de 

significado o véu que encobria os primeiros passos do processo analítico, começava-se a 

se esvair e gradativamente nossa percepção sobre a questão de pesquisa que nos move 

(de que maneira os espaços educativos são abordados no Curso de LCB) começara a 

ganhar forma e sentido. 

Nesta tese de doutoramento selecionamos apenas alguns excertos (os mais 

significativos) para colocarmos aqui, demonstrando a sequência utilizada por nós para 

obtê-los, tentando explicar para o leitor como foram feitos tais procedimentos que 

utilizamos para chegarmos a eles, uma vez que esta tese ficaria “extremamente 

volumosa” caso fizéssemos de outra forma. 

Segundo Bicudo (2011) as unidades de significado constituem pontos de 

partida das análises, que devem ser buscadas pela estrutura do fenômeno, aquilo que foi 
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dito nos textos que se mostrem significativos em relação à pergunta formulada e ao 

fenômeno sob investigação. Para Moraes e Galiazzi (2016) significa colocar o foco nos 

detalhes e nas partes componentes dos textos em busca de perceber os sentidos e 

significados ali presentes. Dito isto fragmentamos todos os textos em busca das 

unidades de significados ali presentes.  

Com base nas considerações acima, observe o Quadro 06. Trazemos aqui um 

recorte (como dito anteriormente) que representa apenas um exemplo de como 

procedemos para “evidenciar” as unidades de significado de nossas entrevistas. Fazer 

recortes foi importante, uma vez que são muitas unidades de significados encontradas 

nas entrevistas.  

 

Quadro 06: Obtenção de algumas unidades de significado destacadas durante a desmontagem 

dos textos do entrevistado 4. 

 
Resposta do entrevistado 4 Unidades de Significado 

Tive sim, várias! Quase todas as disciplinas da grade 

curricular. Tiveram algumas, de área específicas: Ecologia do 

Meio Ambiente Físico e Ecossistemas, foi o primeiro grande 

campo. grande momento que a gente foi para fora da 

universidade, para ter uma aula; Invertebrados I e II; Cordados 

I e II; Ecologia de populações; Ecologia de Florestas 

Tropicais, basicamente tudo que envolveu Ecologia, é!! 

Botânica também, todas as disciplinas de Botânicas tiveram 

algum campo...É!!! Como eu disse quase todas da grande 

grade tiveram uma aula fora da universidade, menos física; 

Química; matérias mais exatas nunca saíram, mas as outras 

sim.  

 

• Tive várias aulas fora da 

universidade. 

 

•  Quase todas as disciplinas da grade 

curricular. 

 

•  Foi um grande momento; 

 Todas as disciplinas que envolvem 

Ecologia. 

 

Nessa mesma linha de raciocínio, desmontamos todas as quinze entrevistas 

obtendo um total de 125 unidades de significados (APÊNDICE B). Muitas dessas 

unidades apresentaram repetições e significados similares, sendo assim, omitidas e/ou 

excluídas, em especial aquelas que se mostraram bem pouco representativas (SILVA; 

KALHIL, 2019).  

Não obstante, quanto mais fragmentado um texto estiver menos 

contextualizado ele torna-se (MORAES; GALIAZZI, 2016). Nessa ótica, uma 

desmontagem (textual) mesmo sendo essencial para uma reconstrução posterior não 

pode ser levada ao excesso. A fragmentação sempre necessita ter como referência o 

todo.  
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Diante disso, foi necessário ampliarmos nossa análise contextualizando todas 

as unidades de significado em busca da desocultação do oculto (BICUDO, 2011) e uma 

maneira de efetivamente representá-las sob uma nova perspectiva.  

Para Moraes e Galiazzi (2016) no processo de unitarização, portanto, o 

contexto precisa ser considerado. As unidades de significado precisam ser 

contextualizadas. O aprofundamento e mergulho nas leituras deve dar-se a partir do 

contexto. Assim, o contexto nos obriga a sair do plano descritivo e mergulhar em uma 

análise mais abstrata e teórica dos dados, o que para nós é extremamente relevante. 

Isto posto, e para termos um norte no processo de contextualização lançamos a 

seguinte pergunta de acordo com Moraes e Galiazzi (2016) com o propósito de nos 

aproximar do fenômeno: O que o texto (contexto) nos diz?  

Assim, feitas essa indagação para todas as nossas (125) unidades de 

significado, reescrevemos-nas atribuindo um novo nome que se afastasse do 

imediatismo expresso (BICUDO, 2011) e para que pudéssemos atingir sentidos 

implícitos no texto dos entrevistados, em busca do inesperado. Esse envolvimento 

intenso e de impregnação foram condições importantes para que emergissem as novas 

compreensões que não estavam em nosso horizonte interpretativo (Quadro 07). 

 
Quadro 07: Unidades de significado do entrevistado 4.  

 

Unidades de Significado do entrevistado 4 Novas unidades de significados 

agrupadas a partir dos contextos e 

inferências  

“Tive várias aulas fora da Universidade” 

“Quase todas as disciplinas da grade 

curricular” 

 “Foi um grande momento” 

“Todas as disciplinas que envolvem Ecologia” 

As disciplinas que faziam atividades 

fora da Universidade eram momentos 

de intenso aprendizado. 

“Apenas um professor se preocupava em 

ensinar a elaboração de um plano para esse 

tipo de atividade” 

“Os outros, tínhamos apenas aulas práticas” 

“...a preocupação em ensinar mesmo, talvez” 

 

Houve aulas de campo com simulação 

em como preparar um plano. No 

entanto, sem uma base teórica. 

“...tivemos teoria e prática nas disciplinas de 

Estágio” 

Houve um equilíbrio entre aulas teóricas 

e práticas com diferentes metodologias 
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“Foram as disciplinas que mais induziram a 

esses tipos de atividade” 

“Havia preocupação em ensinar como 

deveríamos utilizar esses locais” 

nas aulas de estágio. 

“É um grande desafio, né?!” 

“Me sinto preocupado sim (em preparar 

atividades em espaços educativos)” 

“Tive algumas instruções e orientações sobre 

como realizar essas atividades” 

Sente-se preparado na parte teórica, mas 

de sente inseguro por não ter tido 

oportunidade para praticar atividades em 

espaços educativos. 

“É muito importante” 

“Uma experiência importante para os alunos, 

com agregação de valores” 

“O ensino de Biologia nesses espaços é muito 

promissor” 

Experiência muito promissora para os 

alunos com agregação de valores quando 

se tem atividades em espaços 

educativos. 

 

Dessa forma, à medida que efetuávamos o processo de contextualização e 

agrupamento de todas as unidades de significado, buscávamos também por 

inferências (Quadro 08) para que pudessem nos revelar aquilo que estava escamoteado 

no texto em decorrência de sua fragmentação. Segundo Moraes e Galiazzi (2016) o 

processo de desconstrução dos textos, no sentido do aprofundamento da compreensão, 

constitui uma construção do pesquisador, exigindo dele um esforço constante de 

inferências e interpretações. Assim, a inferência possibilita estabelecer pontes entre 

textos e contextos. 

No quadro abaixo (Quadro 08) trazemos mais um recorte de como foi feito o 

procedimento de aglutinação das unidades de significado obtidas a partir de seus 

contextos e inferências. 

Quadro 08: Recorte de um agrupamento (de três entrevistados) demonstrando a aglutinação das 

unidades de significado a partir de seus contextos e inferências. 

 

Entrevistado Unidades de significados 

Aglutinação de unidades de 

significado a partir de seus 

contextos e inferências 

4 

“...tivemos teoria e prática nas 

disciplinas de estágio”. 

“Foram as disciplinas que mais 

induziram a esses tipos de 

atividade”. 

 “Havia preocupação em ensinar 

como deveríamos utilizar esses 

Houve um equilíbrio entre aulas 

teóricas e práticas com diferentes 

metodologias nas aulas de estágio. 
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locais”.  

3 

“Houve bastante aulas práticas” 

“Equilíbrio entre aulas teóricas e 

práticas”. 

“Diferentes tipos de metodologias”. 

 “Orientações para elaboração do 

plano”. 

Nas disciplinas de Estágio houve a 

preocupação em discutir teoria e 

prática para serem utilizadas em 

ambientes fora da Universidade com 

aplicação de diferentes metodologias 

e elaboração de plano de atividades. 

5 

“O uso de ENF contribui para a 

aprendizagem dos alunos”. 

“Visão pragmática para o uso de 

laboratórios”. 

Reconhece a importância dos 

espaços educativos para as aulas de 

Biologia. 

 

Esse processo de aglutinação das unidades de significado a partir de seus 

contextos e inferências fizeram com que o quantitativo de unidades fosse reduzido, uma 

vez que novas unidades foram estabelecidas como observado no quadro acima (Quadro 

08).  

Portanto ao aglutinarmos todas as unidades de significado (125), referente às 

nossas entrevistas, obtivemos um total de 45 unidades (agrupadas) de significado 

contextualizadas e inferidas que a partir delas foram desencadeados movimentos para 

se chegar ao próximo passo que foi o desenvolvimento de categorias.  

Para Strauss e Corbin (2008) categorias são conceitos que representam os 

fenômenos. As categorias propriamente ditas serão mais bem analisadas na etapa 

seguinte da ATD conhecida como categorização. Por hora vamos passar para o segundo 

momento de nossas análises que são os planos de ensino dos professores de Estágio 

Supervisionado (n= 20) em busca das unidades de significado. 

Continuando o processo de unitarização, agora com vistas aos planos de ensino 

dos professores de estágio (estágios I, II, III e IV) continuamos o trabalho de 

fragmentação textual. Nesse sentido, nos debruçamos sobre os planos de ensino 

mediante leituras atentas, com a intenção de destacar aquilo que estava escrito, levando 

em consideração nosso objeto investigado.  

Segundo Moraes e Galiazzi (2016) os textos são entendidos como produções 

linguísticas, referentes a determinados fenômenos e originadas em um determinado 

tempo e contexto. São vistos como produções que expressam discursos sobre diferentes 

fenômenos e que podem ser lidos, descritos e interpretados, correspondendo a uma 

multiplicidade de sentidos possíveis. Eles não carregam um significado a ser 
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identificado. Trazem significantes exigindo que o pesquisador construa significados a 

partir de suas teorias e pontos de vista. 

Nessa ótica, o processo da unitarização é inseguro, especialmente em seu início. 

Apenas o envolvimento possibilita conviver com esta insegurança. Implica em mover o 

sistema de ideias analisado para o caos, produzindo-se um conjunto desordenado e 

caótico de unidades elementares de significado sobre os temas investigados. O conjunto 

das unidades produzidas corresponde a um espaço criativo, de auto-organização, capaz 

de dar origem a novas combinações, criando as condições para a emergência do novo, 

sempre a partir do intercâmbio de sentidos (MORAES; GALIAZZI, 2006).  

Para Bicudo (2011) trabalhar os dados, agora em forma de texto escrito, 

significa explicitar esses significados, cujos sentidos são intuídos pelo pesquisador ao 

debruçar-se sobre as descrições do dito pelos sujeitos, visando compreender suas 

intencionalidades. 

Nessa perspectiva, fizemos a quebra e desmontagem textual dos vinte planos de 

ensino dos professores, e através de contextos e inferências, obtivemos a unidade de 

significado contextualizada chamada “estimulam, mesmo que superficialmente, o 

desenvolvimento de atividades extracurriculares com abordagens pedagógicas 

diferenciadas” que representa o conceito unificador das unidades de significado 

geradas no processo de fragmentação textual, conforme observado no Quadro 09.  

 

 

 

Quadro 09: Obtenção das unidades de significado contextualizada a partir da fragmentação dos 

20 planos de ensino dos professores que trabalham com o Estágio Supervisionado (estágios I, II, 

III e IV). 

 

Plano de ensino dos 

professores 

Unidades de significado Contextos e 

inferências 

Plano de Ensino (estágio I) • Abordagens pedagógicas. 

• Educação Ambiental no contexto 

da Educação não formal. 

• Desenvolvimento de intervenções 

pedagógicas alternativas. 

• Atividades extracurriculares nas 

escolas de estágio. 

Estimulam, mesmo 

que superficialmente, 

o desenvolvimento de 

atividades 

extracurriculares com 

abordagens 

pedagógicas 

diferenciadas. 

Plano de Ensino (estágio II) 

Plano de Ensino (estágio III) 

Plano de Ensino (estágio IV) 
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É importante destacar que ao analisarmos os vinte planos dos professores, 

obtivemos apenas 4 unidades de significados (Quadro 09) que se interrelacionam com 

nosso objeto de pesquisa. Percebemos, a priori, que no plano de ensino dos professores 

dos quatro tipos de estágios presentes na Escola Normal Superior, a ênfase é dada para a 

Educação Ambiental, para o planejamento, implementação e avaliação de atividades 

didáticos-pedagógicas. 

Após o processo final de desmontagem textual dos planos de ensino dos 

professores de estágio e obtenção de sua unidade de significado contextualizada e 

inferida, partimos para o terceiro movimento dentro da perspectiva da unitarização que 

foi a análise dos relatórios de estágio dos alunos (n= 15). Como ventilado 

anteriormente, continuamos o processo de quebras, rupturas e desmontagem textual 

procurando nos mover à procura de novos sentidos e significados ali presentes. 

Para Moraes e Galiazzi (2016) fazer uma análise rigorosa constitui um 

exercício de ir além de uma leitura superficial. Nesse sentido, é importante dizer que 

durante todo esse processo de unitarização convivemos com a insegurança e a 

ambiguidade.  

Concordamos com os autores citados quando afirmam que exercitar uma 

leitura aprofundada significa explorar uma diversidade de significados que podem ser 

construídos a partir de um conjunto de significantes. É ainda explorar significados em 

diferentes perspectivas, a partir de diferentes focos de análise.  

Dito isto, fomos em busca das unidades de significado presentes nos relatórios 

de estágios dos alunos. Feito o desmembramento dos relatórios chegamos à construção 

de uma unidade de significado contextualizada e inferida chamada “o Estágio 

Supervisionado pode ser utilizado como um mecanismo catalisador para o 

desenvolvimento de métodos e técnicas diferenciadas”, conforme observado o 

Quadro 10. 

 

 

Quadro 10: Obtenção das unidades de significado a partir da fragmentação dos 15 relatórios de 

Estágio Supervisionado dos alunos do Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da UEA. 

 

Relatórios 

de estágio 

Unidades de significado Contextos e inferências 

15 
• Deixando livre a utilização de 

métodos e técnicas diferenciadas 

• Planejamento de aulas 

O Estágio Supervisionado pode ser 

utilizado como um mecanismo 

catalisador para o desenvolvimento de 



144 
 

diferenciadas. 

• Instigação para a utilização de 

métodos e técnicas diferenciadas 

• Incentivando alunos através de 

aulas dinâmicas. 

• O Estágio Supervisionado é uma 

experiência em que o aluno 

mostra sua criatividade, 

independência e caráter. 

métodos e técnicas diferenciadas. 

 

 

 

 

 

Os quinze relatórios de estágio analisados ofereceram apenas cinco unidades de 

significado e uma unidade de significado contextualizada e inferida. Acreditamos 

que isso ocorreu em decorrência da estrutura do relatório que é repassado para os 

alunos: 1) Descrição básica das atividades desenvolvidas pelo estagiário; 2) Regência de 

aulas; 3) Conclusão do estágio. Essa estrutura delimita o estágio com foco 

predominantemente sendo “a sala de aula”, não abrindo possibilidades para atividades 

além do espaço formal, que é a sala de aula. 

O quarto movimento de análise através do processo de unitarização foi o PPC 

do Curso de LCB. Nessa análise, devido a característica própria e inerente do PPC do 

Curso de Licenciatura em Ciências Biológicas/ENS, obtivemos apenas três unidades de 

significado (Quadro 11) e a elaboração de apenas uma unidade a partir de seus 

contextos e inferências. 

 

Quadro 11: Destaque de três unidades de significado obtidas do PPC do Curso de LCB da 

Escola Normal Superior e a elaboração de uma unidade de significado contextualizada e 

inferida. 

 
Unidades de significado Contextos e inferências 

• Objetivando a preservação da vida em 

todas as suas formas, nos espaços formais 

e não-formais de educação (p. 8). 

• Articulação do ensino à realidade 

socioambiental (p. 35). 

• Atuar em espaços de educação não-

formal, como feiras científicas, museus, 

zoológicos e unidades de conservação; 

em empresas que demandem sua 

formação específica e em instituições que 

desenvolvem conhecimento científico, 

tecnológico e inovação. (p. 37). 

 

 

 

Os espaços educativos e sua relação com o 

processo formativo dos licenciandos. 
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A partir do conjunto final de unidades de significado contextualizadas e 

inferidas, obtivemos um total de 48 unidades consistentes e depuradas por meio de um 

esforço intenso que nos possibilitou compreender e nos aproximar, cada vez mais, de 

nosso fenômeno investigado que é entender de que maneira os espaços educativos 

(museus, parques, praças, dentre outras) são abordados nos curso de Licenciatura em 

Ciências Biológicas da Escola Norma Superior/UEA, de modo que possa contribuir nas 

disciplinas de Estágio Supervisionado e no processo formativo do futuro professor de 

Ciências/Biologia.  

Feito essas análises de unitarização, o passo seguinte foi, como afirmam 

Moraes e Galiazzi (2016), efetuar um movimento de síntese, no sentido de construção 

de sistemas de categorias capazes de expressarem as novas aprendizagens e 

compreensões construídas durante o processo de análise. É sobre a construção e 

relações entre as categorias que iremos discutir nossos dados no próximo tópico. 

 

4.3 Juntando e reconfigurando os cacos  

 

Fazer ATD é uma via de mão dupla, na qual nossas maneiras de ver, sentir, 

relacionar e sensibilizar estão se alterando a cada momento, pelo acesso e imersão. É 

como se estivéssemos, cada vez mais, mergulhados dentro de um espelho. 

A reunião dos fragmentos do espelho original talvez permita que nos vejamos 

por inteiro, como realmente somos. Mas, para que todo espelho possa refletir uma 

imagem ele precisa de luz. E para que haja luz são necessárias amplas portas e janelas. 

E mesmo o espelho íntegro, que outrora estivera estilhaçado, pode ser enganoso, pois a 

prata que se põe sob o vidro lhe tira a transparência e só permite ver um lado. Fazendo 

uma extensão com o olhar voltado para a ATD significa dizer que o fenômeno nunca 

estará inteiramente pronto, descoberto, desnudo, despido. Haverá sob ele “camadas de 

prata” (como um espelho) impedindo que ele se mostre por completo, de tal maneira 

que não se revelará do mesmo jeito, na mesma intensidade e tampouco pela mesma 

face. 

É com esse sentimento que continuamos nossas análises. Se no primeiro 

momento da ATD se processou uma separação, isolamento e fragmentação de unidades 

de significado, na categorização o movimento é inverso: estabelecimento de relações, 

levando a agrupamentos de elementos semelhantes (MORAES; GALIAZZI, 2016). 
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 Assim começa a segunda etapa das análises de nossos dados: produzir ordem e 

estabelecer relações a um conjunto de informações desordenadas (resultantes do 

processo de unitarização) processo conhecido como categorização. Para Moraes e 

Galiazzi (2016) as categorias constituem conceitos abrangentes que possibilitam 

compreender os fenômenos. Elas não são dadas, mas requerem um esforço construtivo 

intenso e rigoroso ao estabelecer relações entre os elementos (unidades de significado) 

que as compõem.  

A combinação da unitarização e categorização corresponde a movimentos no 

espaço entre ordem e caos, em um processo de desconstrução que implica construção. A 

unitarização representa um movimento para o caos, de desorganização de verdades 

estabelecidas. A categorização é movimento construtivo de uma ordem diferente da 

original (MORAES; GALIAZZI, 2006). 

Segundo Strauss e Corbin (2008) agrupar conceitos em categorias é importante 

porque permite-nos reduzir o número de unidades com as quais trabalhamos. Uma vez 

que a categoria seja identificada, fica mais fácil recordá-la e pensar sobre ela. As 

categorias são termos explicativos mais abstratos, com capacidade de agrupar ou reunir.  

Neste movimento de ir e vir é que se classificam unidades e categorias iniciais, 

intermediárias, finais e se avança na compreensão do fenômeno que se está a investigar 

pela categorização. A classificação pode acontecer por critérios estabelecidos de 

antemão ou o próprio critério vai se moldando ao longo da análise à medida que mais se 

conhece o fenômeno em estudo (GALIAZZI; SOUSA, 2019). 

Para Paula e Gleny (2019) no método de ATD, as categorias iniciais costumam 

ser numerosas, pois são diversas as unidades de sentido que surgem ao realizar a 

fragmentação do texto analisado. Podemos observar que as unidades se assemelham e se 

distanciam e, com isso, ao se aproximarem, passam a constituir novas categorias. 

Quando já tiverem sido suficientemente agrupadas, é comum que ofereçam um sentido 

maior ao pesquisador. Nessa fase, passam de inicial à intermediária.  

O processo emergente de construção de categorias tende a ser mais trabalhoso, 

exigindo conviver com a insegurança de um caminho que precisa ser construído no 

próprio processo. Geralmente vai de categorias específicas, restritas e em grande 

número, a categorias cada vez mais amplas e em menor número. Ainda que a ATD 

possa operar tanto com categorias “a priori”, como com categorias emergentes, Moraes 
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e Galiazzi (2007) entendem serem as últimas as que têm possibilidades maiores de 

criatividade.  

Assim, caracterizamos o processo de categorização, descrevendo-o como uma 

sequência de passos classificatórios que conduz a um conjunto de categorias reunindo 

elementos semelhantes. Juntamente com essa construção também se constroem 

compreensões do objeto da pesquisa e dos procedimentos de classificação (MORAES; 

GALIAZZI, 2007). Ainda, segundo os autores supracitados, ao assumir uma abordagem 

mais radicalmente subjetiva na categorização é pretender produzir categorias a partir do 

próprio material analisado. Isso sempre implica uma diversidade de possibilidades de 

conjuntos de categorias, dependendo o resultado das teorias e dos conhecimentos do 

pesquisador.  

Ao assumirmos uma abordagem mais subjetiva na categorização é pretender 

produzir categorias a partir do próprio material analisado, num exercício de respeito às 

vozes e aos sujeitos participantes da pesquisa. Nesse sentido, nossas categorias foram 

construídas valorizando as perspectivas de meus interlocutores a partir das informações 

coletadas.  

É importante destacar que em Moraes e Galiazzi (2016), podem ser encontrados 

vários elementos centrais (aqui denominadas por nós de dimensões) para a construção 

de categorias, do tipo: I) Reunir elementos semelhantes; II) Fazer comparações; III) 

Colocar em evidência o contexto que se apresenta; IV) Analisar convergências e 

divergências; V) Retorno cíclico aos mesmos elementos etc.  

Assim sendo, acreditamos que a seleção dessas dimensões depende da 

percepção, do objeto de pesquisa, da clareza, da impregnação, da emersão e do 

discernimento do pesquisador frente ao seu objeto investigado. Em outras palavras, a 

seleção desses critérios é arbitrária e depende da sensibilidade de cada pesquisador.  

Diante do exposto seguimos a construção de nossas categorias (iniciais, 

intermediárias e finais) nos apropriando de duas dimensões selecionadas pela 

pesquisadora, após o mergulho nos dados: I) Reunir elementos semelhantes; II) Fazer 

comparações.  

Nessa linha de raciocínio, organizamos nossa análise da seguinte maneira: a) no 

primeiro momento as unidades de significado contextualizadas e inferidas (total = 48) 

foram analisadas à luz da primeira dimensão proposta (agrupamento de elementos 

semelhantes) originando as primeiras categorias iniciais. A partir dessas categorias 
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estabelecemos comparações (segundo momento) com o intuito de desvelar as 

categorias intermediárias e finais.  

Ao utilizarmos as duas dimensões propostas fizemos análises exaustivas, 

profundas, intensas em todas as 48 unidades (APÊNDICE B) de significados 

contextualizadas, uma a uma, de modo que pudéssemos nos aproximar do fenômeno e 

como ele se apresentava.  

Dito isto, utilizamos o mesmo procedimento feito para a análise das unidades de 

significado: fizemos “recortes” para demonstrar como chegamos às três categorias 

propriamente ditas. 

Nessa perspectiva, agrupamos aquelas unidades de significado que apresentavam 

similaridades ou repetições contínuas que melhor se ajustavam e interpretavam nossos 

dados, ou seja, levando em consideração aquelas que apresentavam semelhanças entre si 

e que tivessem o mesmo significado (SILVA; KALHIL, 2017). Observe o quadro 

abaixo (Quadro 12). Nele podemos observar os agrupamentos das unidades de 

significado e a formação das primeiras categorias (iniciais). 

 

Quadro 12: Recorte de um agrupamento de unidades de significado e a formação de 

categorias iniciais. 

 
Agrupamento das unidades de significado Categorias iniciais obtidas após agrupamento 

Ocorreram aulas fora da Universidade nas 

disciplinas que apresentam carga horária 

elevada de atividades de campo. 

As disciplinas que faziam atividades fora da 

Universidade eram momentos de intenso 

aprendizado. 

Aulas de campo exclusivamente em 

Ecologia. 

Utilização frequente de ambientes fora da 

universidade com visitas a espaços 

educativos. 

Aulas fora da Universidade 

predominantemente em Ecologia. 

Algumas disciplinas, como Ecologia, 

desenvolvem aulas em espaços educativos.  

Compreensão sobre as diferenças entre os 3 

tipos de educação: formal, informal e não 

formal. 

Apresenta pouco entendimento sobre a 

Ideias confusas sobre os espaços educativos. 
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diferenciação entre educação formal, 

informal e não formal. 

Ideias confusas sobre a distinção entre os 

ambientes de educação formal, não formal e 

informal. 

Apresenta discernimento entre educação 

formal, não formal e informal. 

Apresenta concepções fragilizadas sobre 

educação formal, informal e não formal. 

Havia apenas simulações (durante as aulas) 

de como elaborar um plano e desenvolver 

aulas em ambientes fora da Universidade. 

Ocorreram aulas de campo com simulação 

em como preparar um plano. No entanto, sem 

uma base teórica. 

Utilização de roteiros prévio com simulação 

para o ensino médio, mas o aspecto 

formativo em elaborar planos e desenvolver 

aulas em ambientes educativos, não houve. 

Aulas teóricas em detrimento de aulas 

práticas sem aulas práticas para serem 

desenvolvidas em espaços educativos. 

 

A amplitude da disciplina de estágio, para além 

da sala de aula. 

 

Muitas unidades de significados contextualizadas apresentavam o mesmo 

sentido (Quadro 11), sendo, por isso possível fazer o agrupamento dessas unidades 

(OLIVEIRA; SILVA, 2019). Agrupar conceitos (em categorias) é importante porque 

permitem reduzir o número de unidades com as quais o pesquisador trabalha.  

Observemos ainda o quadro acima (Quadro 12), onde algumas unidades de 

significado foram aglutinadas de acordo com suas semelhanças nos levando a um nível 

maior de abstração (SILVA; KALHIL, 2017), de ordem mais elevada, com capacidade 

de explicar aquilo que estava acontecendo ou aquilo que não fora dito pelos 

interlocutores. Esse tipo de organização de dados começou a revelar outras categorias 

analíticas importantes nesse estudo. 

Feito o agrupamento de todas as unidades de significado encontradas, e obtendo 

as primeiras categorias iniciais (Quadro 12) partimos para o segundo movimento de 

análise que foi o sistema de comparações. Acreditamos que construir contrastes nos 
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textos analisados é muito importante, uma vez que esse tipo de procedimento pode nos 

ajudar a entender o que pode estar por trás do texto superficial (GIBBS, 2009). A ideia 

desses contrastes ou comparações foi tentar trazer à tona aquilo que pode ser diferente 

em relação ao texto e a seu conteúdo.  

Por comparação, podemos permanecer focado no que está realmente 

acontecendo e facilitar a análise à elevação em um nível conceitual superior sem a 

distração de infindáveis detalhes descritivos e supérfluos (HOLTON, 2010). 

Gibbs (2009) sugere várias técnicas para fazermos comparações textuais 

constantes. O propósito de constante comparação é para ver se os dados suportam e 

continuam a apoiar categorias emergentes.  

No entender de Charmaz (2002) o processo de comparação envolve muitas 

variáveis, tais como: (a) comparar pessoas diferentes (como suas visões, situações, 

ações, contas e experiências), (b) comparar dados dos mesmos indivíduos com eles 

próprios em diferentes pontos no tempo, (c) comparar o incidente com incidente, (d) 

comparação de dados com categoria, e (e) comparar uma categoria com outra categoria. 

 Nesse sentido, uma vez que nossa questão de pesquisa é “compreender de que 

maneira os espaços educativos são abordados em um curso de Licenciatura...”, 

acreditamos mais conveniente utilizarmos a variável “comparar pessoas diferentes”, 

haja vista que as experiências narradas pelos nossos interlocutores e suas visões de 

mundo nos aproximou frente a frente de nosso objeto investigativo proposto. 

Observemos o quadro abaixo (Quadro 13). Nesse quadro, através do método 

comparativo, podemos perceber as categorias intermediárias encontradas em nossas 

unidades de significados contextualizadas a partir das visões e experiências de nossos 

interlocutores. 

Quadro 13: Recorte de unidades de significados mais relevantes e suas propriedades, 

demonstrando as categorias intermediárias obtidas. 

 

Método 

comparativo 

Propriedades 
Unidades de significado 

contextualizadas 

Categorias 

intermediárias obtidas 

Visões 

Houve a preocupação em 

discutir teoria e prática para 

serem utilizadas em 

ambientes fora da 

Universidade. 

 

 

O estágio 

supervisionado e sua 

relação com os espaços Houve um equilíbrio entre 

aulas teóricas e práticas com 
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diferentes metodologias nas 

aulas de estágio. 

educativos. 

Reconhece a importância dos 

espaços educativos para as 

aulas de Biologia. 

Como professor, não se sente 

preparado para desenvolver 

atividades em espaços 

educativos por não ter tido 

esse tipo de experiência na 

prática durante o curso de 

graduação. 

Experiências 

Poderia desenvolver 

atividades em espaços 

educativos mesmo não tendo 

experiência para fazer 

atividades nesses ambientes. 

 Os espaços educativos e 

sua importância para a 

formação do 

licenciando. 

Ampliação de horizontes. 

 

Fizemos esse esforço interpretativo e exaustivo exigido para atingir 

determinadas camadas de sentido. A profundidade das leituras e interpretações depende 

de diversos fatores, dentre os quais destaca-se a intensidade de impregnação com os 

fenômenos investigados. As classes de agrupamentos de ideias organizadas não 

representam apenas somas ou agrupamento de itens, mas envolvem a organização de 

conceitos e estruturas conceituais de teorização e temas trabalhados (MARTINEZ, 

1994). 

Nessa mesma linha de pensamento fomos em busca da categoria principal 

levando em consideração a variável “comparar pessoas diferentes” e suas duas 

propriedades: visões e experiências. Esse exercício nos levou à categoria final: “É um 

grande desafio para o professor realizar atividades em espaços diversificados”. 

Assim, a partir desse movimento intensivo foi possível, então, chegar às 

categorias iniciais, intermediárias e finais, conforme observamos no quadro abaixo 

(Quadro 14). 
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Quadro 14: Categorias iniciais, intermediárias e finais obtidas a partir do conjunto final de 

unidades de significado contextualizadas (n= 48). 

 
 Categorias iniciais 

• Algumas disciplinas, como Ecologia, desenvolvem aulas em espaços educativos. 

• Ideias confusas sobre os espaços educativos. 

• A amplitude da disciplina de estágio, para além da sala de aula. 

Categorias intermediárias 

• O estágio supervisionado e sua relação com os espaços educativos. 

• Os espaços educativos e sua importância para a formação do licenciando. 

Categoria final 

• É um grande desafio para o professor realizar atividades em espaços diversificados. 

 

Obtidas as 6 categorias, o passo seguinte foi a articulação entre elas, a 

interlocução com os sujeitos da pesquisa e a interpretação da pesquisadora para a 

construção de um Metatexto, discutido na seção abaixo.  

 

4.4 Entre vitrais reconstruídos 

   

Como vitrais de uma igreja gótica que permitem a elaboração de um vibrante 

jogo de luzes constituído a partir da combinação de peças de vidro das mais variadas 

cores e desenhos geométricos, repousamos nosso olhar. Corroborado por Moraes e 

Galiazzi (2016) e com a imersão no objeto, começamos a compreender (e a nos 

compreender também) que o que já foi não será mais o mesmo. Como fala Lulu Santos 

em sua linda música como uma onda: “nada do que foi será, do jeito que já foi um 

dia!” É com esse espírito que chegamos à terceira e última etapa de nossas análises: A 

construção do metatexto.  

Dito isto começamos por Moraes e Galiazzi (2016) quando afirmam que a 

construção de um Metatexto é a inclusão de boas introduções, fechamentos e ideias 

centrais a respeito das categorias obtidas. Dito isto, a elaboração do metatexto 

considerou também a interlocução das categorias menos abrangentes, seguida de um 

encadeamento cada vez mais consistente de parágrafos entre si. Ao mesmo tempo, 
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estabelecemos as interlocuções teóricas e empíricas com os diferentes sujeitos 

envolvidos. 

No entender de Lima e Ramos (2017) a produção de metatexto consiste na 

elaboração de textos descritivos e, gradualmente, interpretativos para cada categoria em 

um processo rigoroso de análise. Para sua produção, é importante o diálogo com autores 

e teorias, as quais permitem iluminar o objeto de análise, conduzindo a uma nova 

organização do conjunto de ideias analisadas. Ainda, na construção do metatexto, 

algumas das unidades de sentido são citadas para fortalecer os argumentos 

desenvolvidos.  

Portanto, em se tratando de ATD, há a produção final de um metatexto que 

organiza e apresenta as principais interpretações e compreensões construídas a partir do 

conjunto de textos submetidos à análise.  

A produção do metatexto a partir das categorias representa, ao mesmo tempo, o 

afastamento delas, na medida em que o pesquisador-autor busca tornar mais clara uma 

categoria para si mesmo. Por isso, não há a necessidade de privilegiar categorias mais 

amplas em detrimento daquelas menos amplas. O aprofundamento teórico de qualquer 

categoria de amplitude variada do fenômeno que se mostra ao pesquisador no processo 

de autoria é que vai ser o desencadeador de outras compreensões (SOUSA; GALIAZZI, 

2017).  

Isto posto, o Metatexto apresentado a seguir foi escrito levando em consideração 

as 6 categorias obtidas (Algumas disciplinas como Ecologia desenvolvem aulas em 

espaços educativos; Ideias confusas sobre os espaços educativos; A amplitude da 

disciplina de estágio para além da sala de aula; O estágio supervisionado e sua 

relação com os espaços educativos; Os espaços educativos e sua importância para a 

formação do licenciando; É um grande desafio para o professor realizar atividades 

em espaços diversificados) através de uma tessitura dialógica argumentativa que 

entrelaça o material empírico (as vozes dos interlocutores) e os argumentos teóricos da 

pesquisadora. Nesse diálogo - com o fenômeno - convidamos outros autores para ajudar 

na compreensão.  

 O título do nosso Metatexto é: “Os espaços educativos e o estágio 

supervisionado: extrapolando os muros da escola”. 

O estágio supervisionado, além de ser o momento em que o licenciando inicia o 

movimento para conhecer a realidade escolar, integra o itinerário formativo do 
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educando, visando o aprendizado de competências próprias da atividade profissional 

com o objetivo de desenvolver o educando para a cidadania.  

O estágio supervisionado é um ato educativo escolar que contribui para a 

formação do licenciando na medida em que permite a aplicação de conhecimentos 

teóricos e práticos adquiridos ao longo do curso, no sentido do aprimoramento da ação 

educativa e compreensão da dinâmica da realidade escolar em sua totalidade. 

Dessa maneira percebemos a importância do estágio supervisionado para a 

formação integral do licenciando. Devido a importância do estágio para o processo 

formativo é que acreditamos que ele pode servir de “ponte” e intercâmbio com os 

espaços educativos. Como afirma o Entrevistado 5: “o uso de espaços educativos 

contribui para a aprendizagem dos alunos”. 

Convencionalmente o estágio supervisionado é trabalhado apenas em espaços 

formais de educação (a sala de aula e a escola). Nessa tese propomos “estender” o 

estágio para além da sala de aula (uma de nossas categorias iniciais obtidas), como uma 

alternativa diferenciada que possa contribuir na/para a formação do futuro professor de 

Ciências/Biologia. 

O estágio supervisionado poderia ser então um sistema aberto que pudesse 

favorecer o desenvolvimento dos futuros professores tanto em espaços formais como 

em espaços educativos, devido sua singularidade e plasticidade. 

Em Manaus (AM), por exemplo, existem diversos ambientes, além das salas de 

aula, que podem se transformar em espaços educativos, capazes de auxiliar no processo 

ensino e aprendizagem, uma vez que possibilitam o contato com o ambiente natural, 

desenvolvendo a observação, o entusiasmo, a interação e a socialização com o outro 

(OLIVEIRA; SILVA, 2019). Além de ser, como afirma o Entrevistado 6, “um espaço 

muito promissor”. 

Nessa mesma linha de raciocínio, concordamos com Oliveira e Silva (2019) 

quando afirmam que esses espaços se constituem em um paradigma a ser quebrado, 

devido sua complexidade. Conforme Borim, Melo e Siqueira (2013) a capacidade da 

utilização dos espaços fora da sala de aula pode ser considerada mais um desafio atual a 

ser enfrentado pelo professor. Neste sentido, os autores afirmam que é desafiador para 

os docentes compreender que espaços educativos (museu, parques, praças) são locais 

não apenas de distração, mas onde é possível obter conhecimento. 



155 
 

Na unidade de significado que obtivemos do Entrevistado 4 ele corrobora as 

afirmações acima ao enunciar que “é um grande desafio” trabalhar nesses espaços 

diversificados de ensino. 

São nesses ambientes que os estudantes/licenciandos terão a oportunidade de 

vivenciar as situações que não podem ser reproduzidas na sala de aula. Como enuncia 

o entrevistado 4 ao dizer que é “uma experiência importante para os alunos, com 

agregação de valores”. 

Mesmo diante das dificuldades, não se pode negar a importância da utilização e 

a contribuição dos espaços educativos para o processo educacional, pois, assim como 

afirma Oliveira (2011) esses locais se apresentam como importante ferramenta para o 

processo de ensino e aprendizagem do conhecimento científico, contribuindo para 

diversificar a prática docente. 

Concordamos com Gomes et al., (2014) quando afirmam que é possível 

constatar que as aulas práticas trabalhadas nesses ambientes promovem o conhecimento 

tanto de educadores quanto de estudantes, favorecendo a efetivação do processo ensino 

e aprendizagem. Por outro lado, Passos (2013) ressalta que a estrutura mais flexível e 

menos formalizada desses espaços permite certa irreverência e desconfiança, uma vez 

que as verdades não estão dadas, favorecendo a criação de espaços para relações de 

troca mais livres. 

 Acreditamos na relevância e no potencial que esses espaços têm para o 

aprendizado dos alunos, uma vez que há a possibilidade de relação direta entre o que se 

aprende em sala de aula e o que é vivenciado naqueles locais. Como afirma o 

entrevistado 3: “uma possibilidade para expandir conhecimento” e de “sair de sua 

casinha que está acostumado a ficar” (Entrevistado 6). 

Nesse sentido, os espaços educativos estão se convertendo em uma estratégia 

considerável para promoção da educação científica. Para Reis, Ghedin e Silva (2014) a 

escola, a universidade continuam a ser o espaço mais adequado para se desenvolver o 

conhecimento científico das crianças e jovens. Porém, diante das diversas necessidades 

de ampliação desses saberes, a escola, a universidade acabam precisando do auxílio e 

parceria de outros espaços onde ocorre a educação não formal. Nessa perspectiva, os 

espaços educativos refletem esse ponto de ancoragem e através deles podem ser 

divulgados conhecimentos científicos necessários ao desenvolvimento da aprendizagem 

dos estudantes e população em geral. 
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CONCLUSÃO 

 

“O nosso ponto de chegada nos leva de 

volta ao nosso ponto de partida” (Edgar 

Morin) 

 

É de grande desafio adotar uma pesquisa que assuma a concepção de trabalhar 

com sentidos e significados que não se dão em si, mas que vão se construindo e se 

revelando em diversas maneiras, de acordo com a perspectiva e do olhar daqueles 

envolvidos na pesquisa.  

Ao mergulharmos na Análise Textual Discursiva deparamo-nos em uma 

encruzilhada de possíveis caminhos a serem seguidos. Estes caminhos, por sua vez, não 

estão prontos e foram construídos à medida que avançamos em nossa pesquisa. Sendo 

assim, assumimos, enquanto pesquisadora, o caminho que conduz à estrutura da 

experiência vivida (pelos nossos interlocutores), ao ouvi-los e transformando suas 

experiências em linguagem escrita. Dessa forma, tomamos o caminho que visa 

linguagem e interpretações, mesmo sabendo que esse plano nunca é clareado de modo 

completo porque, no plano linguístico, o que é sentido ou vivido muitas vezes pode ser 

expresso como equívoco, carregado de uma multiplicidade de significados.  

Nesse sentido, procuramos trazer à baila os significados ditos pelos sujeitos, 

além daqueles encontrados nos documentos escritos, que evidenciassem de que maneira 

os espaços educativos são abordados em um curso de licenciatura, de modo que possa 

contribuir nas disciplinas de Estágio supervisionado e no processo formativo do futuro 

professor de Ciências/Biologia. 

Nessa perspectiva o processo de ATD pode ser encarado como um exercício de 

comunicação entre os sujeitos, na medida que em procura expressar novos modos de 

compreender fenômenos e discursos. Esse exercício comunicativo, entretanto, não se dá 

a partir de algo perfeitamente conhecido. No próprio processo de análise e da escrita 

efetivam-se aprendizagens e constroem-se compreensões. 

Assim, percebemos que a ATD não está inteiramente sob o controle do 

pesquisador, uma vez que podemos nos assumir como sujeito histórico, capaz de 

participar da reconstrução de discursos existentes. 

Nesse sentido, podemos dizer, então, que a ATD é um processo de 

aprendizagem sobre os fenômenos analisados. Afirmamos isso com a certeza de que a 
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visão que tínhamos, a priori, sobre espaços educativos x estágio supervisionado x 

processo formativo de professores de Ciências/Biologia, não é mais a mesma, pois a 

partir desse estudo novas visões e interpretações vieram à tona. 

Nessa ótica, utilizamos de quebras e desmembramentos dos discursos e textos de 

nossos interlocutores, possibilitadas pelo movimento interpretativo hermenêutico, com 

o objetivo de encontrarmos as unidades de significados que representasse mais 

claramente àquilo que nossos entrevistados queriam dizer. Após as quebras e rupturas 

textuais elaboramos seis categorias que serviram de base para a construção do metatexto 

deixando fluir o novo emergente trazendo novas compreensões e entendimentos sobre o 

objeto investigado.  

À procura do entendimento sobre o fenômeno e de desvelar (enxergar) de fato, 

nosso objeto investigativo proposto, andamos muitas vezes em círculos. A cada volta 

que dávamos eliminávamos um pouco mais a obscuridade que pairava e que de certa 

forma nos cegava. À medida que avançávamos, um pouco de luz se revelava 

aprofundando nossa compreensão. Essas novas compreensões nos revelaram três pontos 

importantes e marcantes que destacamos nessa tese: 

a) uma significação teórica: a reconfiguração das disciplinas de estágio da 

Escola Normal Superior, que atualmente são quatro, passando agora para três 

disciplinas: a primeira em ensino de Ciências Naturais, em escolas de nível 

fundamental; a segunda a ser realizada em espaços educativos, a partir de projetos como 

Educação Ambiental etc; e a terceira em ensino de Biologia, em escolas de nível médio, 

haja vista que o estágio curricular supervisionado é um momento privilegiado de 

contato com a realidade escolar, quando os licenciandos vivenciam aspectos 

importantes da prática pedagógica podendo ser realizados em diferentes espaços 

educativos. 

b) Uma significação prática: a criação de uma disciplina sobre espaços 

educativos com 120 horas a ser realizada em locais como o Bosque da Ciência, Museu 

da Amazônia (MUSA), Centro de Instrução de Guerra na Selva (CIGS), Museu do 

Seringal, Parque Municipal do Mindu etc, organizadas em módulos teórico-práticos 

presenciais e módulos de atividades não presenciais com o objetivo de agregar 

conhecimentos e revelar a importância desses espaços para a formação do professor de 

Ciências/Biologia. Acreditamos que essa proposta pode também servir de modelo para 
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qualquer outro curso de Licenciatura que tenha interesse na prática (em espaços 

educativos) como componente curricular. 

c) Uma novidade científica: a revelação de uma alternativa diferenciada para as 

atividades do Estágio supervisionado em espaços educativos, uma vez que 

convencionalmente ele é tralhado apenas espaços formais de educação. 

 

Dito isso, percebe-se a importância dos futuros professores de Ciências/Biologia 

e até outros cursos de licenciatura, terem a oportunidade de vivenciar práticas 

educativas em ambientes fora da sala de aula, oportunizando a construção e discussão 

de conhecimento docente em ambientes ricos em conhecimento. 
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APÊNDICE A: Transcrição literal de todas as 15 entrevistas dos licenciandos que 

participaram dessa pesquisa. 

 

 

Entrevistado 1  

 

1. No seu curso de Graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas, você teve 

alguma aula fora da universidade? Se sim, em quais disciplinas? 

Sim. Cordados, Vertebrados, é!! Ecologia, todas as três ecologias, né!! 

Huuum...Licenciamento...Licenciamento Ambiental, deixa eu ver se lembro mais de 

alguma!! Acho que foram só essas!!  

 

2. Nas disciplinas do curso de graduação que realizavam aulas fora da universidade, 

houve a preocupação dos professores em ensinar como elaborar plano e desenvolver 

aulas nesses ambientes? 

Não, sempre o professor falava: aula de campo tal dia, a gente ia!! Tinha um material 

escrito, porque a gente tinha que realizar atividades na aula. Tinha não, se tinha, não era 

passado para gente!!  

 

3. Nas disciplinas de Estágio Supervisionado I, II, III e IV você teve alguma teoria ou 

prática para esse tipo de aula fora do ambiente escolar? 

Não, não específico! Eles não tratavam especificamente de atividades fora do ambiente 

escolar, porque eles sempre delimitavam temas que a agente tinha que abordar e, era 

praticamente isso!! A gente poderia optar por ser dentro da sala fora de aula, mas, 

sempre quando era abordado fazer algo fora da escola...sempre surgia!! É muita 

burocracia, tem que planejar e talvez não dê certo!! 

 

4. O que você entende por educação formal, não formal e informal? 

Formal eu acredito que seja a abordagem de um conteúdo dentro do ambiente escolar, 

dentro de sala de aula, o padrão. Não formal seria no espaço fora da escola. E, 

informal... eu acho que seria...uma abordagem mais... como se fosse, não entre amigos, 

mais tipo !! algo mais tranquilo entre aluno e professor!! Uma experiência mais próxima 

talvez!  

 

5. Como futuro (a) professor (a) da educação básica, você se sente prepara para realizar 

aulas nos espaços de educação não formal? 

Assim!!! Dependendo da teoria, não!! Porque, a gente não teve essa experiência de 

fazer, ter, de aplicar aula num espaço não formal, mas isso não me impediria de tentar! 

Porque eu acho que é muito importante, talvez você aprenda até mais do que na própria 

sala de aula, assim entre quatro paredes. 

 

6. Na sua concepção, qual a importância do Ensino de Ciências nos espaços de 

educação não formal? 

A importância é porque chama mais atenção dos alunos, né!! Instigam eles, mais do que 

dentro da sala de aula, porque eles podem ver!!, alguns eles podem até tocar, então eu 

acho muito importante, porque é uma forma diferenciada de abordar certos conteúdos, 

que faz, se torna atrativo para o aluno, isso permite que ele aprenda mais, com mais 

facilidade.  
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Entrevistado 2 

 

1. No seu curso de Graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas, você teve 

alguma aula fora da universidade? Se sim, em quais disciplinas? 

Sim, tive aula de Anatomia; Na ESA; Laboratório; Aulas de estágio; Instrumentação, 

onde a gente fez, é!!é!! algumas aulas práticas, no laboratório também e fora!! É!!! 

Aulas no estacionamento e aqui na pracinha da ENS, aulas de Botânica e e ... aula 

campo, aulas de campo na disciplina de Geologia e Ecologia.   

 

2. Nas disciplinas do curso de graduação que realizavam aulas fora da universidade, 

houve a preocupação dos professores em ensinar como elaborar plano e desenvolver 

aulas nesses ambientes? 

Huumm! De Geologia a gente foi, nós fomos vê as aflorações que tinham nas estradas e 

as rochas sedimentares que tinham que tinham ali. Também vimos alguns fósseis, era 

mais para caracterizar mesmo os tipos de aflorações e apreciar a presença de fósseis 

aqui na nossa região. 

A de Ecologia fomos vê a recuperação de áreas degradadas e também fomos ao INPA 

 

3. Nas disciplinas de Estágio Supervisionado I, II, III e IV você teve alguma teoria ou 

prática para esse tipo de aula fora do ambiente escolar? 

Não! Não! Só fomos para aula mesmo, não tinha um plano elaborado. É, ou como a 

gente poderia utilizar essa aula para ministrar uma aula nos nossos estágios, não. 

 

4. O que você entende por educação formal, não formal e informal? 

Sim. Eu entendo que Educação formal é que a gente tá no ambiente da sala de aula. 

Informal é quando a gente sai né da sala de aula. Não tive o conceito de cada um desse, 

mas eu já ouvi falar!!! Quando a gente sai da sala de aula e experimenta outros 

ambientes. 

E qual a outra? Não sei!!! Não formal, não sei!!!  

 

5. Como futuro (a) professor (a) da educação básica, você se sente prepara para realizar 

aulas nos espaços de educação não formal? 

Ah sim!! Como professora de Ciências Biológicas? Dependendo do tema da aula, né!! 

Que, em aulas de Botânica com certeza!! Porque é a área que mais gosto, mas em outras 

temáticas, não!!!  

 

6. Na sua concepção, qual a importância do Ensino de Ciências nos espaços de 

educação não formal? 

É!!! Acho importante, porque abrange o olhar do aluno, além do que tá na sala de aula, 

né!! a gente pode vivenciar o que tá aprendendo, em uma aula prática a gente não só vê 

no livro o que é, vê pessoalmente como é que funciona a aula ou o estudo que nós 

estamos tendo como realmente se dá na prática, não só no livro ou no slide, vê mesmo 

como é na prática. E está aberto outros tipos de pergunta que podem surgir na aula, não 

só que tá limitado aquele espaço. É importante!!!  
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Entrevistado 3 

 

1. No seu curso de Graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas, você teve 

alguma aula fora da universidade? Se sim, em quais disciplinas? 

Tive algumas, heeen!! Nas, todas as matérias de Ecologia, por obrigação, né!! As aulas 

de campo. Teve em Geologia, a gente teve aula de campo para acompanhar na região 

aqui da Amazônia. Teve nas aulas de Licenciamento Ambiental e Legislação 

Ambiental, a gente teve algumas aulas também para acompanhar como é nesses 

processos, essas foram as principais matérias que teve aulas de campo.  

 

2. Nas disciplinas do curso de graduação que realizavam aulas fora da universidade, 

houve a preocupação dos professores em ensinar como elaborar plano e desenvolver 

aulas nesses ambientes? 

Poucos. Teve o que a gente mais praticou nesse sentido foi a matéria de Ecologia 

Floresta Amazônica, que foi a que sempre toda aula campo a gente tinha que prepara 

ela, reformular ela depois como fosse uma aula que depois iríamos aplicar, essa foi a 

principal de todas que fez esse sentido, a gente refazer as aula campo, mas como uma 

aula, posteriormente. 

 

3. Nas disciplinas de Estágio Supervisionado I, II, III e IV você teve alguma teoria ou 

prática para esse tipo de aula fora do ambiente escolar? 

No estágio II e no estágio III, teve bastante prática!!! Não teve prática, mas teve 

bastante teórica, o professor sempre passou para gente como, é !! Os tipos de 

metodologias poderia ser usadas nessas aulas fora da escola, e em outros ambientes fora 

da sala de aula, o que poderia ser aplicado e, como a gente montar planos de aulas para 

esse tipo de atividade, mas a prática assim ...não chegamos aplicar, mas a teórica sim. 

 

4. O que você entende por educação formal, não formal e informal? 

Normalmente, para mim... Educação formal é o que a gente vê, é o padrão que a gente 

vê é pela história né!! sempre numa sala de aula, seguindo um plano externo 

normalmente, já formulado!! e seguir sem nenhuma modificação. 

O Informal normalmente é utilizar de métodos diferentes ali, ali no momento e fazer 

algo totalmente descontruído do que é esperado. 

O Não formal, sim é!! que nem uma prática, tipo!! Tentar, pra mim pelo menos, é tentar 

chegar no momento e desenvolver na hora ali, uma nova metodologia, sem ter um 

planejamento já de outra pessoa prévia.  

 

5. Como futuro (a) professor (a) da educação básica, você se sente prepara para realizar 

aulas nos espaços de educação não formal? 

Na teoria, sim. A questão é prática, que não, assim não tive tanta oportunidade de 

praticar mesmo, eu praticar ministrando aulas em espaços não formais.  

 O que eu tive lá, foi fora da universidade, foi quando eu ainda estava no ensino médio, 

que eu trabalhava na mesma instituição, só as crianças menores. Ai lá, a gente, eu 

trabalhava justamente os espaços não formais que, eu acompanhava as crianças do 

fundamental, nas visitas deles. Era a gente que ministrava essas aulas para eles, essas foi 

as minhas práticas, não dentro da universidade, mas essa foi fora. 

  



186 
 

6. Na sua concepção, qual a importância do Ensino de Ciências nos espaços de 

educação não formal? 

A importância porque isso dá uma liberdade para se expandir o conhecimento de 

Ciências mesmo, compreender fora do espaço, num espaço não formal, compreender 

espaço que lá também existe a ciência, fazer com que tanto nós como papel de 

professor, como os alunos que taremos auxiliando, compreendam a extensão da ciência, 

do ensino de Ciências de fato, não é só em sala de aula, como em todos os locais, é 

possível compreender que há ciência envolvido. 

 

Entrevistado 4  

 

1. No seu curso de Graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas, você teve 

alguma aula fora da universidade? Se sim, em quais disciplinas? 

Tive sim, várias! quase todas as disciplinas da grade curricular, teve alguma, alguma 

área: Ecologia do Meio Ambiente Físico e Ecossistemas, foi o primeiro grande campo, 

grande momento que a gente foi para fora da universidade, para ter uma aula; 

Invertebrados I e II; Cordados I e II; Ecologia de populações; Ecologia de Florestas 

Tropicais, basicamente tudo que envolveu Ecologia, é !! Botânica também, todas as 

disciplinas de Botânicas tiveram algum campo...É!!! como eu disse quase todas da 

grande grade tiveram uma aula fora da universidade, menos Física; Química; matérias 

mais exatas nunca saíram, mas as outras sim.  

 

2. Nas disciplinas do curso de graduação que realizavam aulas fora da universidade, 

houve a preocupação dos professores em ensinar como elaborar plano e desenvolver 

aulas nesses ambientes? 

Honestamente, huum!! apenas, um...é!!! nas outras era só campo mesmo, o objetivo era 

ir lá, ter aquela aula fora, mas a preocupação em ensinar...ahh, talvez, é !!! replicar 

aquilo pro o ensino básico, eu tive apenas numa disciplina, que foi na Ecologia do Meio 

Ambiente Físico e Ecossistemas, que a gente foi pro campo e, depois voltamos para 

universidade e,durante a semana tivemos que organizar um plano de aula com aquela 

temática de campo para aplicar no ensino básico, foi assim a única disciplina que eu tive 

que envolveu a preocupação de replicar aquela atividade no ensino básico. 

 

3. Nas disciplinas de Estágio Supervisionado I, II, III e IV você teve alguma teoria ou 

prática para esse tipo de aula fora do ambiente escolar? 

Sim, principalmente em Estágio II, III e IV. Foi o que mais induziu ahh!! Ahh ensinar, 

ahh! basicamente como orientar uma aula em ambiente externo, em um ambiente fora 

do local da escola, basicamente foi os três estágios. Apenas o primeiro foi mais focado 

em realizar algo dentro de uma aula na escola, não tanto externo. 

 

4. O que você entende por educação formal, não formal e informal? 

Educação formal eu entendo, como a educação que você, o professor ele aplica ao 

aluno, numa sala de aula, com aquela ideia do professor como...está passando o 

conhecimento, tá construindo o conhecimento com o aluno.  

Não formal talvez!! Algo, menos ...menos formal, uma coisa mais entre o professor e o 

aluno de uma maneira menos...ligada a um planejamento mais restrito, a um quadro e o 

professor, como a única pessoa a falar, algo coisa assim!!  

E, o Informal eu não sei lhe explicar (risos!!) 
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5. Como futuro (a) professor (a) da educação básica, você se sente prepara para realizar 

aulas nos espaços de educação não formal? 

É um grande desafio, né!! visto a realidade que por muita vez nós temos nas escolas, é a 

uma coisa que a gente percebi indo as escolas para os estágios, e observações, do 

tipo!!!, mas me sinto preparado sim, visto que, visto que eu já tive umas instruções e 

orientações sobre como realizar, como proceder. Mas, aquela questão da prática, acho 

que a primeira vez é um aprendizado e na segunda você usa aquela experiência para 

fazer melhor, então, me sinto sim, preparado. 

Tive nas aulas de estágio: teoria e prática, sala de aula e o horário organizado para qui, 

pelas manhãs, muitas vezes não tivéssemos em sala de aula, pelo menos uma vez na 

semana e, os horários da tarde ficasse livre, para que pudéssemos ir à escola aplicar 

regências, observações, estar em contato com a escola também. 

Em uma, alguns aplicaram, isso ficava à critério do aluno e da realidade que ele se 

encontrava na escola onde ele estivesse colocado. Alguns aplicaram e eu apliquei no 

INPA, eu levei, consegui levar os alunos pro INPA, já que a escola era próxima. E, eu 

apliquei uma aula assim, que foi para Botânica.  

 

6. Na sua concepção, qual a importância do Ensino de Ciências nos espaços de 

educação não formal? 

É muito importante, porque...como professor para se adequar a uma sala de aula é uma 

coisa fácil, mas eu acho que para os alunos, eles interagirem com o meio que tá fora, 

eles interagirem com aquilo que estejam vendo, é uma experiência que talvez agrega 

mais para a própria construção do conhecimento deles. Por exemplo, numa aula de 

Botânica, é levar a...o espécimen coletado é interessante, mas talvez, mostrar eles, o 

espécimen dentro do ambiente, com as relações que ele tá tendo com o ambiente, talvez 

seja mais interessante!!! por que eles possam não só avaliar a anatomia da espécie, mas 

como ela interage, então, para outras formas também, para outros estudos é muito 

bom!!! então eu vejo que estudo de Ciências em espaços não formais é uma coisa muita 

promissora, muito adequada, indicada para você realizar uma aula mais rica com os 

alunos.  

 

Entrevistado 5 

 

1. No seu curso de Graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas, você teve 

alguma aula fora da universidade? Se sim, em quais disciplinas? 

Sim, tive...deixa eu vê: Ecologia; as disciplinas de Legislação: Legislação Ambiental, 

Gestão Ambiental, Legislação do Biólogo, deixa eu vê!! basicamente todas as 

Ecologias, é !! Acho que foi Biotecnologia, Microbiologia, não lembro, foi uma das 

duas... e as de Zoologias, também. 

 

2. Nas disciplinas do curso de graduação que realizavam aulas fora da universidade, 

houve a preocupação dos professores em ensinar como elaborar plano e desenvolver 

aulas nesses ambientes? 

De Ecologia, Microbiologia ou Micologia, não lembro qual era, né!! E, legislação sim, 

antes da gente ir para campo. Tinha né, essa!! um roteiro para gente se basear, o que a 

gente ia encontra no lugar, o que a gente ia fazer. 

E, no campo, alguns professores eles ensinavam como que a gente poderia adaptar 

numa situação de ensino básico ou ensino médio, nem todos faziam isso!! era mas 

algumas disciplinas, como tipo Ecologia quando a gente ia no parque, fazer o 
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levantamento de alguma coisa, ai o professor ou professora ensinava que a gente tinha 

que fazer, que a gente podia fazer uma adaptação. Mas nem todos faziam isso!! 

 

3. Nas disciplinas de Estágio Supervisionado I, II, III e IV você teve alguma teoria ou 

prática para esse tipo de aula fora do ambiente escolar? 

A gente teve só em teoria, na prática não!! De tentar é...já com a turma de fora, né!! 

fazer algo extra, da escola, mas na teoria a gente teve é... esses passos, que a gente 

poderia fazer, no caso os cuidados, e, como a gente poderia...como por exemplo vocês 

forem fazer um campo, com uma turma, sempre ter uma quantidade de adultos que 

possa é, é...no caso, tomar conta de todo mundo, né!!! adaptar o linguajar, fazer um 

roteiro e explicar toda essa situação.  

Então, essa parte teórica a gente teve, mas a parte prática, prática mesmo de tentar 

é...fazer com uma turma a gente não teve, só questão de laboratório, dentro da própria 

instituição. 

 

4. O que você entende por educação formal, não formal e informal? 

A educação formal acho que é mais aquela técnica, do professor só ali ...pegar o livro, 

instruir o que tá no livro, sem ter essa relação entre os alunos, no caso, tentar ter esse 

contato a mais, tipo!! ter essa troca de conhecimento entre aluno e o professor, não ser 

só o mediador e, o instrutor de conteúdo, como se fosse ali uma coisa...uma coisa direta, 

no caso. 

E, a informal é já tentar utilizar de vários recursos, de vários métodos, sem ser aquela 

coisa já pré-definida, aquela metodologia ali..digamos padrão, ele pode utilizar vários 

recursos e ter essa relação melhor com o aluno em sala de aula.  

A não formal, acho que ter um pouco a vê com a primeira, não sei!!! 

 

5. Como futuro (a) professor (a) da educação básica, você se sente prepara para realizar 

aulas nos espaços de educação não formal? 

Não, porque como eu nunca tive essa experiência com uma turma num ambiente extra, 

escolar; eu não sei como lidar com espaço, porque dependendo do local, do lugar, é!! 

tem a dificuldade do ambiente, desde o tamanho, até perigo, no caso assim!! E, ter esse 

controle, principalmente dos filhos dos outros é complicado (risos) !!! E ai, eu não sei, 

como eu não tive essa experiência, uma coisa difícil para gente colocar em prática, 

porque a gente não sabe como ter esse passo a passo, quais as medidas deveriam ser 

tomadas antes e todos esses procedimentos.  

 

6. Na sua concepção, qual a importância do Ensino de Ciências nos espaços de 

educação não formal? 

Eu acho que deveria ser utilizado dentro da educação dos alunos, porque a gente tem a 

visão dentro do laboratório, ali dentro da sala de aula, mas a gente, muito desses alunos 

eles não conseguem levar todos esses ensinamentos para sociedade, no caso, colocar em 

prática. Então, levar essa turma, esses alunos, para um ambiente que os alunos possam 

fazer essa correlação, essa relação, com o meio e a vida deles é!! bem primordial assim, 

no caso do ensino e da aprendizagem deles, tipo contribui bastante, porque eles 

conseguem assimilar melhor e associar todo o ambiente externo, não só ali dentro da 

sala de aula, mas eles conseguem fazer essa assimilação, das coisas. 
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Entrevistado 6  

 

1. No seu curso de Graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas, você teve 

alguma aula fora da universidade? Se sim, em quais disciplinas? 

Sim, no curso da graduação, eu tive bastante aulas fora da universidade. Principalmente 

as disciplinas de Botânica, com a professora Catelly, ela sempre levava a gente para 

espaços não formais, né!! O Parque do Mindú a gente chegou a visitar; o MUSA, a 

gente chegou a visitar mais de três vezes, tem também as aulas de campo que outros 

professores fizeram com a gente, como por exemplo, a professora Genize, de Geologia, 

levou nós para Presidente Figueiredo para vê as formações rochosas, aquelas placas que 

existiam antigamente, fósseis a gente chegou a encontrar.  

Já, visitamos Balbina também, mas não a própria hidrelétrica, somente o entorno de 

praticavam o projeto de replantio de plantas pioneiras, que é legal até certo ponto, 

porque uma única espécie não vai recolonizar um único habitat. Então, também, o 

INPA, a gente sempre visita o INPA, tanto em morfologia quanto em anatomia das 

fanerógamas, deixa eu vê qual outro espaço!!  

A Ponta Negra, nós chegamos a fazer um passeio, visto que não deixa de ser um espaço 

não formal, visto que fomos vê “canários da terra”, outros pássaros, na disciplina de 

Cordados. No geral acho que sim, eles utilizam bastante espaço não formais na nossa 

instituição.  

 

2. Nas disciplinas do curso de graduação que realizavam aulas fora da universidade, 

houve a preocupação dos professores em ensinar como elaborar plano e desenvolver 

aulas nesses ambientes? 

Não! Em termos de plano e, de estrutura do que iríamos elaborar, do que iríamos fazer, 

acho que somente apenas, a professora Larissa faz isso de uma maneira correta, ela 

sempre elabora um cronogramazinho que a gente vai fazer, nos procedimentos que a 

gente ai realizar, mas isso geralmente, para aula de laboratório, né!! quando a gente vai 

fazer uma visitar em outras instituições ou algum outro ambiente. 

Até mesmo, a visita que nós fizemos no espaço que também é um espaço que também é 

não formal, que foi a “Cervejaria Rio Negro” ela fez esse cronograma, então nesse 

cronograma, ela demonstrou tudo que a gente ia fazer: o processo de fabricação da 

cerveja, quais eram as etapas, então, ficou tudo explicadinho!!! e até colaborou para a 

gente não se perder lá na hora, até as perguntas que a gente fez foi baseado justamente 

nesse cronograma, ela mesma trouxe pronto o plano, e não ..não em nenhum momento 

não ensinaram.  

 

3. Nas disciplinas de Estágio Supervisionado I, II, III e IV você teve alguma teoria ou 

prática para esse tipo de aula fora do ambiente escolar? 

Não, todas as aulas eram realizadas aqui mesmo na instituição e, ou na escola, quando a 

professora passava algumas informações para gente, agora em prática, não, nenhuma 

formação.  

 

4. O que você entende por educação formal, não formal e informal? 

Uma educação formal é aquela que vai seguir todos os critérios estabelecidos pelo 

MEC, digamos assim: é aquela que segue um currículo, é obrigatório tu fazer daquele 

estilo, tem que fazer uma avaliação, usar metodologias diferenciadas, no entanto, tu não 

pode fugir daquele “bloco”, que eles fizeram e estabeleceram.  
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Já a educação informal, como o próprio nome diz: é aquela educação que vai ser diária, 

vai ser uma educação que a gente vai construindo ao longo dos tempos, ao longo dos 

dias. 

Já, a não formal vai ser aquela que a gente vai estar utilizando espaços, no entanto, esses 

espaços não vão ter regras estabelecidas, não vão ter aquele “bum”, por exemplo, como 

o MEC estabelece, a gente pode ir lá, usufruir do espaço e está utilizando ele no 

processo de ensino-aprendizagem. 

 

5. Como futuro (a) professor (a) da educação básica, você se sente prepara para realizar 

aulas nos espaços de educação não formal? 

Olha eu em si...acredito que se tiver a questão de transporte, de apoio, e diversas outras 

ferramentas que possam estar me ajudando, até mesmo de outros professores possam 

contribuir de forma significativa, sei lá!! fazer um conjunto de professores, não somente 

de Biologia, de outras áreas também, para tá instigando e, realmente levando esses 

alunos para esses espaços, eu acredito que sim, seria possível de realizar.  

Então, só que no estágio eu gostava bastante de sair do âmbito da sala de aula em si, na 

escola onde eu dava aula no estágio, tinha um espaço, digamos assim: uma pequena 

praça, onde tinha vegetação, tinha interação, então, por exemplo, na aula de Ecologia 

levei eles lá para fora, pedi autorização da escola claro, não saímos da instituição, 

porque era dentro mesmo, mas não deixa de ser um espaço também, porque não dentro 

da sala né... uma questão de instigar os alunos, eles ficarem bem participativos, eles 

questionavam bastante, falavam porque daquilo, coisa que dentro da sala não seria 

possível, por isso eu acho de suma importância para levar os alunos para esses espaços 

não formais, para eles estarem construindo conhecimento conosco.  

 

6. Na sua concepção, qual a importância do Ensino de Ciências nos espaços de 

educação não formal? 

Ahh! o Ensino de Ciências por ser algo bem complexo e bem trabalhoso, mas também 

bem legal!! É, eu acho que é suma importância, visto que o aluno vai sair daquela 

“casinha” que ele está acostumado a ficar, né!! a ser tradicional, a ser um espaço formal, 

ter que cumprir aquela legislação, ter que cumprir aquele “bum”, então, ele acaba que 

acho que se instigando a aprender mais, a observar, entrar em contato, com esses 

espaços não formais, porque ele deixa de ter só a teoria, e vai lá ter na prática o que a 

gente tá tentando construir com ele.  

 

 

Entrevistado 7  

 

1. No seu curso de Graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas, você teve 

alguma aula fora da universidade? Se sim, em quais disciplinas? 

Sim, várias aulas de campo. Em Ecologia, Licenciamento, Biotecnologia...teve visita 

nas empresas. Acho que teve mais. Eu não estou lembrada. 

 

2. Nas disciplinas do curso de graduação que realizavam aulas fora da universidade, 

houve a preocupação dos professores em ensinar como elaborar plano e/ou desenvolver 

aulas nesses ambientes com os alunos da educação básica? 

Não. Acho que voltado pra como você dar aula não! Assim, só executar o plano da aula 

que proposta dele. 
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3. Nas disciplinas de Estágio Supervisionado I, II, III e IV você teve alguma teoria ou 

prática para esse tipo de aula fora do ambiente escolar? 

Sim. Acho que no estágio III, a professora Rosilene comentou os tipos de visitas que 

tínhamos, que podia ser feita e quais disciplinas poderiam ser feita. Então, tivemos um 

referencial teórico a respeito. 

 

4. O que você entende por educação formal, não formal e informal? 

A educação formal seria assim..na sala de aula, aquela aula clássica que você vai expor 

para o aluno o conteúdo. A informal..eu acho que seria tipo fora da sala de aula, 

apresentar alguma coisa, tentar trazer o conteúdo..sem você estar aqui na frente da sala 

de aula explicando o conteúdo. E a não formal eu acho que se encaixa na aula de 

campo.  

 

5. Como futuro (a) professor (a) da educação básica, você se sente prepara para realizar 

aulas nos espaços de educação não formal? 

Na educação não formal que seria a aula de campo..o que eu acredito. Eu acho muita 

responsabilidade, ainda mais que não quero ser professora. Pelo ensinos que eu tive, dá 

para organizar e executar se o governo auxiliar. 

 

6. Na sua concepção, qual a importância do Ensino em Ciências nos espaços de 

educação não formal? 

Eu acho muito importante, porque o aluno não fica só na teoria. O aluno vai saber como 

é e funciona as coisas fora da sala de aula, na teoria.  

 

 

Entrevistado 8 

 

1. No seu curso de Graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas, você teve 

alguma aula fora da universidade? Se sim, em quais disciplinas? 

Sim, huum! Ecologia, Paleontologia também, Vertebrados, as disciplinas da professora 

Cristina, Cordados, Licenciamento Ambiental e...ahhh! E, Legislação do Biólogo. 

 

2. Nas disciplinas do curso de graduação que realizavam aulas fora da universidade, 

houve a preocupação dos professores em ensinar como elaborar plano e desenvolver 

aulas nesses ambientes? 

Não, na verdade só uma de Ecologia que eu lembro!! Que, uma das coisas que era que 

teve que fazer uma apresentação, coletou e depois a gente apresentou na sala de aula, 

como a gente fosse fazer uma aula para o ensino médio. 

 

3. Nas disciplinas de Estágio Supervisionado I, II, III e IV você teve alguma teoria ou 

prática para esse tipo de aula fora do ambiente escolar? 

Não!  

 

4. O que você entende por educação formal, não formal e informal? 

A educação formal, acho...pelo o que lembro!! é aquela que a gente vê na escola, 

realmente. A informal onde, os parentes, os familiares participam mais, até a 

comunidade. A não formal não tô lembrada!!! 
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5. Como futuro (a) professor (a) da educação básica, você se sente prepara para realizar 

aulas nos espaços de educação não formal? 

Pouco, porque eu acho que, é um pouco difícil porque a maioria dos campos que a gente 

teve realmente, foi para vê coisas que a gente até visa na universidades, mas, levar os 

alunos de uma sala de aula, acho é um pouco mais complicado, porque, devido, acho 

que faltou um pouco para gente, esse olhar a mais!! Porque, nenhuma professora que eu 

lembre, teve essa preocupação de como a gente teria vendo, e como levar nossos alunos 

um dia. 

 

6. Na sua concepção, qual a importância do Ensino em Ciências nos espaços de 

educação não formal? 

Ahh ! é importante, porque assim o aluno consegui perceber que a Biologia não é só 

aquilo que o livro mostra, mas que a gente consegui vê, vivenciar e que Biologia está 

em tudo que a gente vê e existe em tudo!! 

 

 

 

Entrevistado 09  

 

1. No seu curso de Graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas, você teve 

alguma aula fora da universidade? Se sim, em quais disciplinas? 

Sim, disciplinas de Ecologia, disciplinas de Geologia e só!! 

 

2. Nas disciplinas do curso de graduação que realizavam aulas fora da universidade, 

houve a preocupação dos professores em ensinar como elaborar plano e desenvolver 

aulas nesses ambientes? 

Huum!!! Ahh!! Sim, a disciplina de Ecologia de Populações e Comunidades sempre deu 

um “toque”, porque ela pedi como tu utilizaria aquele espaço para uma aula na 

educação básica e... acho na época de ECOMAF, também, o professor pedia no 

relatório, como tu podia utilizar também, principalmente nas disciplinas de Ecologia.  

 

3. Nas disciplinas de Estágio Supervisionado I, II, III e IV você teve alguma teoria ou 

prática para esse tipo de aula fora do ambiente escolar? 

Hum!! Estágio I, não. Estágio II, também não. Não, não teve!! 

 

4. O que você entende por educação formal, não formal e informal? 

Educação formal entenderia como educação na sala de aula. É, no caso, o formal, eu o 

não saberia falar!! Eu sei que tem espaços não formais, que são espaços fora do 

ambiente escolar, que você pode estar utilizando para ensinar. E, somente essas 

descriminações, as outras eu não sei! 

 

5. Como futuro (a) professor (a) da educação básica, você se sente prepara para realizar 

aulas nos espaços de educação não formal? 

Como eu não tive a experiência, não é tão fácil falar...dizer que eu iria lá e ia me dá 

bem, eu não sei!!! Mas, eu acho que eu saberia como fazer. Primeiramente, 

tendo...avaliar o local, saber quem tu vais levar, saber os ritos. 

 

6. Na sua concepção, qual a importância do Ensino de Ciências nos espaços de 

educação não formal? 
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Ahh! Se não for uma aula passeio, acho que isso pode ser muito construtivo, porque tu 

pode tá colocando uma realidade para os alunos, tu pode falar uma aula de “peixe”, mas 

tu pode levar os alunos na feira para conhecer as espécies amazônicas, então, acho que é 

muito mais produtivo. Tu sabes, que o aluno aprende quando ele tem aquele apreço, 

também, por aquilo que ele quer aprender....se ele não que quer aprender, tu pode falar 

mil coisas para ele e, ele não tá nem ai, mas se é do convívio dele, se ele acha 

interessante, fica mais fácil para ele aprender!!!   

 

 

Entrevistado 10  

 

1. No seu curso de Graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas, você teve 

alguma aula fora da universidade? Se sim, em quais disciplinas? 

Sim, nas disciplinas de Ecologia, né!! que foram atividades de campo e as disciplinas de 

Zoologia. 

 

 

2. Nas disciplinas do curso de graduação que realizavam aulas fora da universidade, 

houve a preocupação dos professores em ensinar como elaborar plano e desenvolver 

aulas nesses ambientes? 

Não. 

 

3. Nas disciplinas de Estágio Supervisionado I, II, III e IV você teve alguma teoria ou 

prática para esse tipo de aula fora do ambiente escolar? 

Acho que não!! 

 

4. O que você entende por educação formal, não formal e informal? 

Formal eu acredito que seria num espaço fora do ambiente da universidade.  

O formal seria aqui dentro, nas dependências da universidade. 

O informal não sei lhe dizer. 

 

5. Como futuro (a) professor (a) da educação básica, você se sente prepara para realizar 

aulas nos espaços de educação não formal? 

Eu acho que sim, depende muita da (risos), das questões de...poder levar, questão de 

logística, que muitas das vezes os professores, eles esbarram na questão da logística, 

para levar os alunos. 

 

6. Na sua concepção, qual a importância do Ensino em Ciências nos espaços de 

educação não formal? 

Acho que assim: a gente leva eles para um contato mais próximo da teoria, externo a 

teoria, uma coisa mais prática, por exemplo, no...eu tava visitando o Museu de Manaus 

ali no centro, lá eles tem uma maquete que fala muito sobre os “rios voadores”, que a 

gente fala muito em questão da Ecologia, o que...que é!! Acho que, você falando isso 

para os alunos do ensino médio, de ensino básico, eles não entendem e, isso é 

importante a gente falar para eles o que..que é, então você levando eles num espaço 

como aquele que mostrando todo processo, acho que isso é muito gratificante, vale mais 

do que ficar dentro do próprio ambiente universitário.  
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Entrevistado 11 

 

1. No seu curso de Graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas, você teve 

alguma aula fora da universidade? Se sim, em quais disciplinas? 

Tive, tive bastante aulas fora da universidade. Na disciplina de Ecologia, de Geologia, 

as disciplinas de Botânica, também, foram as principais. Acho, que isso me levou, 

principalmente, me incentivou, me influenciou a migrar para área de Ecologia, por 

causa das aulas. 

 

2. Nas disciplinas do curso de graduação que realizavam aulas fora da universidade, 

houve a preocupação dos professores em ensinar como elaborar plano e desenvolver 

aulas nesses ambientes? 

Alguns professores sim, alguns, eles levavam a gente aí pediam relatório no final, antes 

já falavam o que a gente ia fazer no relatório. Outros pro exemplo, os professores de 

Ecologia, geralmente pelo menos os de Ecologia de populações e de Ecossistema e 

Meio Ambiente Físico,...é em Ecologia de..., teve uma disciplina optativa que eu fiz, 

que a gente teve que fazer um plano de aula, que a gente teve que pesquisar no local, e 

fazer um plano de aula de como a gente aplicar isso, na sala de aula, foi bem assim.  

Foi a primeira vez que eu tive que fazer um plano de aula, o primeiro contato que eu 

tive com o plano de aula, foi nessa disciplina.  

 

3. Nas disciplinas de Estágio Supervisionado I, II, III e IV você teve alguma teoria ou 

prática para esse tipo de aula fora do ambiente escolar? 

Eu tive no Estágio I, que foi “Clube de Ciências e Biologia”, mas assim, a gente era 

ensinado a fazer bastante práticas, né...não formais, não só aulas em quadros e tudo 

mais!! Aí, a professora ensinava que a gente poderia até usar os espaços não formais, e 

tudo mais!!! Só que, a gente que tinha que a gente que tinha de correr atrás como era 

que ia fazer, e tudo mais, se programar, fazer todo o plano, se você vai usar ou não vai 

usar, a sala de aula, se você fora da universidade, a gente que tinha que fazer todo o 

planejamento.   

Como eu fiz o Estágio I e II, foi aqui no “Clube de Ciências e Biologia” e no outro que 

não lembro!! foi basicamente isso, tipo isso...a gente usar só o espaço da universidade. 

 

4. O que você entende por educação formal, não formal e informal? 

Formal é aquelas que fica em sala de aula, com...utilizando quadro, lousa e tudo mais, 

datashow, talvez. 

Não formal acho que tem haver, relacionado ao espaço, do ambiente, que vai levar para 

outro local ou fora de sala de aula, ao redores da escola, em laboratório, acredito eu!!! 

ou levar para outro local fora da escola, tipo bosque, tentar dá uma aula ali né...informal 

seria ahh tá, eu acredito que isso seria o informal, acredito. 

 

5. Como futuro (a) professor (a) da educação básica, você se sente prepara para realizar 

aulas nos espaços de educação não formal? 

Huumm! Isso é uma boa pergunta!! Acredito que sim, se tiver, fizer um planejamento, 

se tiver apoio da instituição, por exemplo, se for para uma escola que, permita que os 

professores tenham esse tipo de aula, faça esse tipo de aula, porque eu já trabalhei numa 

escola, bem formal...que mau tinha um laboratório, é uma escola bastante conhecida, 

mas o laboratório não que tem não tem muitas coisas para usar, imagina levar os alunos 
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para outro lugar...parte do professor, mas, a instituição também teria que colaborar, para 

que o professor tenha esse tipo de aula.  

 

 

6. Na sua concepção, qual a importância do Ensino em Ciências nos espaços de 

educação não formal? 

Acho que, acho não!! Vai assim tirar, por exemplo, os alunos de escola públicas já estão 

acostumados a ter aquelas formais, de sala de aula, e tudo mais...acho que tudo aquilo 

ali, vai dá uma aprendizagem mais significativa para eles, você mostrando algo, acredito 

que, isso marca mais o aluno, eles vão vê, vão na prática, pode até não fazer uma 

prática, só observar, está no espaço diferente, tem aprendizagem mais significativa, 

acredito isso é importante, sim. 

 

 

Entrevistado 12  

 

1. No seu curso de Graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas, você teve 

alguma aula fora da universidade? Se sim, em quais disciplinas? 

Sim, várias. Nas ecologias, nas botânicas...ahhh! Sim!! A maior parte só!! 

 

2. Nas disciplinas do curso de graduação que realizavam aulas fora da universidade, 

houve a preocupação dos professores em ensinar como elaborar plano e desenvolver 

aulas nesses ambientes? 

Então, para elaborar não, o máximo que aconteceu é você tá lá no espaço, na atividade e 

o professor assim: “Olha isso aqui, é uma coisa que vocês podem fazer com os seus 

alunos...” Sabe só jogar a ideia e, a gente pensar, poxa!! Como seria trazer alguém pra 

cá, uma turma, trabalhar isso não. 

 

3. Nas disciplinas de Estágio Supervisionado I, II, III e IV você teve alguma teoria ou 

prática para esse tipo de aula fora do ambiente escolar? 

Não (risos!) 

 

 

4. O que você entende por educação formal, não formal e informal? 

Acho até mesmo desnecessário você...acho meio desnecessário, você 

compartimentalizar, assim...acho que, nem sei a culpa do professor, como seria uma 

educação informal? Assim, só porque está dentro da sala de aula, deixa de ser formal? 

Pode ser formal sim, também!!!Só muda o universal que ele apresenta para o aluno. 

 

5. Como futuro (a) professor (a) da educação básica, você se sente prepara para realizar 

aulas nos espaços de educação não formal? 

É um desafio gigante!! Acho que dependendo da escola, dependendo da minha 

quantidade de aluno, dos recursos, são várias variáveis que você tem que pensar antes 

de...levar os alunos, acho que tiver minimamente, alguma coisa atendida, demanda 

atendida, me sinto prepara sim. 

 

6. Na sua concepção, qual a importância do Ensino em Ciências nos espaços de 

educação não formal? 
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Como estudar na sala de aula, em muitos assuntos fica muito abstrato pro aluno se 

sentir, assim, ligado ele vê o assunto, quando você levar ele fora da sala de aula, nossa! 

parece que, abre a visão deles de mundo e, eles ficam muito mais...é!! rola um afeto, 

eles ficam com muito mais vontade de aprender. 

 

 

Entrevistado 13 

 

1. No seu curso de Graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas, você teve 

alguma aula fora da universidade? Se sim, em quais disciplinas? 

Eu tive aula em ECOMAFE que é Ecologia de Meio Ambiente Físico e Ecossistemas, 

eu tive em Balbina e também tive aula numa reserva que fica próxima a Balbina, a qual 

não lembro o nome, que eu aprendi a utilizar o IRGA, que é um aparelho que media a 

fotossíntese, junto com o professor Jair e, eu também tive principalmente em Ecologia 

de campo, que foi a matéria inteira, a disciplina foi feita na fazenda da UFAM, que a 

gente ia lá...passava a noite e fizemos três projetos e a gente quase escreveu um artigo, 

na fazenda da UFAM. 

O primeiro foi trabalhando microbatides, eram sapos; o segundo foi com plantas que 

cresciam no baixio e o terceiro foi com distribuição de uma espécie de heliconia ao 

longo da trilha do guaraná.  

  

 

2. Nas disciplinas do curso de graduação que realizavam aulas fora da universidade, 

houve a preocupação dos professores em ensinar como elaborar plano e desenvolver 

aulas nesses ambientes? 

Não, eram voltadas para área de Ciências, pesquisa. 

 

3. Nas disciplinas de Estágio Supervisionado I, II, III e IV você teve alguma teoria ou 

prática para esse tipo de aula fora do ambiente escolar? 

Tive só teoria, a partir do Estágio II. O professor Leandro, muitas técnicas como dá aula 

em ambientes alternativos, principalmente utilizando os “like line”, levando as crianças 

para conhecer é ambiente natural e, principalmente proteção, que ele ensinou toda a 

legislação de como lidar é que todas essas crianças: que elas tem assinar termos, que os 

pais tem que saber que elas estão indo, tem que ter um seguro para poder levar elas para 

essas aulas, foi só deu essa, não deu na prática. 

 

 

4. O que você entende por educação formal, não formal e informal? 

Educação formal é a que se tem em sala de aula, no que no ambiente escolar ou 

universitário.  

O não formal é justamente quando o aluno vai ter uma, aula extra com o professor sem 

intervir no meio acadêmico.  

E o terceiro? Informal, eu já não sei a diferença entre esses dois. 

 

5. Como futuro (a) professor (a) da educação básica, você se sente prepara para realizar 

aulas nos espaços de educação não formal? 

Eu teria que pesquisar mais, principalmente como se deve tratar nesse tipo de aula. Eu 

sei sobre a legislação que eu preciso ter cuidado, para não levar essas crianças para 

esses espaços não formais tem que ter todo um documento necessário, para se precaver 
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de qualquer dano ou alguma coisa que aconteça, mas eu não sei como aplicar práticas, 

até porque, a maioria dos restantes dos estágios só os formais.  

 

6. Na sua concepção, qual a importância do Ensino em Ciências nos espaços de 

educação não formal? 

Bom, na minha concepção!! Espaços não formais geralmente são utilizados para as 

crianças interagirem...para as crianças interagem com o meio, saírem do ambiente da 

sala de aula para aprenderem sobre um determinado assunto da disciplina, de forma 

mais prática. E, o Ensino de Ciências é bastante prática e tem várias alternativas para se 

ensinar o conteúdo de Ciências utilizando nos espaços não formais, mas a importância 

em si...eu não sei. 

 

Entrevistado 14  

 

1. No seu curso de Graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas, você teve 

alguma aula fora da universidade? Se sim, em quais disciplinas? 

Sim, de Legislação Ambiental a gente teve; Avaliação...Ahh!!! As partes que requerem 

mais recurso, como é o caso de Micro, essas disciplinas que são mais custosas para 

fazer uma prática foram poucas, mas assim em geral, a que a gente teve foi mais voltada 

para meio ambiente, como, Ecologia.  

 

 

2. Nas disciplinas do curso de graduação que realizavam aulas fora da universidade, 

houve a preocupação dos professores em ensinar como elaborar plano e desenvolver 

aulas nesses ambientes? 

Não, eu acho que faltou mais!!! A professora Larissa em si, a preocupação dela, quando 

ela desenvolve uma aula prática, é sempre fala assim olha: “A gente vai fazer isso, tá 

utilizando esses materiais, porque vocês podem desenvolver isso em sala de aula, 

mesmo com poucos recursos”.  

Nesse ponto, na disciplina de Microbiologia, de Micologia a professora Larissa sempre 

focava na educação básica, em laboratório. Mas, em campo, é pouco provável, que eu 

tenha tido algum professor que se preocupou com isso. 

 

3. Nas disciplinas de Estágio Supervisionado I, II, III e IV você teve alguma teoria ou 

prática para esse tipo de aula fora do ambiente escolar? 

Se eu tive, não me recordo professora!! Porque todas em aulas de Educação Ambiental 

foram em sala de aula e foram teóricas. Assim, o máximo que a gente poderia ter de 

dinâmica é atividade de tipo: jogo, “quiz”, mas tudo em sala de aula.  

 

 

4. O que você entende por educação formal, não formal e informal? 

Olha, educação formal e não formal...não sei se diferenciar corretamente...Eu penso 

que, a educação formal (“posso tá errada, né!!”) é aquela educação mais...teórica, 

voltada para livro e Tal!! E,a educação não formal não sei e a informal, também não sei 

dizer, diferenciar. 

 

5. Como futuro (a) professor (a) da educação básica, você se sente prepara para realizar 

aulas nos espaços de educação não formal? 
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Preparada, preparada, não!! Eu teria que...tomar primeira a experiência e vê como é que 

eu me sairia e assim, segura que eu ia num ambiente, eu ia saber desenvolver uma aula 

plena, eu acho que não. 

 

6. Na sua concepção, qual a importância do Ensino em Ciências nos espaços de 

educação não formal? 

A gente vê a realidade, né!! Em sala de aula, a gente vê muito o que tá no livro e o que a 

gente conheci de...mais essas coisas toda, ilustração de livro, além de estar num espaço 

não formal, como o Bosque, o próprio “Encontro das águas” que pode ser citado como 

espaço não formal é, a gente vê uma realidade: “Olha: vocês tão vendo esse “Encontro 

das Águas”, aqui nessa parte mais barrenta, tem tais espécies, por causa disso...aqui elas 

não se misturam, por causa disso...” Então, a gente pode tá verificando e trabalhando 

uma parte mais prática, do que a teoria em sala de aula.  

 

Entrevista 15  

 

1. No seu curso de Graduação em Licenciatura em Ciências Biológicas, você teve 

alguma aula fora da universidade? Se sim, em quais disciplinas? 

Sim. É!! Disciplinas de Botânica, Ecologia é...Geologia e Paleontologia e,...esqueci o 

nome da disciplina (risos!!), acho que Bio...não sei se foi Biossegurança ou Bioética. 

Também teve campos, nas disciplinas de Legislação e acho que só. 

 

2. Nas disciplinas do curso de graduação que realizavam aulas fora da universidade, 

houve a preocupação dos professores em ensinar como elaborar plano e desenvolver 

aulas nesses ambientes? 

É!! nas disciplinas de Botânica e Ecologia a gente só fazia os relatórios referente as 

aulas de campo, mas nada voltado para o ensino. Mas, lembrando agora, a disciplina de 

Evolução, a gente fez uma das aulas na escola. 

A nossa avaliação era ir para escola, dá uma aula só, para aquela turma, a gente tinha 

que fazer um plano para isso também, e não era uma disciplina de estágio, então!!.  

 

3. Nas disciplinas de Estágio Supervisionado I, II, III e IV você teve alguma teoria ou 

prática para esse tipo de aula fora do ambiente escolar? 

Não, sempre foi dentro de sala de aula. Eu levava materiais diferenciados, né...mas, 

sempre da sala de aula. 

 

4. O que você entende por educação formal, não formal e informal? 

Nossa, não sei!! (risos!!) Educação formal...Acredito que a informal deixaria os alunos 

mais livres, né!! para...não sei, se expressarem ali, como eles podem aprender 

determinada coisa. E, o formal eu acho que, seria algo mais o professor falando o que 

eles têm que fazer e, é isso.  

 

5. Como futuro (a) professor (a) da educação básica, você se sente prepara para realizar 

aulas nos espaços de educação não formal? 

Levar eles para fora da escola? (risos!!) Não...ainda, mas se for para uma turma de 

ensino fundamental, acho que vai ser um pouco difícil, mas tudo é possível, acho que 

precisa de mais de um professor, para levar eles para fora.  
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6. Na sua concepção, qual a importância do Ensino de Ciências nos espaços de 

educação não formal? 

É, eu acho que deixa o aluno...mais envolvido com o que ele tá aprendendo. Não é só 

aquela coisa que você passa os seus slides, eles não têm contato direto com o escrito, 

acho que quando você leva para campo, eles aprendem melhor, também.  
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APÊNDICE B – Centro e trinta e nove (137) unidades de significados iniciais 

obtidas e suas quarenta e oito (48) unidades de significados contextualizadas e 

inferidas originas a partir das 15 entrevistas, 20 planos, 15 relatórios de estágio e o 

PPC do curso. 

 

15 ENTREVISTAS 

Nº Unidades de significado iniciais 

obtidas 

Novas Unidades de significado 

contextualizadas e inferidas 

1 Tive várias aulas fora da 

universidade 

As disciplinas que faziam 

atividades fora da Universidade 

eram momentos de intenso 

aprendizado 

2 Quase todas as disciplinas da 

grade curricular 

3 Foi um grande momento 

4 Todas as disciplinas que envolvem 

Ecologia. 

5 Apenas um professor se 

preocupava em ensinar a 

elaboração de um plano para esse 

tipo de atividade 
Houve aulas de campo com 

simulação em como preparar um 

plano. No entanto, sem uma base 

teórica. 
6 Os outros, tínhamos apenas aulas 

práticas 

7 “...a preocupação em ensinar 

mesmo, talvez 

8 tivemos teoria e prática nas 

disciplinas de Estágio 

Houve um equilíbrio entre aulas 

teóricas e práticas com diferentes 

metodologias nas aulas de estágio. 

9 Foram as disciplinas que mais 

induziram a esses tipos de 

atividade 

10 Havia preocupação em ensinar 

como deveríamos utilizar esses 

locais 

11 É um grande desafio, né?!” 
Sente-se preparado na parte 

teórica, mas de sente inseguro por 

não ter tido oportunidade para 

praticar atividades em espaços 

educativos. 

12 Me sinto preocupado sim (em 

preparar atividades em espaços 

educativos) 

13 Tive algumas instruções e 
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orientações sobre como realizar 

essas atividades 

14 É muito importante 

Experiência muito promissora para 

os alunos com agregação de 

valores quando se tem atividades 

em espaços educativos. 

15 Uma experiência importante para 

os alunos, com agregação de 

valores 

16 O ensino de Biologia nesses 

espaços é muito promissor 

17 tivemos teoria e prática nas 

disciplinas de estágio”. 

Preocupação em ensinar como 

desenvolver atividades em espaços 

diferenciados de ensino 

18 Foram as disciplinas que mais 

induziram a esses tipos de 

atividade”. 

19 Havia preocupação em ensinar 

como deveríamos utilizar esses 

locais”. 

20 “Houve bastante aulas práticas” 

 Nas disciplinas de Estágio houve a 

preocupação em discutir teoria e 

prática para serem utilizadas em 

ambientes fora da Universidade 

com aplicação de diferentes 

metodologias e elaboração de 

plano de atividades. 

21 Equilíbrio entre aulas teóricas e 

práticas”. 

22 Diferentes tipos de metodologias”. 

23 “Orientações para elaboração do 

plano”. 

24 O uso de ENF contribui para a 

aprendizagem dos alunos”. Reconhece a importância dos 

espaços educativos para as aulas 

de Biologia. 25 Visão pragmática para o uso de 

laboratórios”. 

26 Tive algumas Houve aulas fora da Universidade 

nas disciplinas que apresentam 

carga horária elevada de atividades 

de campo. 

27 Todas as matérias de Ecologia  

28 Por obrigação 

29 Poucos professores Havia apenas simulações de como 

elaborar um plano e desenvolver 

aulas em ambientes fora da 

Universidade, baseado em aulas de 

campo. Mas a real preocupação em 

como elaborar um plano de 

atividades não fora feito. 

30 Ecologia, sempre com aulas de 

campo 

31 Simulação em como preparar o 

plano, baseado nas aulas de campo 

32 Houve bastante aulas práticas Nas disciplinas de Estágio houve a 
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33 Equilíbrio entre aulas teóricas e 

práticas 

preocupação em discutir teoria e 

prática para serem utilizadas em 

ambientes fora da Universidade 

com aplicação de diferentes 

metodologias e elaboração de 

plano de atividades. 

34 Diferentes tipos de metodologias 

35 Orientações para elaboração do 

plano 

36 A ed. formal é aquela padronizada 

Compreensão sobre as diferenças 

entre os 3 tipos de educação: 

formal, informal e não formal. 

37 A ed. informal utiliza métodos 

diferentes 

38 A ed. não formal é desenvolvida a 

partir de uma nova metodologia, 

sem ter um planejamento prévio 

39 É um grande desafio 
É um grande desfio para o 

professor e para eu realizar 

atividades em diferenciados, uma 

vez que tive formação 

predominantemente teórica.  

40 Na teoria, sim 

41 Não teve oportunidade em praticar 

aulas em ambientes educativos 

fora na Universidade 

42 Liberdade para expandir o 

conhecimento 

Compreende a importância dos 

ENF como local onde expande-se 

o conhecimento e oportunidade 

para fazer ciência 

43 Compreende que nos ENF se faz 

ciência 

44 Compreende que o ensino não 

ocorre somente na sala de aula, 

mas em todos os locais 

45 Tive várias aulas fora da 

Universidade 

As disciplinas que faziam 

atividades fora da Universidade 

eram momentos de intenso 

aprendizado. 

46 Quase todas as disciplinas da 

grade curricular 

47 Foi um grande momento 

48 Todas as disciplinas que envolvem 

Ecologia 

49 Apenas um professor se 

preocupava em ensinar a 

elaboração de um plano para esse 

tipo de atividade Houve aulas de campo com 

simulação em como preparar um 

plano. No entanto, sem uma base 

teórica. 

50 Os outros, tínhamos apenas aulas 

práticas 

51 Mas a preocupação em ensinar 

mesmo, talvez!!! 
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52 Sim, tivemos teoria e prática nas 

disciplinas de Estágio 

Houve um equilíbrio entre aulas 

teóricas e práticas com diferentes 

metodologias nas aulas de Estágio 

53 Foram as disciplinas que mais 

induziram a esses tipos de 

atividade 

54 Havia preocupação em ensinar 

como deveríamos utilizar esses 

locais 

55 A ed. formal é aquela que o 

professor aplica ao aluno (ideia de 

que o prof. está passando o 

conhecimento) 
Apresenta pouco entendimento 

sobre a diferenciação entre 

educação formal, informal e não 

formal 
56 A ed. informal não sei explicar 

57 A ed. não formal ligada a um 

planejamento mais restrito 

58 É um grande desafio, né?!! 

Sente-se preparado na parte 

teórica, mas de sente inseguro por 

não ter tido oportunidade para 

praticar atividades em espaços 

educativos 

59 Mas me sinto preocupado sim (em 

preparar atividades em fora da sala 

de aula 

60 Tive algumas instruções e 

orientações sobre como realizar 

essas atividades 

61 Mas, a primeira vez é um 

aprendizado! 

62 É muito importante 

Experiência muito promissora para 

os alunos com agregação de 

valores quando se tem atividades 

em espaços educativos 

63 Uma experiência importante para 

os alunos, com agregação de 

valores 

64 O ensino de Biologia nesses 

espaços é muito promissor 

65 Tive várias aulas fora da 

Universidade Aulas de campo exclusivamente 

em Ecologia 66 Basicamente todas que envolviam 

Ecologia 

67 Poucas disciplinas apresentavam 

um roteiro 
Utilização de roteiros prévio com 

simulação para o ensino médio, 

mas o aspecto formativo em 

elaborar planos e desenvolver 
68 Instruíam adaptação de roteiro 

prévio com simulação para o 
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Ensino Médio aulas em ambientes de ENF não 

houve 
69 Nem todos os professores que 

ministravam práticas faziam isso 

70 Nós tivemos somente em aulas 

teóricas 
Aulas teóricas em detrimento de 

aulas práticas sem aulas práticas 

para serem desenvolvidas em 

espaços fora da Universidade 
71 Inexistência de roteiros para 

atividades práticas 

72 A ed. formal é voltada para ensinar 

apenas aquilo que está no livro 

Ideias confusas sobre a distinção 

entre os ambientes de educação 

formal, não formal e informal 

73 A ed. informal volta-se para a 

utilização de vários recursos 

74 A ed. não formal está relacionada 

com a educação formal 

75 Não me sinto preparado 
Como professor, não se sente 

preparado para desenvolver 

atividades em ENF por não ter tido 

esse tipo de experiência na prática 

durante o curso de graduação 

76 Nunca tive experiência com uma 

turma de alunos em um ambiente 

extra escolar 

77 Eu não sei lidar com esse espaço 

78 O uso de espaços fora da sala de 

aula contribui para a aprendizagem 

dos alunos 
Reconhece a importância dos 

espaços educativos para as aulas 

de Biologia 79 Visão pragmática para o uso de 

laboratórios 

80 Tive bastante aulas fora da 

Universidade 

Utilização frequente de ambientes 

fora da Universidade com visitas a 

espaços fora da sala de aula 

81 Principalmente na disciplina de 

Botânica e afins 

82 Visitamos vários ambientes não 

formais 

83 Não houve instruções para 

preparação de um plano 
Utilização de modelos/roteiros 

para serem utilizados em aulas de 

laboratório, mas sem preocupação 

como nos ensinar como prepará-

los 

84 O roteiro que nos era apresentado 

era para aulas de laboratório, 

apenas. 

85 Não tive nenhuma aula teórica ou 

prática para ambientes não formais 

Preponderância de teoria em 

detrimento de atividade prática 

fora da universidade 

86 A ed. formal é aquela que vai Apresenta discernimento entre 
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seguir todos os critérios 

estabelecidos pelo MEC 

educação formal, não formal e 

informal 

87 A ed. informal é a educação diária, 

que vamos estruturando ao longo 

do tempo 

88 A ed. não formal é a utilização de 

espaços que não apresentam regras 

estabelecidas 

89 Se houver outros tipos de ajuda 

seria possível realizar atividades 

fora da Universidade 

Espaço (de ensino) muito 

importante apesar da 

complexidade para atuar nesses 

locais 90 Seria possível realizar se houver 

um conjunto de pessoas envolvidas 

91 É muito importante, apesar de ser 

trabalhoso 

Ampliação de horizontes 92 Nessas atividades o aluno sai de 

sua “casinha” que está acostumado 

a ficar 

93 Sim, em Ecologia Aulas fora da Universidade 

predominantemente em Ecologia 

94 Sim, houve um “toque” em como 

elaborar um plano, principalmente 

em disciplinas como Ecologia de 

Populações 

Em algumas disciplinas de 

graduação ocorreram dicas em 

como elaboração planos para 

serem desenvolvidos em ambientes 

fora da escola. No entanto, a 

elaboração de como deve ser um 

pano propriamente dito não houve. 

95 Havia solicitação de relatórios 

96 Inexistência de elaboração de 

plano 

97 Não teve teoria ou prática sobre 

aulas fora do ambiente escolar 

Não tive nenhuma orientação nas 

disciplinas do Estágio em como 

deveria fazer para utilizar 

ambientes fora da universidade 

98 A ed. formal é a educação em sala 

de aula 

Apresenta concepções fragilizadas 

sobre educação forma, informal e 

não formal 

99 A ed. informal não sei 

100 A ed. não formal sei que tem 

espaços fora do ambiente escolar 

que podem ser utilizados 

101 Como eu não tive experiência não 

é tão fácil falar 

Poderia desenvolver atividades 

fora da sala de aula, mesmo não 
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102 No entanto, acho que me daria 

bem 

tendo experiência para fazer 

atividades nesses ambientes 

103 Se não for uma aula passeio pode 

ser muito construtivo 

Espaços educativos como 

elementos predecessores para o 

ensino aprendizagem 
104 Nesses locais as aulas tornam-se 

bastante produtivas 

105 ... Eles (os professores) não 

tratavam especificamente de 

atividades fora do ambiente 

escolar, porque eles sempre 

delimitavam temas que a agente 

tinha que abordar e, era 

praticamente isso. 

Percepção da importância dos 

espaços educativos para a 

aprendizagem 

106 Porque, a gente não teve essa 

experiência de fazer, ter, de aplicar 

aula num espaço não formal, mas 

isso não me impediria de tentar! 

107 A importância (dos espaços 

educativos) é porque chama mais 

atenção dos alunos, né!! 

108 .... A gente pode vivenciar o que tá 

aprendendo, em uma aula prática a 

gente não só vê no livro o que é, 

vê pessoalmente como é que 

funciona a aula ou o estudo que 

nós estamos tendo como realmente 

se dá na prática, não só no livro ou 

no slide, vê mesmo como é na 

prática 

109 Entendo que Educação formal é 

que a gente tá no ambiente da sala 

de aula. 

Informal é quando a gente sai né 

da sala de aula. Não tive o 

conceito de cada um desse, mas eu 

já ouvi falar!!! Quando a gente sai 

da sala de aula e experimenta 

outros ambientes. 

Reconhece a importância dos 

espaços educativos, mas não se 

percebe como um professor que 

pode utilizar esses espaços em suas 

aulas 

110 Como professora de Ciências 

Biológicas? Dependendo do tema 

da aula, né!! Que, em aulas de 

Botânica com certeza!! Porque é a 

área que mais gosto, mas em 
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outras temáticas, não!!!    

111 Acho importante (aulas e espaços 

diversificados), porque abrange o 

olhar do aluno, além do que tá na 

sala de aula, né!! a gente pode 

vivenciar o que tá aprendendo, em 

uma aula prática a gente não só vê 

no livro o que é 

112 Sim, várias aulas de campo em 

Ecologia, Licenciamento, 

Biotecnologia...teve visita nas 

empresas. Acho que teve mais. Eu 

não estou lembrada. 

 

113 Sim. Acho que no estágio III, a 

professora comentou os tipos de 

visitas que tínhamos, que podia ser 

feita e quais disciplinas poderiam 

ser feita. Então, tivemos um 

referencial teórico a respeito 

Percebe a importância de 

materializar as aulas em espaços 

diversificados de ensino 

114 Eu acho muito importante (aulas 

em espaços educativos) porque o 

aluno não fica só na teoria. 

115 Não, na verdade só uma de 

Ecologia que eu lembro (de ter 

tido aulas em espaços 

diversificados de ensino)!! Que, 

uma das coisas que era que teve  

116 A educação formal, acho...pelo o 

que lembro!!  é aquela que a gente 

vê na escola, realmente. A 

informal onde, os parentes, os 

familiares participam mais, até a 

comunidade. A não formal não tô 

lembrada!!! 
Apresenta entendimentos sobre a 

relevância de termos aulas em 

ambientes diversificados de ensino 

117 Eu acho que é um pouco difícil 

(levar os alunos par ambientes 

diversificados de ensino) porque a 

maioria dos campos que a gente 

teve realmente, foi para vê coisas 

que a gente até visa na 

universidade, mas, levar os alunos 

de uma sala de aula, acho é um 

pouco mais complicado 
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118 Eu acho que sim, depende muita 

da (risos), das questões de...poder 

levar, questão de logística, que 

muitas das vezes os professores, 

eles esbarram na questão da 

logística, para levar os alunos. 

 

119 Acho que assim: a gente os leva 

para um contato mais próximo da 

teoria, externo a teoria, uma coisa 

mais prática, por exemplo, no...eu 

estava visitando o Museu de 

Manaus ali no centro, lá eles têm 

uma maquete que fala muito sobre 

os “rios voadores”, que a gente 

fala muito em questão da Ecologia, 

o que...que é!! 
Procura demonstrar, na prática, a 

importância dos espaços 

educativos 120 Tive, tive bastante aulas fora da 

universidade. Na disciplina de 

Ecologia, de Geologia, as 

disciplinas de Botânica, também, 

foram as principais. Acho, que isso 

me levou, principalmente, me 

incentivou, me influenciou a 

migrar para área de Ecologia, por 

causa das aulas. 

121 Alguns professores sim, alguns, 

eles levavam a gente aí pediam 

relatório no final, antes já falavam 

o que a gente ia fazer no relatório. 

Afirma que teve bastante aulas 

fora do ambiente escolar 

122 Eu tive no Estágio I, que foi 

“Clube de Ciências e Biologia”, 

mas assim, a gente era ensinado a 

fazer bastante práticas, né...não 

formais, não só aulas em quadros e 

tudo mais!! 

123 Sim, várias. Nas ecologias, nas 

botânicas...ahhh! Sim!! A maior 

parte só!! 

124 É um desafio gigante!! Acho que 

dependendo da escola, dependendo 

da minha quantidade de aluno, dos 

recursos, são várias variáveis que 

você tem que pensar antes 

de...levar os alunos, acho que tiver 

Entende da importância em 

trabalhar nos ambientes 

diversificados de ensino 



209 
 

minimamente, alguma coisa 

atendida, demanda atendida, me 

sinto prepara sim. 

 

125 Como estudar na  sala de aula, em 

muitos assuntos fica muito abstrato 

pro aluno se sentir, assim, ligado 

ele vê o assunto, quando você 

levar ele fora da sala de aula, 

nossa! 

TOTAL 125 45 

 

 

 

20 PLANOS DE ENSINO 

Nº Unidades de significado iniciais obtidas Novas Unidades de 

significado 

contextualizadas e 

inferidas 

1 Abordagens pedagógicas Estimulam, mesmo que 

superficialmente, o 

desenvolvimento de 

atividades 

extracurriculares com 

abordagens pedagógicas 

diferenciadas. 

2 Educação Ambiental no contexto da 

Educação não formal 

3 Desenvolvimento de intervenções 

pedagógicas alternativas 

4 Atividades extracurriculares nas escolas de 

estágio 

TOTAL 4 1 

 

 

15 RELATÓRIOS DE ESTÁGIO 

Nº Unidades de significado iniciais obtidas Novas Unidades de 

significado 

contextualizadas e 

inferidas 

1 Deixando livre a utilização de métodos e 

técnicas diferenciadas 
 

 

O Estágio Supervisionado 
2 Planejamento de aulas diferenciadas 
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3 Instigação para a utilização de métodos e 

técnicas diferenciadas 

pode ser utilizado como 

um mecanismo catalisador 

para o desenvolvimento de 

métodos e técnicas 

diferenciadas. 

 

4 Incentivando alunos através de aulas 

dinâmicas. 

5 O Estágio Supervisionado é uma experiência 

em que o aluno mostra sua criatividade, 

independência e caráter. 

TOTAL 5 1 

 

 

PPC do Curso de LCB 

Nº Unidades de significado iniciais obtidas Novas Unidades de 

significado 

contextualizadas e 

inferidas 

1 Objetivando a preservação da vida em todas 

as suas formas, nos espaços formais e não-

formais de educação (p. 8).  

 

Os espaços educativos e 

sua relação com o 

processo formativo dos 

licenciandos. 

 

2 Articulação do ensino à realidade 

socioambiental (p. 35). 

3 Atuar em espaços de educação não-formal, 

como feiras científicas, museus, zoológicos e 

unidades de conservação; em empresas que 

demandem sua formação específica e em 

instituições que desenvolvem conhecimento 

científico, tecnológico e inovação. (p. 37). 

TOTAL 3 1 

 


